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A Associação de Paralisia Cerebral de Guimarães 
(APCG) está a apostar em sessões de Terapia Assistida 
por Animais. Nesse sentido, a Mel e o Lord, dois 
patudos lavradores já fazem parte, por assim dizer, da 
equipa técnica desta instituição. Os protagonistas do 
projeto Dr. Cão fazem as delícias dos clientes da APCG 
sempre que interagem com eles e o Fórum Municipal 
das Pessoas com Deficiência assistiu a uma sessão 
para comprovar o entusiasmo vivenciado por todos.

Em Portugal mais de 21 mil pessoas estão infetadas 
com o novo coronavírus. Passaram seis meses desde 
que os primeiros dois casos foram identificados, a 
02 de março, e, até à data, registaram-se 69.663 
contágios e 1925 mortes. Neste momento, há 21 
764 mil casos ativos da doença e o número de casos 
suspeitos não pára de aumentar, há mais de 40 418 
contactos em vigilância pelas autoridades.

Aquela que é a primeira rubrica “Perfil” da 
Plural&Singular escrita a título póstumo é dedicada 
a Nuno Alpiarça. O antigo atleta do Sporting que 
abraçou o desporto paralímpico como treinador e 
guia morreu a 30 de abril quando se preparava para 
mais um treino. Família, amigos, colegas e alunos re-
cordam o homem que encarava o atletismo como um 
momento de gozo mais importante do que qualquer 
medalha…

A 18 junho do próximo ano, Jorge Paiva estará na 
Estação Ferroviária da Campanhã, no Porto, acom-
panhado pelo Zangão, o cão guia que o assiste desde 
2017, a aguardar a chegada do comboio que o levará 
até Madrid. Esta será a primeira das muitas viagens 
que fará em 25 dias de jornada pela Europa. Esta 
aventura foi adiada devido à pandemia por covid-19, 
mas o entusiasmo mantém-se, assim como a vontade 
de mostrar a quem não vê que é possível viajar soz-
inho e a quem não tem nenhuma incapacidade visual 
que os cegos também são turistas.
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

A Plural&Singular falhou. Falhou ao não publicar esta 24.ª 
edição da revista digital na data previsível. E falhou por não 
avisar que não ia conseguir cumprir o prazo de publicação. 
É caso para dizer: “casa de ferreiro, espeto de pau”. Uma entidade 
que se serve de palavras como ‘informação’ e ‘comunicação’ 
para definir a respetiva missão não se pode dar ao luxo de 
não comunicar este atraso e de não informar a nova data de 
lançamento desta mesma revista. 
A verdade é que sempre se acreditou que não se percorreria esta 
distância em relação ao mês habitual de publicação – junho. 
Foi-se dando prioridade a outros projetos e aquele que é mais o 
mais caro, aquele que sempre se afirmou ser o mais importante 
– onde tudo começa e tudo acaba – foi negligenciado. A revista 
digital Plural&Singular tem sido maltratada pelos colaboradores 
que para ela escrevem. Os motivos não interessam. Poderia 
dizer-se que isso acontece devido à falta de recursos humanos, 
financeiros, à dificuldade de gerir outras ocupações, ao facto 
de se estar em plena pandemia, mas a verdade é que nenhuma 
justificação serve de desculpa para descurar a morgada do 
Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media. 
Mas quando nem tudo corre bem em termos editoriais – porque 
o limite é a perfeição - é preciso regressar às páginas das 23 
edições da revista digital Plural&Singular para voltar a acreditar 
que, embora não se consiga fazer mais, vai-se fazendo o possível 
e bem. É muito difícil fazer elogios em causa própria mas perante 
uma crise epidemiológica que coloca em causa o que se fez até ao 
momento e o que se fará a partir de agora é necessário colocar 
a modéstia de parte e reafirmar a importância daquilo que 
fazemos. Tantas pessoas, tantas histórias, alegrias e angústias, 
tantas páginas…Mas sabemos que podiam ter sido muitas mais. 
E deviam ter sido muitas mais pessoas entrevistadas, histórias 
contadas, alegrias e angústias partilhadas e páginas escritas, 
mas uma coisa é certa este é o caminho e mesmo aos “tropeções” 
vamos continuar a fazê-lo. 
A Plural&Singular falhou e vai, certamente, voltar a falhar mas 
vai continuar por aqui. 
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Leiria: Conferência 
Internacional 
para a Inclusão | 
INCLUDiT

O “Relatório Anual – 2019: Sobre 
a Prática de Atos Discriminatórios 
em Razão da Deficiência e do Risco 
Agravado de Saúde” elaborado pelo 
Instituto Nacional para a Reabilita-
ção (INR, I.P.) mostra que em 2019 
foram apresentadas 1274 queixas, 
mais 363 reclamações que em 2018 
ano em que foram apresentadas 911 
queixas.
A Provedoria da Justiça e a ASAE – 
Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica foram as entidades 
que receberam mais queixas no 
âmbito da Lei n.º 46/2006, de 28 de 
agosto: 478 e 425 respetivamente. A 
terceira entidade que motivou mais 
reclamações foi a Inspeção Geral 
das Finanças, com 77 reclamações, 
estando as restantes distribuídas por 
cerca de 11 entidades descritas no 
referido relatório.
Analisando os alvos de discrimina-
ção em função do sexo, o relatório 
informa que 40,24 % das queixas, 
268 no total, a pessoa discriminada é 
do sexo masculino e em 54,35% dos 
casos, 362 queixas no total, a pessoa 
alvo de discriminação é do sexo 
feminino.
O relatório do INR refere que a 
matéria com maior incidência de 
queixas se refere às acessibilidades 
(alínea e) do artigo 4.º) com 469 
queixas, a que corresponde uma 

percentagem de 44,08%. “Seguida-
mente, verifica-se que 324 queixas 
se prendem com a limitação ou o 
condicionamento do exercício de 
direitos, dizendo respeito a 30,45% 
das reclamações realizadas.
De salientar ainda que as queixas 
relacionadas com a fruição de bens 
e serviços obteve 73 reclamações, a 
que corresponde uma percentagem 
de 6,86%, a recusa ou limitação de 
acesso aos cuidados de saúde atingiu 
as 60 queixas e uma percentagem 
de 5,64% e a recusa ou limitação de 
acesso a estabelecimentos de ensino, 
públicos ou privados, assim como 
a qualquer meio de compensação/
apoio adequado às necessidades 
específicas dos alunos com deficiên-
cia representa uma percentagem de 
4,70% com 50 queixas.
De acordo com o relatório anual 
sobre a “prática de atos discrimi-
natórios em razão da deficiência 
e do risco agravado de saúde”, as 
1274 queixas apresentadas em 2019 
representam um aumento de 363 re-
clamações em relação às 911 queixas 
apresentadas em 2018.
Do total de 1274 queixas há 367 pro-
cessos em curso e 420 arquivados ou 
concluídos. Na maioria dos casos, o 
arquivamento dos processos deveu-
se à resolução da situação, como 
verificado em 197 das queixas.

A Conferência Internacional para 
a Inclusão | INCLUDiT, nesta sexta 
edição, realiza-se nos dias 20 e 21 de 
novembro integralmente online.
O evento pretende fomentar o diálo-
go, a partilha e a divulgação cientí-
fica de investigações e boas práticas 
nas áreas da inclusão e acessibilida-
de, numa lógica multidisciplinar.
O programa da INCLUDiT VI 
contempla sessões plenárias, para-
lelas e apresentação de posters. Os 
resumos e a versão completa das 
comunicações serão publicados e os/
as autores/as dos melhores trabalhos 
poderão ser convidados/as a ampliar 
os seus textos com vista à publicação 
numa revista científica.
A conferência INCLUDiT terá 
formação acreditada de quatro horas 
para educadores e professores de 
todos os níveis de ensino.

“Reafirmando os Direitos Huma-
nos das Pessoas Surdas” é o tema 
escolhido para celebrar a Semana 
Internacional dos Surdos 2020 de 21 
a 27 de setembro.
Esta iniciativa da Federação Mun-
dial dos Surdos (WFD) pretende 
também assinalar o “Dia Interna-
cional das Línguas Gestuais”, que se 
comemora a 23 de setembro, e para 
o fazer desafia os líderes de todo o 
mundo a assinar a carta da WFD 
sobre Direitos de Línguas Gestuais 
para Todos.
“Este ano, queremos que todas as 
partes interessadas se unam para 
endossar a necessidade de garantir e 
promover os direitos humanos das 
pessoas surdas! Afirme o seu apoio 
aos direitos humanos plenos para 
todas as pessoas surdas, assinando 
a Carta da WFD sobre Direitos de 
Língua de Sinais para Todos!”, pode 
le-se no site da iniciativa.
A Semana Internacional dos Surdos 
foi lançada pela primeira vez em 
1958 em Roma, Itália e é celebrada 
anualmente pela comunidade Surda 
global durante a última semana 
inteira de setembro para comemorar 
o mesmo mês em que o primeiro 
Congresso Mundial da WFD foi 
realizado.

Programa de Acessibilidades aos 
Serviços Públicos e na Via Pública
O Programa de Acessibilidades aos 
Serviços Públicos e na Via Pública 
está regulamentado desde 19 de 
agosto, altura em que foi publicada 
em Diário da República a Portaria 
n.º 200/2020 que pretende acelerar 
a adaptação dos espaços públicos, 
equipamentos coletivos, estabeleci-
mentos, condomínios e habitações.
Este é considerado um passo 
importante para o arranque das 
intervenções necessárias no sentido 
de eliminar barreiras arquitetóni-
cas e criar espaços com condições 
de acesso para todos nos serviços 
públicos da Administração Central e 
na via pública.

A operacionalização deste Programa 
é da responsabilidade da Estrutura 
de Missão para a Promoção das 
Acessibilidades, criada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros 
n.º 4/2020, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 25, de 5 de 
fevereiro de 2020.
No que toca ao financiamento pú-
blico, o Programa de Acessibilidades 
aos Serviços Públicos e na Via Pú-
blica é assegurado pelo Orçamento 
do Instituto Nacional para a Reabi-
litação, I. P., tendo por base transfe-
rências com origem no Orçamento 
da Segurança Social – Subsistema de 
Ação Social.

Semana 
Internacional dos 
Surdos 2020

“Portugal e a Promoção e Proteção 
dos Direitos Humanos em Tempos 
de Pandemia de COVID-19” é um 
documento criado com o intuito de 
“sistematizar as principais medidas 
tomadas no contexto da pandemia, 
na ótica da promoção e da proteção 
dos direitos humanos, servindo de 
fonte de informação nesta matéria”.
Desenvolvido pelo Secretariado 
Executivo da Comissão Nacional 
para os Direitos Humanos (CNDH), 
organismo de coordenação inter-
ministerial em matéria de Direitos 
Humanos, este documento “inclui 
diversas áreas dos direitos humanos 

como saúde, informação, educação, 
habitação adequada, cultura, grupos 
em situação de vulnerabilidade, 
mercado de trabalho, serviços pú-
blicos, desporto, justiça, segurança 
e defesa nacional e igualdade de 
género.
O documento “Portugal e a Promo-
ção e Proteção dos Direitos Huma-
nos em Tempos de Pandemia de 
COVID-19” foi elaborado a partir 
dos contributos facultados pelos 
diversos Ministérios, entre os quais 
o Ministério do Trabalho, Solidarie-
dade e Segurança Social.

Portugal e a Promoção e Proteção 
dos Direitos Humanos em Tempos de 
COVID-19
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Em 2019 foram apresentadas mais 363 
queixas por discriminação

NOTÍCIAS

Programa de Acessibilidades aos 
Serviços Públicos e na Via Pública 

NOTÍCIAS



Curso online 
Educação Inclusiva 
(2.ª Edição)

1.ª Edição do curso de Pós-gra-
duação “Deficiência, Cidadania e 
Inclusão Social”
Estão abertas as inscrições para a 1.ª 
Edição da pós-graduação em “Defi-
ciência, Cidadania e Inclusão Social” 
lançada pelo Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade de Lisboa (ISCSP-UL).
Segundo a descrição que consta no 
site desta entidade, a pós-graduação 
visa “proporcionar formação avan-
çada, interdisciplinar e abrangente 
sobre a situação das pessoas com de-
ficiência em Portugal e sobre mode-
los e respostas inovadoras, baseados 

em direitos humanos, promotoras 
da inclusão social deste grupo”.
O ISCSP-UL identifica como des-
tinatários desta pós-graduação os 
profissionais e pessoas interessados 
em desenvolver conhecimentos 
na área da deficiência incluindo 
técnicos a trabalhar em organizações 
do setor social, autarquias, serviços 
da administração central, empresas, 
profissionais da comunicação social, 
pessoas com deficiência e suas famí-
lias, estudantes e ativistas.

A Direção-Geral da Educação 
(DGE) está a promover a 2.ª edição 
do curso de formação online “Edu-
cação Inclusiva”, em formato MOOC 
(Massive Open Online Course) que 
se realiza de 28 de setembro a 31 de 
outubro de 2020.
Este curso, desenvolvido pela 
Direção de Serviços de Educação 
Especial e Apoios Socioeducativos, é 
ministrado em língua portuguesa, é 
gratuito e aberto à comunidade edu-
cativa, tendo sido concebido para os 
professores e educadores em geral.
O MOOC não é acreditado pelo 
Conselho Científico-Pedagógico da 
Formação Contínua, mas a conclu-
são do curso permite a obtenção de 
um Certificado Digital de Conclusão 
do Curso.
O curso correspondendo a um tra-
balho global de cerca de 25 horas

A HUMANITAS – Federação Por-
tuguesa para a Deficiência Mental 
vai oferecer quatro bolsas de estudo 
semestrais (no valor de 500€ cada) 
ou duas bolsas anuais (no valor 
de 1000€ cada), já no ano letivo 
2020/2021.
As candidaturas a estas bolsas de 
estudo destinadas a estudantes do 
Ensino Superior que desenvolvam 
projetos de investigação que apro-
fundem pesquisas académicas na 
área da deficiência intelectual estão 
abertas até 30 de setembro.

O Programa Valorizar, que tem 
como objetivo promover a contínua 
qualificação do destino turístico 
Portugal, aprovou 10 projetos de 
Turismo Acessível em vários pontos 
do país, num apoio correspondente 
a 1,4 milhões de euros.
Esta informação foi avançada pela 
Secretária de Estado do Turismo, 
Rita Marques, na sessão pública de 
assinatura de sete contratos, que se 
realizou em Coimbra a 04 de agosto.
O Programa Valorizar, criado em 
2016 apoia projetos que apostem 
na regeneração e reabilitação dos 
espaços públicos com interesse 
para o turismo e da valorização do 

património cultural e natural do 
país, promovendo, de igual modo, 
condições para a desconcentração 
da procura, para a redução da sazo-
nalidade e, assim, para a crescente 
criação de valor e de emprego.
Foram submetidas 352 candidaturas 
ao 2.º aviso deste financiamento, 
29 das quais de projetos de turismo 
acessível. No total foram aprovadas 
85 candidaturas, o que demonstra 
que a taxa de aprovação para atri-
buição de financiamento dos 10 pro-
jetos de turismo acessível é superior 
aos 24% de taxa global de candida-
turas aprovadas pelo programa.

Candidaturas a 
quatro bolsas de 
estudo abertas até 
30 de setembro

Um grupo de pessoas com defi-
ciência da Guiné-Bissau lançou, em 
julho, uma campanha para angariar 
fundos porque dizem-se esquecidas 
e marginalizadas pelas autoridades 
que recebem “todos os dias” ajuda 
para o combate à covid-19.
Aldair Monteiro, membro da União 
Nacional de Deficientes Motoras e 
Vítimas de Guerra (UNDEMOV) da 
Guiné-Bissau, estudante universitá-

rio e professor numa escola privada, 
de 25 anos, lidera um grupo de seis 
pessoas com deficiência física, que 
pôs em marcha a campanha.
A campanha “Ajudem-nos a ajudar” 
prevê angariar géneros alimentícios, 
produtos de higiene e máscaras para 
oferecer às pessoas com necessida-
des especiais.

Pessoas com deficiência da Guiné-Bissau 
lançam campanha para angariar fundos

A a União Ciclista Internacional 
(UCI) reagendou o campeonato do 
mundo de paraciclismo de 2021 a 
decorrer no Estoril para entre 09 e 
13 de junho. Portugal preparava-se 
para receber o Mundial em agosto 
de 2021, mas a passagem dos Jogos 
Paralímpicos Tóquio2020 para o 
próximo ano, devido à pandemia da 
covid-19, obrigou a uma mudança 
de planeamento.
As corridas vão realizar-se no 
circuito do Estoril, e a expectativa 

da organização é que movimente 
“largas centenas de participantes e 
de acompanhantes”, numa edição 
especial dos Mundiais, uma vez que, 
em 2020 a competição não se vai 
realizar.
Assim, em junho, os melhores para-
ciclistas do mundo terão a oportuni-
dade de competir ao mais alto nível 
no Estoril, preparando-se para os 
Jogos Paralímpicos, marcados 24 de 
agosto a 05 de setembro de 2021.

Estoril recebe Mundial de paraciclismo em 
junho de 2021
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1.ª Edição do curso de Pós-graduação 
“Deficiência, Cidadania e Inclusão Social”

NOTÍCIAS

Turismo Acessível: 1,4 milhões de euros 
para 10 projetos

NOTÍCIAS



Associação 
cria banco de 
empréstimos 
deprodutos de 
apoio

O nº 1 do Volume 11 da Revis-
ta “Educação Inclusiva”, devido à 
pandemia de Covid – 19 foi editada 
em suporte digital e, nesse sentido, a 
Pró Inclusão – Associação Nacional 
de Docentes de Educação Especial 
decidiu disponibilizar a publicação 
gratuitamente para todos os que 
tenham interesse em consultá-la.
“Pensamos que esta disponibilização 
da revista para todos é um reconhe-
cimento da urgência de não deixar 

nenhum professor sem acesso a estes 
contributos que cremos serem úteis 
para aprofundarmos o caminho e 
as nossas convicções sobre a Edu-
cação Inclusiva”, refere o presidente 
da Pró-Inclusão no comunicado de 
lançamento da revista.
Dos conteúdos da revista destaca-se 
o dossier sobre as “Equipas Multi-
disciplinares de Apoio à Educação 
Inclusiva”, uma entrevista com o 
professor Joaquim Azevedo e o 
documento final da Conferência da 
UNESCO de Cali, Colombia, que se 
realizou de 11 a 13 de setembro do 
ano passado.
“Fizemos esta revista a pensar no 
que precisam e gostam todos aqueles 
que se preocupam em tornar a In-
clusão um Direito Humano”, subli-
nha David Rodrigues. “Esta nossa 
‘oferta’ é também um tributo de 
gratidão a todos os nossos compa-
triotas que não desistem de fazer o 
melhor que sabem e podem a favor 
do “outro” e da nossa vida coletiva”, 
conclui.

A 13 de julho a associação “Os Rodi-
nhas de Portugal”, uma entidade sem 
fins lucrativos de apoio a pessoas 
com deficiência motora, anunciou 
a criação do Banco de Empréstimos 
de Produtos de Apoio (BEPA), para 
necessidades imediatas de materiais.
Em comunicado, a associação expli-
ca a iniciativa com o facto de haver 
demora na atribuição de ajudas 
técnicas por parte do Estado para 
pessoas com deficiência.
“O BEPA surge também para dar 
uma resposta à necessidade imediata 
de utilizações esporádicas por parte 
da sociedade, evitando assim que 
um individuo adquira um Produto 
de Apoio para uma utilização de um 
pequeno período de tempo da sua 
vida”, lê-se no comunicado. 
Segundo a “Os Rodinhas de Portu-
gal”, a criação do BEPA pretende não 
só dar uma resposta rápida e sem 
burocracias no acesso a material de 
apoio (como cadeiras de rodas), mas 
também incentivar a reutilização 
desse material. 
A associação recebe produtos que 
estejam em bom estado de conserva-
ção, mas que já não sejam necessá-
rios para uma determinada pessoa. 

A Universidade de Aveiro, em 
conjunto com a Federação das 
Associações Portuguesas de Paralisia 
Cerebral e a Associação do Porto de 
Paralisia Cerebral, está a entrevistar 
jovens adultos com Paralisa Cerebral 
da Área Metropolitana do Porto.
O SPARCLE 3 é um estudo que 
procura identificar necessidades de 
cuidado relativos à própria vida em 
pessoas jovens adultas com Paralisia 
Cerebral. O objetivo é detetar possí-
veis obstáculos durante essa tran-
sição de forma a desenhar soluções 
para o futuro próximo.
Para participar no estudo procura-
mos pessoas com Paralisia Cerebral 
nascidas depois de 31 de julho de 
1991 e antes de 1 de abril de 1997, 
que residam na Área Metropolitana 
do Porto. A participação no estudo é 
voluntária.
Caso esteja interessado em parti-
cipar no estudo contacte-nos para 
fornecer/atualizar os seus dados 
atuais (nome e contacto telefónico), 
pelos endereços de correio eletróni-
co sandraoliveira@appc.pt e filipa-
luz@appc.pt

A Universidade do Minho vai 
receber de 14 a 16 de julho de 2021 
o 3.º Congresso Luso Brasileiro de 
Transtorno do Espectro do Autismo 
e Educação inclusiva (CONLUBRA) 
e o 7.º Congresso Internacional da 
Associação Nacional Docentes de 
Educação Especial (Pró Inclusão).
Este evento, realizado pelo CIEd – 
Centro de Investigação em Educação 
(CIEd), o Instituto de Educação da 
Universidade do Minho, o Núcleo 

de Estudo e Pesquisa em Cognição e 
Aprendizagem (NEPCA), a Univer-
sidade Federal de Pelotas (UFPel) 
– UPFEL, Brasil e a Pró Inclusão, 
agrupa dois congressos importantes 
que têm sido realizados no Brasil e 
em Portugal.

Convite: Estudo 
Sparcle 3

As pessoas surdas podem agora con-
tactar o centro de contacto do SNS 
24 através dos serviços de intérprete 
de língua gestual portuguesa e de 
mensagens por escrito disponíveis 
24 horas.
Estes serviços, que tem como 
parceiros, os Serviços Partilhados 
do Ministério da Saúde, o Instituto 

Nacional para a Reabilitação e a Fe-
deração Portuguesa das Associações 
de Surdos, tratam-se de plataforma 
de atendimento que permitem ainda 
estabelecer a comunicação por 
escrito com enfermeiros do SNS 24 e 
com “o serviço de Triagem, Acon-
selhamento e Encaminhamento do 
SNS 24, para situações de doença 
não emergentes”.
“O atendimento é feito por um 
intérprete reconhecido pela Federa-
ção Portuguesa das Associações de 
Surdos, é feito 24 horas por dia, sete 
dias por semana e não tem qualquer 
custo associado”, pode ler-se no site 
desta plaraforma.

SNS 24 disponível para pessoas 
com deficiência auditiva
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Revista “Educação Inclusiva” em suporte 
digital, versão online e gratuita
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Congresso Luso Brasileiro de Educação 
Inclusiva na UM
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Escolas de 
educação especial 
pedem mais apoio 
e guião orientador

O Instituto Nacional para a Reabi-
litação, I.P. abriu as candidaturas a 
três prémios anuais que pretendem 
galardoar a investigação e o desen-
volvimento para a inclusão.
A 13.ª edição do Prémio Cartaz 3 
de Dezembro recebe candidaturas, 
até 23 de setembro, de trabalhos 
gráficos que, através de um cartaz, 
sensibilizem e mobilizem a opinião 
pública para o reconhecimento dos 
Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia.
O Prémio de Inovação Tecnológica 
Eng.º Jaime Filipe e o Prémio para 
as Ciências Sociais e Humanas têm 
ambos as candidaturas abertas até 02 
de outubro. 
A 19.º edição do Prémio de Inova-
ção Tecnológica Eng.º Jaime Filipe, 
de acordo com informação do site 
do INR, “visa estimular a conceção 
e o desenvolvimento de equipamen-
tos, instrumentos, produtos e tecno-
logias que promovam a autonomia 
das Pessoas com Deficiência no seu 
quotidiano, otimizando as suas ca-

pacidades físicas, cognitivas e sociais 
e contribuindo para a melhoria da 
sua qualidade de vida e autonomia”.
Já o Prémio para as Ciências Sociais 
e Humanas, lançado em 1998, vai 
distinguir os trabalhos realizados 
por estudantes de mestrado e de 
doutoramento que, através da res-
petiva investigação, concorram para 
produção de conhecimento científi-
co sobre deficiência e inclusão. 
Este prémio pretende, ainda, “reco-
nhecer os trabalhos que promovam 
o estudo do impacto das barreiras 
sociais, culturais, comportamentais e 
físicas na inclusão e na participação 
das Pessoas com Deficiência, bem 
como outros estudos que promovam 
os direitos consagrados na Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência”, lê-se no site.
Mais informações sobre as candi-
daturas AQUI. Quaisquer dúvidas 
poderão ser esclarecidas através do 
contacto telefónico 215 952 700 ou 
endereço eletrónico INR-uifd@inr.
mtsss.pt.

Os Centros de Recursos para a In-
clusão (CRI) e as Escolas de Educa-
ção Especial das instituições particu-
lares de solidariedade social (IPSS) 
associadas da Humanitas – Federa-
ção Portuguesa para a Deficiência 
Mental exigiram à tutela mais apoio 
e um guião orientador para a retoma 
das atividades presenciais, face à ne-
cessidade de medidas de precaução 
devido à covid-19.
“Na perspetiva de as aulas reto-
marem a sua forma presencial em 
setembro, ambas as respostas sociais 
exigem mais apoio, maior orçamen-
to e, sobretudo, um guião orienta-
dor”, refere nota enviada às redações, 
a 11 de julho.
A Humanitas considera que o Mi-
nistério da Educação deve dar “um 
maior apoio”, ao nível de orienta-
ções práticas, mas também com um 
aumento de orçamento, lembrando 
que tanto o CRI como as Escolas 
de Educação Especial são “mais-va-
lias imprescindíveis para o ensino 
regular”.
No mesmo documento, estas insti-
tuições anunciam a criação de um 
fórum de discussão aberto à socie-
dade sobre a temática da escola in-
clusiva em Portugal, com o objetivo 
de colaborar com a tutela na procura 
de soluções.

O parlamento aprovou a 21 de maio 
o projeto de resolução do Pes-
soas-Animais-Natureza (PAN) que 
recomenda ao governo a contratação 
de intérpretes de língua gestual para 
o Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
medida prevista no Orçamento do 
Estado desde 2019.
O projeto de resolução do PAN 
foi aprovado com a abstenção do 
PS e votos favoráveis das restantes 
bancadas. Já os projetos de resolução 
apresentados pelo BE e PCP, com o 
mesmo objetivo, foram chumbados 
com votos contra do PS, abstenção 
do PSD e votos favoráveis dos res-
tantes partidos.
Na sessão, o PAN lembrou que no 
Orçamento do Estado para 2019 
foi aprovada uma proposta da sua 
autoria, que visava a contratação de 
25 intérpretes de língua gestual para 
o SNS. 
“Sem o acompanhamento de um 
intérprete, o utente surdo tem 
dificuldades em expressar os seus 
sintomas, o que pode dificultar o 
diagnóstico”, argumentou a deputa-
da Bebiana Cunha.

O programa de férias para pais de 
pessoas portadoras de deficiência 
organizado anualmente em Fátima 
“Vem para o meio” foi cancelado de-
vido à pandemia de covid-19, anun-
ciou a organização a 19 de maio.
Em comunicado do Santuário de 
Fátima e da Congregação dos Silen-
ciosos Operários da Cruz explica-
ram que “o risco de contágio” com 
covid-19, num “grupo especialmente 
vulnerável”, justifica a decisão de 
não realizar esta iniciativa anual que, 
habitualmente, decorre em julho e 
agosto.
Em causa um programa destinado 
a crianças e jovens com deficiência 
que ficam, durante uma semana, ao 
cuidado de voluntários de forma a 
criar “um momento de descanso e 

uma oportunidade de enriqueci-
mento moral e espiritual aos cuida-
dores”, lê-se na descrição do “Vem 
para o meio”. A iniciativa mobiliza 
anualmente mais de 200 pessoas, 
entre voluntários, filhos e pais.
“Os riscos reais de contágio da 
covid-19 pelo contacto físico entre 
pessoas com uma saúde muito vul-
nerável levou o Santuário de Fátima, 
em articulação com os Silenciosos 
Operários da Cruz”, a comunida-
de religiosa que operacionaliza no 
terreno este projeto com o apoio 
do Movimento da Mensagem de 
Fátima, “a concluir que não haveria 
condições para garantir a segurança 
de todos os envolvidos”, justificou a 
organização.

PAN exige 
intérpretes de 
língua gestual no 
SNS
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INR: Candidaturas abertas para premiar 
investigação, produtos de apoio e design 
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Santuário de Fátima cancela programa 
de férias para pais de cidadãos com 
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Dizem que por trás de um grande homem há sempre 
uma grande mulher e o Fórum Municipal das Pessoas 
com Deficiência de Guimarães esteve à conversa com 
um casal que é exemplo disso. João Artur Fernandes 
tem, não por trás, mas ao lado Fernanda Fernandes. 
Quem os conhece habituou-se a vê-los sempre juntos, 
uma cumplicidade que quatro anos de namoro e 41 
de casados têm vindo a alimentar. É uma vida inteira 
partilhada de quem vai buscar aos votos de casamento as 
forças que precisa para juntos, sempre juntos, ultrapassa-
rem as dificuldades do dia-a-dia. 
A 11 de janeiro de 2020 João Artur Fernandes e Fer-
nanda Fernandes fizeram um rewind, que é como quem 
diz, andaram para trás, e contaram desde o início esta 
história de amor. 

a cortar calças. “Se precisava de moldes era eu que os 
fazia, alagava umas calças, descosia-as todas e fazia os 
moldes. E tenho saudades disso”, confessa. “Até cortar 
um dedo”, revela a esposa. “E aí decidi parar”, acrescenta 
o marido. 
A última consulta da especialidade a que João Artur Fer-
nandes foi deixou-o “de rastos”. “Saímos de lá os dois a 
chorar”, confirma a esposa. “Podia amenizar a coisa, mas 
foi radical, frio, disse ‘esqueça’ e além disso levou-me o 
dinheiro que me fazia falta”, lamenta. “Dez minutos”, diz 
Fernanda. “100 euros”, completa João Artur. 
Não quis frequentar aulas de orientação e mobilidade, 
nem aprender como utilizar uma bengala ou fazer-se 
acompanhar de um cão-guia. “Na rua ando sempre 
acompanhado seja pela esposa, um familiar ou um ami-
go. Em casa ando sozinho”, descreve. “Ele é muito despa-
chadinho, mas de vez em quando ainda dá umas cabeça-
ditas”, comenta a esposa. “Mas isso é quando facilito, às 
vezes encontro uma barreira”, desculpa-se o marido. 
A única coisa que aceita, neste processo de adaptação, é 
o acompanhamento psicológico. Conseguir partilhar o 
que sente é muito importante, mesmo o contacto com 
pessoas que passaram pelo mesmo tem muito impacto, 
mas, mesmo a psicóloga o assume, a escrita teve um efei-
to catártico na vida de João Artur Fernandes. “Eu quis 
libertar o que ia dentro de mim e ajudou-me a acalmar 
porque eu fui obrigado a reaprender a viver. Se eu tivesse 
nascido cego só conhecia aquele mundo, mas depois de 
ver tudo a revolta ainda é maior”, declara. Passar para o 
papel tudo o que sente foi melhor do que “ficar fechado 
em casa a chorar pelos cantos”, admite.
A veia de escritor descobriu-a por acaso para participar 
numa noite de poesia organizada pela Associação para 
o Desenvolvimento das Comunidades Locais (ADCL). 
“Fiquei a matutar naquilo, fui para a cama e por causa 
de uma a insónia de manhã tinha um poema feito na 
cabeça. “Espetáculo”, adjetiva a esposa entusiasmada. 

para poder com ele e para fazer-me forte. Umas artima-
nhas que se usa às vezes”, lembra João Artur Fernandes.
Tinha, na altura, 18 anos e a jovem Fernanda 15 quan-
do se conheceram. Depois de um namoro de quatro 
anos casaram e viveram 17 anos em Aldão. “Mas eu tive 
sempre a ideia e o desejo de voltar para a minha terra”, 
admite João Artur Fernandes.
O problema de visão sempre existiu, mas nunca imagi-
nou que estivesse em causa a perda completa da visão. 
“Segundo a teoria dos oftalmologistas é um problema 
hereditário, só que é progressivo. Já vinha com a doença 
e aos poucos fui perdendo a visão”, sintetiza. Foi a mui-
tos médicos à procura de um sopro de esperança mas a 
resposta era sempre a mesma: mais cedo ou mais tarde 
ia ficar cego. “Como é que vivia com isto? Nunca me 
adaptei muito bem. Eu procurei oftalmologista atrás de 
oftalmologista e não me importava de gastar dinheiro, 
mas a resposta era sempre a mesma. De cada consulta eu 
saía com a sensação de estrangulamento. Mas nunca me 
conformei com isto. Procuro viver, mas a mágoa está cá 
dentro”, admite João Artur Fernandes. 
No papel de esposa Fernanda Fernandes vivenciava a 
angústia de assistir impotente ao desgosto que o marido 
sentia e partilhava o sofrimento que isso representava na 
vida de ambos. “Não é muito fácil. Tive que me adaptar 
à situação e tentar dar-lhe o máximo de apoio. Pensava 
muitas vezes: ‘se fosse eu gostava que me ajudasse’. Então 
tentei fazer tudo para ele se sentir bem”, refere. “Resu-
mindo e concluindo, esteve sempre do meu lado sem 
condições. De certeza que não foi fácil para ela e para 
mim muito menos”, garante João Artur Fernandes.
“Conduzir, ler e ver, principalmente, futebol na televi-
são”, são as três coisas de que sente mais falta. Fernanda 
era telefonista numa empresa de plásticos e João Artur 
trabalhou a vida toda na empresa têxtil Herculano & 
Pimenta. “Por volta dos 40 anos reformei-me mas não 
deixei de trabalhar. Enquanto a visão deu, até à última, 
eu trabalhei”. Gostava do que fazia e, em casa, continuou 
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A vida por trás da cegueira

Ler, conduzir e ver futebol são as três coisas de que João Artur Fernandes, um vimaranense que aos 50 anos 
ficou cego devido a uma retinite pigmentosa, mais sente falta. A perda de visão progressiva que esta doen-
ça degenerativa provoca não amenizou o choque que sentiu ao ficar completamente cego. Já lá vão 10 anos, 
altura em que descobriu na poesia e na música refúgios para conseguir libertar-se da mágoa que sentia e que 
ainda sente. Mas esta é sobretudo uma história de amor, de um amor à vida e a uma vida inteira partilhada a 
dois.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Plural&Singular

Fernanda Fernandes é natural de Atães e João Artur Fer-
nandes de São Torcato e conheceram-se há 45 anos. “Eu 
conheci esta peça importante numa vindima do primo 
que morava ao lado da casa onde ela morava. E ela ia 
para lá carregar cestos de uvas à cabeça e foi aí que eu a 
conheci”, começa por contar João Artur Fernandes que 
diz ter sido amor à primeira vista. “A partir daí nunca 
mais desgrudámos”, atira. 
Conheceram-se, curiosamente, quando o jovem se 
esforçava por não fazer fraca figura junto dos primos 
que tinham “uma rotina de vida que lhes dava uma certa 
energia, eram mais musculados” e, por isso, “pegavam 
nos cestos e punham na cabeça”, sem grandes dificulda-
des. “Eu era franzino, apesar de medir 1,74 só pesava 55 
quilos e armei-me em gringo para fazer igual a eles. Mas 
também reguila, não deixei encher bem o cesto que era 
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“Na noite do evento até a minha cara aqueceu porque 
fui para o palco e comecei a desenrolar, cheguei ao fim e 
quando ouvi os aplausos e as pessoas a dizerem ‘bravo, 
bravo’. Eu pensei: ‘Isto é para mim?’. E afinal era. Eu sen-
ti-me pequenino. A partir daí comecei a ganhar gosto”, 
explica.
João Artur Fernandes memoriza o poema, quadra a qua-
dra, vai falando para o gravador digital e ouve. “Mudo 
uma frase, mudo uma palavra e o que não me agrada 
volto a gravar”. É assim que se desenvolve o processo 
criativo deste poeta vimaranense. Porque embora não 
tenha perdido a capacidade de escrever não se conse-
gue orientar numa folha de papel e o Braille não lhe faz 
sentido aprender. 
A Cristina [da ADCL] foi passando ao computador, um, 
dois, três, quatro… Quando dei por mim já lá tinha 109 
poemas”, contou. Foi assim que nasceu o primeiro livro 
“Lágrimas, Revolta, Amor e Fantasia”, lançado em maio 
de 2017. “Decidi fazer 300 exemplares e num mês e meio 
fiquei sem livros”, lembra. “Também tinha uma boa 
vendedora ao lado dele”, brinca Fernanda Fernandes. “O 
livro tem esse título ‘Lágrimas’ porque eu chorei muito, 
‘Revolta’ por ter que ficar de braços cruzados à espera 
que as coisas aconteçam sem poder fazer nada. Depois o 
‘Amor’ que eu senti por parte da minha esposa que esta-
va ali para tudo. E a ‘Fantasia’ de poemas que surgiram 
como a outra pessoa qualquer”, explica.
O ano passado lançou o segundo livro intitulado “Avan-
ços e Recuos e…”. “Continuo a fazer poemas quando a 
mente funciona, mas a coisa tem andado fraquita. Ainda 
me vejo muito a explorar a revolta, mas eu não queria 
ser repetitivo. Estou a tentar chegar ao terceiro”, revela.
Outro dos dotes de João Artur Fernandes é tocar viola. 
“Só depois de já não ver é que fui aprender, o básico, não 
tenho aquele arcaboiço de um músico”. Mas isso não o 
impede de compor algumas canções. Sempre teve o “bi-
chinho” de um dia aprender a tocar algum instrumento 
musical. “Eu gostava de tocar piano, mas não deu”. 
“Ele está inserido no projeto ‘Então vamos’ e também faz 
umas músicas para ele”, revela a esposa. Refere-se a um 
projeto desenvolvido pela ADCL que nasceu no âmbito 
do Orçamento Participativo da Câmara Municipal de 
Guimarães “há cinco ou seis anos” para ajudar a “ameni-
zar a solidão das pessoas com mais de 65 anos que vivem 
sós” e as que querem participar ou assistir ao espetáculo 
que resulta dos encontros mensais realizados. “É teatro, 
às vezes mete uma canção ou outra e eu componho a 
melodia ou utilizo as músicas existentes para encaixar a 
letra”, explica João Artur Fernandes. 
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Diz que a camaradagem no âmbito deste projeto é muito 
boa. “Eu não tenho razão de queixa, estão todos atentos 
a ver se eu dou um passo em falso e preocupados para 
eu não cair”, exemplifica. Os elogios à memória são 
constantes, mas a verdade é que por trás da capacidade 
de memorização está “muito trabalho de casa”. Em casa 
ela [Fernanda Fernandes] diz-me o que está no papel e 
eu gravo com a minha voz e ao fazê-lo já estou a memo-
rizar e depois oiço aquilo vezes sem conta. É treino, não 
é só memória”, explica. “E o papel dele é sempre muito 
grande. Às vezes fico uma tarde de domingo a ler-lhe 
aquilo tudo para ele meter no gravador”, comenta a 
esposa.
No dia-a-dia divide o tempo dedicado à escrita, à viola 
ou ao teclado e ao projeto da ADCL com os passeios 
que faz juntamente com a esposa. “Encontramos sempre 
amigos, duas de treta e o tempo vai-se passando”, acres-
centa Fernanda Fernandes que diz dedicar o restante 
tempo livre “à lida da casa”. “Gosto de ter as coisas direi-
tinhas e se saio sei que elas não estão direitas. Como ele 
também me ocupa tempo quando tenho que sair com 
ele, tenho que ter tudo sempre em ordem”, revela.
O escritor torcatense faz parte de um grupo chamado 
“Poetas de Selho”, que reúne, uma vez por mês, cerca 
de 14 pessoas para declamar poesia, às vezes originais, 
outras vezes de outros autores. “Faço uma vida que, de 
certa forma, me ajuda a relaxar um bocadinho, embora 
nos momentos mais solitários vem…”, hesita. “Vem a 
revolta”, completa a esposa. “Passar de um mundo para 
o outro é difícil”, remata João Artur Fernandes. “Não 
poder fazer nada, isso custou”, confessa. A esperança de 
encontrar uma inovação na medicina que o consiga aju-
dar está adormecida, mas não morreu: “Eu gostava que 
surgisse alguma coisa que desse pelo menos para poder 
caminhar e andar sozinho”, termina. 

Por cada brinquedo adaptado mil 
sorrisos

O Núcleo de Robótica do Departamento de Eletrónica Industrial da Universidade do Minho de 09 a 13 de 
dezembro mergulhou numa semana intensa de adaptação de brinquedos eletrónicos para que crianças com 
necessidades específicas e problemas de mobilidade consigam brincar com eles. O Fórum Municipal das 
Pessoas com Deficiência de Guimarães foi visitar esta oficina aberta ao público e testemunhou o impacto que 
esta iniciativa tem em todos os envolvidos.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Plural&Singular

“Alguns dos brinquedos estão estragados e as pessoas até 
os dão porque eles não funcionam”, explica o professor 
Fernando Ribeiro. E é nestes casos que além da adapta-
ção também tem lugar uma reparação. “Exatamente. O 
motor por alguma razão está estragado, vamos substituir 
e fazer a adaptação”, completa o aluno António Ribeiro.
Outras vezes, se faltarem peças, o Laboratório de Ro-
bótica recorre-se das duas impressoras 3D que possui 
para desenhar a peça e aplicá-la no boneco. “É conforme 
as necessidades. Há bonecos que andavam, mas depois 
como as crianças não podem ir atrás dos brinquedos 
por causa da pouca mobilidade, nós alterámos o motor 
e o boneco fica parado e só mexe os braços”, exemplifica 
Fernando Ribeiro.

“Há motores?”, pergunta o aluno de Eletrónica Industrial 
da Universidade do Minho, António Ribeiro. “Estão aí 
num saquinho”, responde o professor e diretor desse 
departamento, Fernando Ribeiro. 
“Porque é que o problema está no motor?”, pergunta Inês 
Ribeiro, uma aluna finalista. “Porque eu já liguei a fonte 
no motor e não funciona. O Marshall não tem motor”, 
explica o aluno do 2.º ano em jeito de brincadeira.
É este o ambiente descontraído que se vai encontrar nes-
tas oficinas de adaptação de brinquedos eletrónicos para 
crianças com paralisia cerebral, realizadas pelo Núcleo 
de Robótica do Departamento de Eletrónica Industrial 
da UMinho e que decorrem todos os anos, desde 2006. 
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Foi na semana passada, de 09 a 13 de dezembro, que o 
laboratório de Robótica do Campus de Azurém este-
ve “colorido” com brinquedos para avançar com este 
processo de adaptação. “É uma adaptação simples, mas 
depende muito dos brinquedos. Alguns são mais com-
plexos e têm um circuito maior e há outros mais simples 
que só tem um movimento, umas luzes”, explica Inês 
Ribeiro.
É uma espécie de semana aberta em que o público em 
geral pode testemunhar a execução deste trabalho, mas 
em jeito de aproximação à comunidade, no dia 11, os 
responsáveis pelo projeto optaram por realizar as adap-
tações na Sociedade Martins Sarmento.
O Fórum Municipal das Pessoas com Deficiência de 
Guimarães fez uma visita a esta instituição cultural 
vimaranense na rua Paio Galvão e cruzou-se com uma 

de-se porque é um brinquedo que sai fora da linha de 
montagem, são produzidos poucos e a indústria não está 
disposta a isso, se houvesse um maior interesse por parte 
da indústria talvez os preços pudessem cair um bocadi-
nho”, lamenta.
Hoje, dia 16 de dezembro, foi o último dia de recolha 
de brinquedos novos e usados da campanha “Oferece… 
e faz uma criança feliz!”, lançada pela Universidade do 
Minho em 2008, e que pretende levar sorrisos e a magia 
do Natal às crianças com deficiência.
Mas os sorrisos e a felicidade é partilhada por todos os 
que integram este projeto e o fazem acontecer, como tão 
bem descreve Hugo Freitas: “Para além da experiência 
que ganho a fazer o que gosto é também saber que estou 
a dar um sorriso a estas crianças e saber que posso con-
tribuir dessa forma faz-me uma pessoa ainda mais feliz e 
ainda mais realizada”, remata.
Entretanto o Marshall, uma das personagens dos de-
senhos animados Patrulha Pata, já está adaptado e o 
respetivo carro já tem o motor a funcionar. Mais um 
brinquedo pronto para oferecer e fazer uma criança feliz. 

Fernando Ribeiro. “Num total fazemos normalmente 
entre 70 e 80 adaptações, mas depende muito de quantos 
brinquedos temos para adaptar também”, acrescenta Inês 
Ribeiro. Fernando Ribeiro, para completar o balanço, 
atesta que este ano a quantidade de brinquedos é su-
perior à de edições anteriores da recolha. “Recebemos 
alguns brinquedos de madeira ou peluches, mas nestes 
casos só faz sentido adaptar brinquedos que tenham 
eletrónica, som, luz, movimento, algo que lhes desperte a 
atenção”, explica. 
As ferramentas são do laboratório de Robótica, os 
componentes são oferecidos por “uma empresa local 
de ex-alunos de Robótica da Universidade do Minho 
que também já andaram nestas adaptações”, a recolha é 
realizada pelos Serviços de Ação Social da UMinho (SA-
SUM), em cooperação com a Associação Académica da 
UMinho (AAUM) e a Associação de Antigos Estudantes 
da UMinho (AAEUM) e a entrega às crianças é mediada 
pelo SalusLive – Centro Terapêutico. “É também uma 
microempresa que surgiu na Universidade do Minho 
e que só lida com crianças com paralisia cerebral e é 
essa empresa que contacta instituições para distribuir 
os brinquedos”, elucida o diretor do departamento de 
Eletrónica Industrial. 
Hugo Freitas é próximo de uma pessoa que faz uso deste 
tipo de divertimento. “Tem 17 anos e ainda usa brinque-
dos porque tem uma doença rara e tem comportamentos 
de criança e mesmo com brinquedos simples se conse-
gue divertir bastante e eu vejo que o problema que às 
vezes é arranjar um brinquedo para as necessidades dela. 
Por muito que se consiga arranjar acaba por ser mais 
caro.”
Renata Martins, outra aluna do 2.º ano, assume que em-
bora esteja mais atenta à indústria de brinquedos “conti-
nua a não aparecer nada”. “Nós procurámos, se aparecer 
ficámos contente, mas não acho que apareça”. 
Segundo o professor Fernando Ribeiro qualquer brin-
quedo adquirido já adaptado tem um custo associado 
que ronda os 150, 200 euros. “É muito caro. Compreen-
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turma da escola de Santa Luzia com alunos ansiosos por 
compreender o que é preciso fazer para que crianças 
com necessidades específicas e problemas de mobilidade 
brinquem de forma autónoma com brinquedos eletró-
nicos. “O problema destes brinquedos é que as crianças 
com paralisia cerebral não conseguem acioná-los, tem 
que ser um adulto a carregar no botão, por exemplo. 
Então o que nós fazemos é abrir o boneco e colocar-lhe 
este interruptor externo para eles usarem no pescoço”, 
exemplifica o professor Fernando Ribeiro.
Além de explicar este processo às crianças e fazê-las 
perceberem que os brinquedos nem sempre são inclu-
sivos, este projeto consegue também envolvê-las no 
processo de doação, visto que também tinham brinque-
dos para entregar. “99% dos brinquedos são usados, mas 
há pessoas que compram brinquedos para doar”, avalia 
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José Carlos Pereira tem 22 anos e trabalha desde os 20 
anos. Completou o 12.º ano na Escola Secundária Mar-
tins Sarmento e foi encaminhado por aquele estabeleci-
mento de ensino vimaranense para o CRFP “por neces-
sitar de um acompanhamento mais individualizado” no 
restante percurso de formação profissional. 
José Carlos nasceu com uma doença neuromuscular e 
apresenta, por isso, “uma marcada incapacidade motora” 
e insuficiência respiratória. “Dada toda esta problemá-
tica, todo o percurso escolar foi condicionado, embora 
tenha concluído a escolaridade obrigatória, mas ao 
abrigo de um currículo específico individual”, explica a 
diretora-técnica da Cercigui, Ana Paula Moreira.
O jovem vimaranense foi encaminhado para as áreas de 
informática, onde fez experiências de orientação voca-
cional e optou pelo curso de Assistente Administrativo 
que concluiu em dezembro de 2018, depois de 2900 
horas de formação, 650 das quais em contexto real de 
trabalho. 
“Depois de concluído o estágio curricular, a Junta de 
Freguesia de Silvares proporcionou ao José Carlos um 
Contrato de Emprego Inserção +, através do apoio do 
IEFP [Instituto de Emprego e Formação Profissional]”, 
contextualiza Ana Paula Moreira que adianta ainda que 
José Carlos Pereira “continua a ser acompanhado pela 
equipa do Centro de Recursos Local da Cercigui, ao 
abrigo da Ação do Apoio à Colocação, estando eminente 
a sua contratação através da medida de Emprego Apoia-
do em Mercado Aberto (EAMA)”. 
Além da oferta formativa, o Centro de Reabilitação e 
Formação Profissional (CRFP) tem vindo a desenvolver, 
“outras respostas para melhorar a empregabilidade das 
pessoas com deficiência e incapacidades (PCDI) como é 
o caso do Centro de Recursos Local para os Centros de 
Emprego de Guimarães, Braga, Santo Tirso e Felgueiras. 
Esta entidade de reabilitação além de fazer a avaliação e 
orientação profissional, também apoia a colocação em 
mercado de trabalho através de um processo de media-

“É um orgulho enorme ver, por exem-
plo, casais que se conheceram aqui no 
Centro, muito jovens ainda, conseguiram 
formar família e ter a vida independente 
que tanto ansiavam. Temos muitos desses 
“jovens” que nos continuam a visitar após 
vários anos e para nós é sem dúvida muito 
gratificante perceber que de certa forma 
fazemos parte da sua história”. Diretora-
técnica da Cercigui, Ana Paula Moreira

“Os cursos do CRFP têm especificida-
des, os programas de formação são adap-
tados, as turmas são mais pequenas e o 
acompanhamento mais individualizado 
do que num centro de formação regular e 
por isso somos procurados por quem tem 
mais dificuldade no acesso ao mercado de 
trabalho e necessita de um atendimento 
mais personalizado”. Diretora-técnica da 
Cercigui, Ana Paula Moreira

São já 30 anos de história a ajudar imensos formandos 
como o José Carlos Pereira a conseguir contrariar as 
baixas taxa de emprego de pessoas com deficiência ou 
incapacidade que se situam nos 11%. “Infelizmente, com 
a situação atual que vivemos relacionada com a pande-
mia, a empregabilidade deste público ficará ainda mais 
comprometida”, analisa Ana Paula Moreira. 
A taxa de empregabilidade da Cercigui encontrava-se 
nestes últimos anos em sentido ascendente e chegou 
mesmo a atingir quase os 70%. “Estou um pouco apreen-
siva com estes próximos tempos, mas acredito que 
vamos conseguir encontrar a melhor solução para cada 
caso e continuar a contribuir para a construção de uma 
sociedade verdadeiramente mais inclusiva”, diz.
Mas, por outro lado, é de salientar que as empresas estão 
cada vez mais recetivas à contratação de pessoas com 
deficiência: “Em muitos casos, após o estágio, as entida-
des reconhecem competências e dão a oportunidade que 
este público tanto anseia. Obviamente que os apoios à 
contratação disponíveis através do IEFP são também um 
fator importante para o aumento desta tendência, assim 
como, a responsabilidade social das empresas”, assume.
Os formandos da Cercigui atualmente têm idades com-
preendidas entre os 17 e os 48 anos e tratam-se de pes-
soas com diferentes problemáticas associadas. Há os que 
procuram o CRFP por terem “têm mais dificuldades de 
aprendizagem” e outros porque não conseguem integrar-
se no mercado de trabalho. “Somos procurados também 
por pessoas mais velhas, com incapacidades adquiridas 
e que necessitam de apoio para uma reintegração ou re-
conversão profissional”, exemplifica Ana Paula Moreira. 
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CRFP da Cercigui existe para 
“encontrar o local certo para a 

pessoa certa”
José Carlos Pereira é assistente administrativo na junta de freguesia de Silvares, em Guimarães, há dois 
anos. Foi no Centro de Reabilitação e Formação Profissional (CRFP) que tirou o curso para exercer estas 
funções e é este centro de formação que muitas pessoas com deficiência ou incapacidade procuram para 
potenciarem a respetiva inserção socioprofissional.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Plural&Singular e Cercigui

ção entre as pessoas e os empregadores e está responsá-
vel pelo acompanhamento pós colocação, com o intuito 
de promover a manutenção no emprego e a progressão 
na carreira dos trabalhadores com deficiência e incapa-
cidade.
“Efetuamos ainda avaliações da capacidade de trabalho 
para que se possam aferir os apoios a atribuir às entida-
des que se candidatam a medidas de apoio do IEFP e so-
mos Centro Prescritor de Produtos de Apoio, produtos 
que permitam compensar ou atenuar as incapacidades 
para facilitar o acesso ao mercado de trabalho”, acrescen-
ta a diretora técnica da Cercigui.



20 21

José Carlos Pereira trabalha de segunda a sexta-feira, das 
10h às 12h e das 13h30 às 18h e tem em Helena Susana 
Pereira uma colega de trabalho satisfeita: “É um bom 
colega, muito prestável e atento às coisas”, refere a cola-
boradora da junta de freguesia de Silvares.
“Digitalizações, documentos, atestados, organização do 
arquivo”, são algumas das tarefas que José Carlos Perei-
ra enumera em relação ao trabalho que desenvolve na 
junta de freguesia e que foi interrompido em meados de 
março devido à pandemia por covid-19. O atendimento 
passou a ser realizado por marcação e o jovem vima-
ranense teve que ficar uns tempos em casa. “Senti um 
pouco de ansiedade de estar em casa fechado sozinho 
porque os meus pais continuaram a trabalhar e o meu 
irmão também porque trabalha com eles numa confe-
ção”, contextualiza.
“Sonho com um dia morar sozinho, ter a própria vida, 
sem depender de ninguém” revela. Do curso de forma-
ção não se esquece dos bons momentos que passou, da 
diversão entre colegas e das amizades que criou. “Re-
comendo”, termina. “Finalmente o seu projeto de vida 
começa a seguir o rumo que pretendia e o José Carlos é 
mais um dos casos com um final feliz’, acrescenta Ana 
Paula Moreira. “Como costumo dizer o segredo é mes-
mo “encontrar o local certo para a pessoa certa”, conclui 
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Sérgio Alexandre Lopes na madrugada do dia 01 de 
janeiro não teve tarefa fácil para regressar a casa depois 
de festejar a passagem de ano. O autocarro da Carris, em 
Lisboa, em que deveria seguir tinha a rampa avariada e 
o habitual “vai ter que esperar pelo próximo” desta vez 
encontrou um cidadão com mobilidade reduzida com 
vontade de dizer basta. Sérgio Alexandre Lopes decidiu 
bloquear a passagem do autocarro e desde essa altura o 
tema tem dado “pano para mangas”.
 “O autocarro chegou às 2h40 e a rampa estava avariada”, 
começa por relatar Sérgio Alexandre Lopes. “A tempera-
tura era de cerca de nove graus e a primeira coisa que o 
motorista disse, pela janela, depois de ter tentado acio-
nar umas seis vezes o dispositivo, foi ‘vai ter que esperar 
pelo próximo’. Este é o discurso habitual”, lamenta.
Mas Sérgio Alexandre Lopes não estava sozinho. A 
namorada, Carmen Sofia Lopes, prontificou-se a blo-
quear a saída do autocarro: “Posso ir presa por impedir a 
circulação de um transporte público? Posso. E vou feliz. 
Sempre pensei que há excelentes motivos para se ser pre-
so”, referiu a assistente pessoal de profissão num vídeo 
que decidiu fazer e que circula no Facebook. “Não vai 
um passageiro, não vai ninguém”, termina.
Os passageiros foram informados “do motivo do blo-
queio” que segundo o relato, (disponível AQUI), é 
justificado pela “discriminação que a Carris promove 
diariamente, do descaso com que são tratadas as pessoas 
com mobilidade reduzida”. “Um dos passageiros que 
mais apoiou a nossa decisão chamou a PSP”, continua a 
contar Sérgio Alexandre Lopes.
Entretanto, com autocarro impedido de avançar, os 
agentes da PSP foram devidamente contextualizados da 
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Transportes públicos: o Sérgio 
reclamou, a Carris respondeu

situação que é “constante” e, sendo de madrugada e com 
baixas temperaturas, “tudo se torna ainda mais grave”. 
“Expliquei que tenho o mesmo direito que todos os pas-
sageiros a viajar naquele autocarro, que tenho passe, que 
a Carris incumpre a Lei 46/2006, que proíbe e pune a 
discriminação em razão da deficiência e da existência de 
risco agravado de saúde, e que a alternativa que a Carris 
me estava a dar era um autocarro mais de uma hora e 
meia depois, sem garantias de ter uma rampa funcional”, 
explica.
Nem Sérgio Alexandre Lopes nem Carmen Sofia Figuei-
ras foram presos e, depois de muita pressão, chegou um 
segundo autocarro disponibilizado pela Carris. “Logo 
que o autocarro “reservado” chegou, o motorista do 
primeiro queria ir embora, os agentes tentaram dissua-
dir-nos, mas, mais uma vez, por falta de confiança na 
Carris, foi impedido de ir até que a rampa fosse testada. 
A rampa estava… avariada, caros amigos”, continua a 
relatar.
A rampa do segundo autocarro acabou por funcionar 
manualmente mas o episódio contou ainda com alguma 
falta de compreensão por parte de alguns passageiros. 
A resposta da Carris chegou passados dois dias, na 
sequência, das notícias e da onda de indignação que os 
internautas manifestaram nas redes sociais em relação 
a este episódio, considerado recorrente quer por Sérgio 
Alexandre Lopes, quer por outros utilizadores dos trans-
portes públicos com mobilidade reduzida.
“Isto é obviamente uma prática discriminatória da 
Carris mas não se circunscreve a esta empresa. STCP, 
Rodoviária, Vimeca, Metro de Lisboa, etc., contribuem 
diariamente para uma situação insustentável”, aponta.



Ana Francisco 
Mãe de criança com glaucoma 
congénito bilateral 
Membro da direção da Associação 
Bengala Mágica 
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Quando pensamos em cegueira, pensamos, logo à parti-
da, numa diversidade de barreiras que nos são impostas. 
Não é algo que façamos por querer, de ânimo leve, é algo 
que parece estar enraizado na sociedade, algo que nos é 
imposto. É quase como uma profecia: um cego não pode 
fazer isto, aquilo e aqueloutro. Pelo contrário, se um 
cego consegue fazer algo que não era suposto conseguir, 
mais uma vez ditado pelo oráculo das raízes da nossa 
sociedade, então ele é considerado um herói. E depressa 
passamos do coitadinho para o herói. E eu pergunto 
porquê? Porquê o coitadinho? Porque nasceu cego? A 
cegueira é apenas uma condição, não um atestado de 
“coitadez”. Porquê o herói? Porque consegue levar uma 
vida perfeitamente normal? Porque faz aquilo que todos 
nós fazemos? Mais uma vez sublinho: a cegueira é uma 
condição, não um limitador de competências e capaci-
dades!
   Sou flautista de profissão. A música sempre foi para 
mim um veículo de comunicação, de aproximação. 
Posso mesmo dizer que a música é uma forma de estar 
na vida. Sentimos as vibrações, os sons do dia-a-dia de 
forma diferente. Saboreamos e contemplamos os silên-
cios religiosamente, pois sabemos o real valor que têm. 
A música é um mundo, o meu mundo. E é este mundo 
que sonhei passar aos meus filhos. Queria muito (e ain-
da quero) ensinar música aos meus rebentos.
   Pois bem…é aqui que tudo começa…ou recomeça…
ou se reinventa, o que lhe quiserem chamar. Há qua-
se quatro anos atrás nascia o meu filho. Simão de seu 
nome viria abanar a estrutura que eu pensava ser sólida. 
Ninguém está preparado para a diferença. É preciso 
aprender a viver com ela. O dia do seu nascimento foi 
o mais feliz da minha vida, porém o dia a seguir reve-
lou-se um autêntico pesadelo. Algo não estava bem com 
os seus olhos. Ninguém sabia dizer o que era, nem se 
era reversível, apenas que era grave. A cegueira era um 
cenário muito provável. O quê? O meu filho é cego? 

Música no coração
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seu maior propósito é ensinar música a crianças, jovens 
e até mesmo adultos com deficiência visual. Mas não fica 
por aqui, porque não queremos a população com defi-
ciência visual isolada num grupo à parte. Queremos sim, 
inclui-la na sociedade e provar que é possível pô-la a 
tocar em conjunto e não num ato isolado, como maiori-
tariamente acontece. Para isso desenvolvemos parcerias 
que nos permitirão criar tecnologias de apoio à execução 
conjunta de músicas num ambiente de banda filarmóni-
ca, formação tão característica da cultura portuguesa, na 
qual teremos cegos, pessoas com baixa visão e normo-
visuais a tocar um instrumento ao mesmo tempo, como 
se de uma orquestra se tratasse. Isto não é mágico? Este 
é o verdadeiro sentido da música: aproximar as pessoas, 
destruir barreiras, unir corações. Para sentir a música 
não é preciso ver com os olhos, basta ver com o cora-
ção. Porque a visão não se limita ao que os nossos olhos 
vêem…

Como assim? Fui do paraíso ao inferno numa questão de 
segundos. Puxaram-me o tapete, senti-me cair desampa-
rada no chão. Que grande murro no estômago. Lembro-
me perfeitamente de pensar: e agora, como é que eu vou 
ensinar música ao meu filho? O diagnóstico chegou aos 
nove dias de vida do Simão: glaucoma congénito bilate-
ral. Desde então, a nossa realidade adaptou-se às neces-
sidades dele. Por ironia do destino, temo-nos cruzado 
com as pessoas certas na hora certa. Não há coincidên-
cias?! Talvez, não sei…
   A Bengala Mágica surgiu nas nossas vidas num mo-
mento de grande angústia e a verdade é que o contacto 
com aquelas mães veio apaziguar os nossos medos e 
acalmar os nossos corações. Há magia em tudo o que 
esta associação faz! E eis que surge o grande projeto que 
responde à minha questão de como ensinar música a 
alguém cego: o projeto Filarmónica Enarmonia. Trata-se 
de um projeto financiado pela Fundação Calouste Gul-
benkian promovido pela Associação Bengala Mágica. O 
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A exposição das fotografias vencedoras da 6.ª edição 
do concurso internacional de fotografia “A inclusão na 
diversidade” estiveram patentes no Centro Português 
de Fotografia até ao final do mês de dezembro do ano 
passado. Já não há vestígios do evento de terça-feira, dia 
03 de dezembro, que juntou vários amigos da Plural&-
Singular e apaixonados desta arte. Só a memória dos 
presentes e algumas imagens guardam os momentos 
partilhados para mais tarde recordar.
Ao som da “Hallelujah”, uma música de Leonard Cohen, 
a atuação do grupo de dança “Sorrisos” embalou todos 
os presentes para o que se preparava para ser um evento 
simples e despido de formalidades. 
O momento artístico habitual deu protagonismo a este 
projeto da CerciEspinho que, recorrendo a coreografias 
contemporâneas, tem vindo a realizar atuações marcan-
tes, não só pela qualidade artística, mas também pela 
simpatia de todos os que integram este grupo de dança.
É sempre uma cerimónia informal esta que se realiza 
para comemorar o aniversário da Plural&Singular e dar 
a conhecer os vencedores do concurso internacional de 
fotografia “A inclusão na diversidade” promovido por 
esta revista digital. 
O Dia Internacional das Pessoas com Deficiência foi as-
sinalado em jeito de reconhecimento pelo que já foi feito 
e pelo muito que ainda falta fazer em prol do cumpri-
mento dos direitos e participação plena das pessoas com 
diversidade funcional. 
Mas é preciso assumir que o dia foi de festa. “Não há 
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como não estar feliz por ver que um projeto como o da 
Plural&Singular tem conseguido resistir e neste momen-
to somar sete anos de existência”, refere uma das cola-
boradoras do projeto. “Não foi, e continua a não ser, um 
caminho fácil, é um projeto que realmente ainda está a 
viver a infância. É uma criança e tem tanto que crescer e 
tanto ainda que aprender”, completa.
Mas antes de cantar os Parabéns a esta revista digital 
dedicada à temática da deficiência e da inclusão foram 
atribuídos os prémios aos vencedores desta 6.ª edição 
do concurso. Todos os premiados presentes tiveram 
oportunidade de contextualizar os respetivos trabalhos e 
enquadrar as fotografias galardoadas nos projetos, dias, 
locais e intenções com que foram captadas. 
“O mais importante é a perceção da fotografia para 
quem a contempla, mas poder somar esta perspetiva do 
fotógrafo é torná-la mais rica em significado”, explica a 
organização.
Foi um momento bastante despretensioso, como todos 
os anos se tenta que seja. Ficou no ar um desafio incita-
do pelo vencedor do primeiro prémio: evitar a efemeri-
dade das exposições e verter todas estas fotografias para 
uma publicação, “algo palpável”. Uma possibilidade há 
muito considerada pela organização e que talvez ganhe 
forma quando o concurso completar os 10 anos, altura 
em que o Centro Português de Fotografia também deve-
rá realizar uma exposição retrospetiva. São tudo sonhos, 
falta concretizá-los porque 2023, pode parecer que não, 
mas já está aí à porta.

Plural&Singular “trocou por miúdos” 
conceitos complexos na ASSP

A Plural&Singular, marca gerida pelo Núcleo de Inclu-
são, Comunicação e Media, e a Delegação de Guimarães 
da Associação de Solidariedade Social dos Professores 
(ASSP Guimarães) apostaram no desenvolvimento do 
projeto “Trocar por miúdos – Eu, o outro e o mundo”- 
conceitos complexos explicados às crianças e jovens” 
e realizaram de 29 de junho a 29 de julho, 10 sessões 
dirigida ao público infantojuvenil que frequenta as ativi-
dades de tempos livres nas férias de verão.
Autoconhecimento, criatividade, qualidade de vida, 
diversidade, desinformação, comunicação acessível, 
resíduos, gestão financeira e cidadania ativa foram os 
conceitos esmiuçados nestas 20 horas de formação não-
formal.
“Trocar por Miúdos” as dificuldades que as crianças 
e jovens têm para se apresentarem, à imagem do que 
acontece com muitos adultos, foi o ponto de partida des-
tas sessões de um projeto que a Plural&Singular identifi-
cou necessário para explicar vários conceitos complexos 
às crianças e jovens, nomeadamente, os termos que são 
abordados nas formações desenvolvidas pelo Núcleo de 
Inclusão. “As temáticas das formações da nossa orga-

nização focam muito a utilização correta da linguagem 
e apontam para a forma mais inclusiva de comunicar, 
mas na hora de explicar as palavras-chave utilizadas às 
crianças e jovens percebemos que a abordagem teria que 
ser outra”, explica a coordenadora do projeto da Plural&-
Singular, Sofia Pires.
Nesta iniciativa, a ASSP Guimarães identificou “uma 
ferramenta inovadora e criativa para abordar conceitos 
complexos juntos de públicos mais jovens” e enquadrou 
o desenvolvimento destas sessões “no eixo do Apoio à 
Educação do projeto ASSP’ XL, que se dedica à edu-
cação não formal de crianças e jovens e à dinamização 
de atividades de tempos livres”. “Ao ler o projeto per-
cebemos que partilhamos muitos objetivos, tais como, 
desenvolver a consciência social e a empatia, promover a 
tomada de decisões construtivas e sustentáveis, entre ou-
tros”, comenta a psicóloga da ASSP Guimarães, Virgínia 
Martins. “O ‘Trocar por miúdos’ tem a vantagem de nos 
oferecer uma metodologia lúdica, prática e aglutinadora 
de um conjunto de temáticas, facilitando em grande me-
dida o sucesso e alcance desses objetivos”, acrescenta.

A festa acabou, mas ficou a 
exposição “A inclusão na diversidade” 

até final do mês de dezembro
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a diretora-técnica da Cercigui.

Foi com o intuito de agarrar este desafio que o projeto 
“Trocar por miúdos – Eu, o outro e o mundo” foi criado. 
Porque, segundo a organização, à medida que se dese-
nhava a melhor maneira de explicar conceitos como a 
inclusão, a equidade e a diversidade, identificou-se a 
necessidade de interligar outras dimensões do “eu, do 
outro e do mundo” para que a dinâmica das próprias 
sessões conseguisse passar uma mensagem holística. 
“Estava a parecer muito redutor e até descontextualizado 
criar sessões, como inicialmente, estávamos a fazer, para 
explicar conceitos que nos pareciam apenas a parte de 
um todo que também identificámos como sendo neces-
sário ‘descomplicar’”, esclarece Sofia Pires.
É por isso que das 10 sessões que integram o “Trocar por 
Miúdos” existem três sessões por dimensão: “Eu”, “Eu e 
o outro” e “Eu, o outro e o mundo”, sendo que a décima 
sessão pretende interligar estas três dimensões, fazendo 
com que as crianças e os jovens reconheçam que têm 
direitos e responsabilidades, devem demonstrar solida-
riedade com as outras pessoas e devem estar preparados 
para dar algo em troca à sociedade. “Acreditamos que 
nos pode ajudar a desenvolver competências pessoais 
e sociais nas crianças e nos jovens, potenciar as suas 
capacidades intelectuais e cognitivas e contribuir para 
que tenham os meios necessários para assumirem a sua 
cidadania de pleno direito”, concorda Virgínia Martins.
A potencial parceria com a ASSP Guimarães foi desde 
logo identificada pelo Núcleo de Inclusão por reconhe-
cer o dinamismo desta entidade e por acreditar que 
tinha o perfil ideal para identificar as mais-valias deste 
projeto. “Foi o que aconteceu e tal como a ASSP de Gui-
marães, também a Plural&Singular não gosta de traba-
lhar sozinha”, adiantou Sofia Pires. “Consideramos que a 
nossa missão está alinhada com a missão do Núcleo de 
Inclusão. Esta parceria junta diferentes saberes o que en-
riquecerá, com toda a certeza, a dinamização das ações e 
respetivos resultados”, referiu Virgínia Martins antes do 
projeto arrancar.
As ações decorreram das 10h00 às 12h00. A um rit-
mo de duas por semana e foram dirigidas a um grupo 
heterogéneo, que albergava crianças do 1.º ao 6.º anos de 
escolaridade, o que constituiu um desafio acrescido para 
o desenvolvimento da atividade. “Aceitámos o repto e 
embora a diferença de idades tenha dificultado algumas 
das interações desenvolvidas, a verdade é que o que se 
previa aconteceu: aprendemos tanto quanto aquilo que 
ensinámos, logo o objetivo foi cumprido”, conclui Sofia 
Pires.
A avaliação formal da iniciativa realiza-se em setembro 
com o intuito de identificar os pontos fortes e os fracos 
deste modelo de formação para se tornar pedagogica-
mente consistente e assim se começar a implementar 
noutros contextos e junto de outros parceiros.

A 05 de março, os alunos da unidade curricular Design 
e Serviços para a Inclusão, do 1.º ano de Mestrado de 
Design de Produtos e Serviços da Escola de Arquitetura 
da Universidade do Minho (EAUM) tiverem a opor-
tunidade de assistir a um resumo da ação de formação 
“Desmistificar a deficiência – Os desafios da comuni-
cação” que a Plural&Singular e o Núcleo de Inclusão, 
Comunicação e Media têm vindo a desenvolver, em 
parceria com a Adap4you, dirigida a todos os que 
queiram contribuir para a criação de um mundo mais 
inclusivo.
Este momento serviu para alertar os estudantes para a 
importância da correta utilização da linguagem para a 
promoção da inclusão e apresentar a ação de formação 
que estava prevista decorrer no âmbito do Encontro 
Nacional de Estudantes de Design que se realizaria de 04 
a 07 de abril, mas devido à pandemia por covid-19 teve 
que ser adiada.

Universidade do Minho: Estudantes 
de design “desmistificaram a 

deficiência”
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graças ao trabalho de entidades e projetos como este, a 
visibilidade dos cuidadores tem sido cada vez maior. Há 
ainda muito trabalho pela frente, e estou certa de que 
esta conquista está apenas no início. 

P&S – Em termos profissionais, de que forma a 
experiência que tem vai contribuir para o trabalho a 
desenvolver junto dos participantes no grupo?
SL – Tenho bastante experiência na dinamização de 
sessões de grupo. E grande parte delas foi realizada com 
cuidadores, embora com outras características. Aqui 
o meu foco estará sobretudo no Cuidado. E não nos 
podemos esquecer do auto-cuidado. É essencial para 
todos, especialmente para quem cuida. Para cuidarmos 
é preciso sermos cuidados. Estas sessões de grupo são 
fundamentais para a normalização das problemáticas 
vivenciadas pelos cuidadores, através da partilha e do 
feedback de pessoas que estão em situações idênticas, 
aumentando o suporte e sentimento de apoio e intera-
juda. Eu irei facilitar este processo através daquilo que 
melhor sei fazer e em que acredito: o auto-conhecimento 
como um poderoso meio para transformação pessoal 
e satisfação integral. Neste caso específico, a satisfação 
das necessidades psicológicas, mentais e emocionais dos 
cuidadores será o foco principal, e estas muitas vezes 
não estão conscientes, mesmo para os próprios.  

P&S – Neste momento têm sido realizadas conversas 
individuais por telefone às cuidadoras para prestar 
algum apoio. De uma maneira geral, qual é o ânimo 
que tem encontrado nas cuidadoras e de que forma 
têm conseguido gerir as emoções nestes tempos de 
pandemia?
SL – Como sabe, falamos de pessoas bastante resilientes 
e com uma capacidade de superação incrível. De uma 
forma geral, penso que o ânimo se encontra dentro 
do esperado para este tipo e situações: flutuante. Têm 
momentos de maior e menor desanimo, que têm con-
seguido gerir com os recursos que têm disponíveis. Um 
dos objetivos é também trabalharmos no sentido de 
disponibilizarmos cada vez mais recursos. Quanto mais 
recursos as pessoas tiverem disponíveis em momentos 
desafiantes, maior a possibilidade de terem melhores 
resultados, e de estes serem ajustados àquilo que pre-
tendem. Uma boa gestão das emoções, é um recurso 
valiosíssimo, e que está a ser implementado pela grande 
maioria das cuidadoras. Iremos também trabalhar esta 
regulação, de forma a potenciarmos ainda mais os seus 
resultados.  
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Tem a seu cargo alguém com dependência, 
quer sejam pessoas com deficiência, com 
demências, doentes crónicos, temporários 
ou idosos?

PREENCHA A FICHA 
DE CONTACTO 

DA HIPERLIGAÇÃO

Se estiver interessado em colaborar com a 
Plural&Singular, se for cuidador informal 
ou se conhecer alguém que seja cuidador 
informal preencha este formulário ou entre 

em contacto através do email 
geral@pluralesingular.pt 

ou do telefone 913 077 505.

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIp-
QLSfYX773BX5u--8etDi5G1FnIOjGVRs-
BUEA1sOb3Xq0fm34E7Q/viewform?us-
p=sf_link

Plural&Singular (P&S) - A Plural&Singular e o Nú-
cleo de Inclusão convidaram a Sónia a colaborar com 
o projeto “Nós, os cuidadores” ficando responsável 
pela moderação das futuras sessões de apoio psicoló-
gico em grupo. Como encarou este desafio?
Sónia Lopes (SL) – Fiquei muito lisonjeada e entu-
siasmada. É, sem dúvida, um desafio. Tenho prática e 
experiência de sessões em grupo, e com cuidadores, mas 
com características diferentes. Tenho a certeza que vão 
ser momentos de bastante aprendizagem e crescimento, 
especialmente para mim. 

P&S – O que considera do projeto “Nós, os cuidado-
res”?
SL – Considero que é um projeto de extrema impor-
tância e imprescindível para todos os cuidadores. A 
Plural&Singular e o Núcleo de Inclusão foram pioneiros 
no concelho de Guimarães no que concerne ao apoio 
e dinamização de iniciativas especialmente pensadas 
para os cuidadores. Trata-se de um grupo de pessoas 
que normalmente estão esquecidas quer pela população 
em geral, quer pelos agentes sociais e políticos. Assim, 
o impacto deste projeto faz-se sentir não só na vida de 

Sónia Lopes lança SeMentes no “Nós, 
os cuidadores”

A Plural&Singular e o Núcleo de Inclusão, Co-
municação e Media que a gere colaboram agora 
com a psicóloga Sónia Lopes no âmbito do projeto 
“Nós, os cuidadores – Sessões de apoio psicológico 
em grupo”. Embora os encontros presenciais este-
jam suspensos devido à pandemia por covid-19, a 
também diretora clínica do SeMente – Centro de 
Desenvolvimento Pessoal tem vindo a contactar as 
participantes dos grupos de apoio via telefone para 
as acompanhar durante esta crise epidemiológica 
que tanto stress e ansiedade causa. Nesta entrevista 
a também facilitadora de parentalidade consciente, 
Programação Neurolinguística e coaching, além 
de enquadrar a respetiva colaboração neste pro-
jeto dirigido aos cuidadores informais, explica os 
benefícios da abordagem holística que o desenvolvi-
mento pessoal propõe considerando as vertentes 
emocional, física, mental, social e espiritual.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedida

cada cuidador, e consequentemente de quem cuidam e 
pessoas que os rodeiam, mas também junto da restante 
comunidade, aumentando a visibilidade das necessida-
des e desafios dos cuidadores. 

P&S – Os cuidadores informais até há pouco eram 
praticamente invisíveis no contexto nacional. Como 
é que analisa esta realidade e a visibilidade que nos 
últimos anos estão a conseguir conquistar?
SL – Vivemos numa época em que a informação se 
dissemina de uma forma muitas vezes alucinante. Estes 
cuidadores e as pessoas de quem cuidam fazem parte 
de uma realidade que a sociedade não vê normalmente. 
E isto acontece por vários motivos: às vezes escolhe-
mos não olhar, outras vezes desconhecemos e/ou nem 
pensamos acerca disto. São realidades duras, diferentes e 
distantes das nossas. Estes cuidadores sempre existiram, 
o facto de só agora serem reconhecidos pela classe políti-
ca e legislativa, espelha bem os valores e preocupações 
da nossa sociedade. As minorias historicamente têm um 
esforço acrescido para fazerem valer os seus direitos, e 
muitas vezes só lhes são reconhecidos em momentos
-limite, ou de grande contestação. Felizmente, e muito 
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P&S – Então, qualquer pessoa, quer se esteja a sen-
tir mal, quer se sinta bem, pode decidir procurar o 
Semente?
SL - Não precisamos de estar doentes ou sermos diag-
nosticados com uma doença para procurarmos um bem
-estar integral. Qualquer pessoa que queira melhorar a 
sua vida em qualquer área pode procurar-nos. E isso não 
significa que esteja mal, ou a sentir-se mal. Diria até, que 
quem está “bem” está mais predisposto a investir em si, 
a perceber o que precisa e a trabalhar para alcançar os 
resultados que deseja. 

P&S – Quais são os serviços existentes?
SL – Incidimos em várias dimensões de atuação: Terapia 
individual, Atividades e Terapias de Grupo, Formação, 
Workshops… No fundo oferecemos programas de de-
senvolvimento pessoal integral personalizados e adequa-
dos às necessidades de cada cliente. São programas que 
incluem várias abordagens, que me permitem trabalhar 
sempre a dimensão física, mental, espiritual, emocio-
nal… são, portanto, programas holísticos, desenhados 
como resposta à necessidade de cada cliente.  
Utilizamos na nossa atuação terapias que vão desde a 
Psicologia ao Coaching, Programação Neurolinguística 
(PNL), Mindfulness, EMDR, técnicas Holísticas, Paren-
talidade Consciente, entre outras. 
Estamos quase a abrir portas (tivemos atrasos devido 
ao COVID), e neste espaço poderei contar com outros 
profissionais de outras áreas que complementarão e 
contribuirão também para estes programas: Terapia da 
Fala, Fisioterapia, Massagens de bem-estar, relaxamento 
e estética, Pilates Clínico, Yoga, Nutrição… 
Assume-se então que a velha máxima “mente sã em 
corpo são” faz realmente sentido. As pessoas têm cons-
ciência disso? Ou seja, que está tudo relacionado e que 
devem tratar delas mesmas de uma maneira holística?
Na minha perspetiva corpo e mente fazem parte de um 
todo, de um sistema. Cada pessoa tem o seu sistema e 
este funciona de forma integrada, holística. A forma 
como utilizamos a nossa fisiologia é um exemplo disto: 
a forma como nós utilizamos o nosso corpo, a nossa 
postura, as nossas expressões faciais, tem influência na 
forma como nos sentimos e no nosso estado emocio-
nal, e vice-versa – o nosso estado emocional influencia 
a nossa fisiologia. E se as pessoas tivessem consciência 
disto, muita coisa mudaria nas suas vidas. As somatiza-
ções são o expoente deste exemplo. E muitas vezes nem 
as pessoas, nem a comunidade médica relacionam estas 
partes.  Um dos primeiros passos do Desenvolvimento 
Pessoal que propomos no Semente – CDP é precisamen-
te tornar consciente que a escolha, e o poder de alterar 
seja o que for na nossa vida, é sempre nosso.  

P&S – Gostaria de acrescentar mais alguma coisa?
SL - Só que estou muito contente por colaborar com este 
projeto e espero contribuir para fazer a diferença na vida 
destas pessoas. 

CAPA

P&S – Fale-nos do centro de desenvolvimento pessoal 
que decidiu criar. O que propõe a quem o procura?
SL – Sim, é o Semente – Centro de Desenvolvimento 
Pessoal. Tal como o nome indica, a proposta é propor-
cionar desenvolvimento pessoal a quem nos procura.  
Ajudamos e inspiramos pessoas a realizarem um pode-
roso trabalho de auto-conhecimento e transformação 
pessoal. Acreditamos plenamente que cada ser humano 
tem um imenso potencial que pode ser desenvolvido e 
que cada pessoa é um ser em transformação. 
Dedicamo-nos às pessoas e à promoção do seu Desen-
volvimento Pessoal e Emocional, assim como do seu 
bem-estar tendo em conta as vertentes emocional, física, 
mental, relacional/social e espiritual.

P&S – Ainda não é dada a devida importância à saúde 
mental e mesmo quando se fala de doenças psicológi-
cas existem muitos tabus associados. A existência do 
Semente – Centro de Desenvolvimento Pessoal poderá 
ser a prova de que este paradigma está a mudar?
SL - Sim, ainda acho que é mesmo a palavra a utilizar. 
Quando a sociedade em geral e os indivíduos/pessoas 
em particular virem a saúde como algo que vai para 

além de ausência de doença, quando este paradigma 
mudar, seremos com certeza mais saudáveis a todos os 
níveis. Atualmente as pessoas acomodam-se, resignam-
se às condições em que vivem ou só procuram ajuda em 
situações limite, ou perto do limite, quando o impacto 
do mal-estar é já bastante grande em todas ou quase 
todas as áreas da sua vida. E a sociedade assim o con-
vencionou: se procuramos ajuda é porque somos fracos, 
ou porque temos uma doença, ou porque somos insa-
tisfeitos, inseguros… como se todas essas características 
fossem negativas ou não merecedoras de apoio. Mas se 
eu não me sinto forte, ou tão forte como poderia ser, 
se me sinto doente, ou não tão saudável como poderia, 
se não me satisfaço com a minha vida atual, não me 
sinto realizada, se não estou segura daquilo que estou a 
fazer ou quero fazer, porque não hei de procurar ajuda?  
Procurar ajuda é das coisas mais corajosas que podemos 
fazer. Por nós e pelos outros. Não nos podemos esquecer 
que tudo o que fazemos tem impacto nos outros. 
Espero que o Semente – CDP contribua para a mudança 
deste paradigma, sem dúvida. Aqui não temos tabus: 
cada pessoa é única e tem as suas caraterísticas e o seu 
potencial. Com a nossa ajuda este pode ser desenvolvido 
e elevado.   

93 60 56 795 | 253 552 241
geral@semente-cdp.pt

INSTAGRAM
instagram.com/semente_cdp

FACEBOOK
facebook/semente.cdp

LINKEDIN
linkedin/semente.cdp
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A Plural&Singular, marca gerida pelo Núcleo de Inclu-
são, Comunicação e Media, e a Associação Nacional 
de Cuidadores Informais – Panóplia de Heróis (ANCI) 
celebraram um protocolo de colaboração no âmbito do 
apoio psicológico em grupo dirigido aos cuidadores 
informais vimaranenses.
“No projeto ‘Nós, os cuidadores’ temos vindo a desen-
volver sessões de apoio psicológico e de formação dirigi-
das aos cuidadores informais do concelho de Guimarães 
e é nesse sentido que vamos colaborar com a ANCI. A 
sinalização que a associação nacional fizer será encami-
nhada para a potencial participação nestas sessões em 
grupo”, explica a coordenadora do projeto da Plural&-
Singular, Sofia Pires.
Por sua vez, a Associação Nacional de Cuidadores Infor-
mais encara a formalização desta parceria com a Plu-
ral&Singular com muita satisfação. “É, com certeza, uma 
mais-valia termos como parceiro a Pural&Singular, com 
provas dadas no desenvolvimento de projetos no âmbito 
de apoio a cuidadores informais”, avalia a presidente da 
ANCI, Sílvia Artilheiro Alves.

Portugal é hoje uma sociedade com pessoas de diversas 
origens mas o aumento do racismo e da xenofobia, a par 
do crescimento dos movimentos de extrema-direita são 
uma ameaça à diversidade e ao diálogo intercultural no 
seio da sociedade portuguesa, na Europa e no resto do 
mundo. 
O European Social Survey aponta que Portugal é o país 
europeu que mais acredita que há raças ou grupos ét-
nicos que nasceram menos inteligentes e trabalhadores. 
Esta ideia de racismo biológico é defendida por 52,9% 
da população portuguesa. Além disso, no último eu-
robarómetro sobre o tema, 67% dos portugueses in-
quiridos consideram que a discriminação com base na 
origem étnica está enraizada na sociedade. 
Apesar de todos os antecedentes desfavoráveis as comu-
nidades ciganas têm conseguido preservar os costumes, 
as crenças e as instituições comuns que fazem parte da 
sua cultura, mas as desigualdades e a discriminação de 
que são alvo são visíveis em todos os indicadores, desde 
a procura de emprego até à educação, passando pela 
habitação e acesso a cuidados de saúde.
“A equipa da Plural&Singular e do Núcleo de Inclusão 
não pode, simplesmente, assistir à apropriação dis-
criminatória da informação para continuar a alimentar 
estereótipos negativos e não fazer nada. É nesse sentido 
que se pretende aproveitar a visibilidade do concurso 
de fotografia para alertar para estas questões. Esta já é a 
‘missão’ desta iniciativa, mas em cada ano queremos re-
forçar sempre mais essa intenção de defesa da igualdade 
de direitos e de oportunidades e da promoção da paz”, 
refere a organização do concurso.
O concurso internacional de fotografia “A inclusão 
na diversidade” promove a equidade e a igualdade de 
oportunidades e, sete anos depois do lançamento desta 
iniciativa, a revista digital Plural&Singular, gerida pelo 
Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media, decidiu 
convidar Maria Gil para júri com o intuito de chamar a 
atenção para a interseção entre dois eixos de opressão: a 
etnia e o género. 
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Plural&Singular e a ANCI protocolam 
apoio aos cuidadores informais

Candidaturas abertas  
7.ª edição do concurso internacional 

de fotografia

Além de colaborarem na concretização deste modelo de 
apoio em grupo, ambas as instituições vão cooperar no 
desenvolvimento de outras iniciativas e projetos sociais 
em conjunto e na divulgação das atividades desenvolvi-
das por cada uma delas.
“O trabalho em rede é muito importante para nós: Apro-
veitar o que cada entidade tem de melhor para economi-
zar tempo e recursos, ao mesmo tempo que se aposta no 
aperfeiçoamento das respostas dadas porque se aproveita 
o conhecimento e a experiência de todos os envolvidos. 
Com a ANCI sentimos que essa partilha será proveitosa 
e terá sempre como foco a melhoria da qualidade de 
vida dos cuidadores informais”, acredita Sofia Pires. 
“Será uma forma de dar resposta a algumas necessidades 
dos cuidadores informais, cumprindo os objetivos da 
ANCI nomeadamente no desenvolvimento de atividades 
que visam a qualidade de vida e a diminuição da perce-
ção de sobrecarga dos cuidadores informais e promo-
vendo a difusão de conhecimentos, experiências e boas 
práticas”, termina Sílvia Artilheiro Alves.

“Foram seis edições a dirigir convites a pessoas para in-
tegrarem o painel de jurados sempre ligadas às questões 
da inclusão na deficiência. O ano passado já focámos 
um pouco as questões de género na deficiência, mas este 
ano era imperativo ajudar a desconstruir os estereótipos 
e preconceitos negativos que muitas pessoas, algumas 
até assumindo-os publicamente, manifestam em relação 
às comunidades ciganas. A Maria Gil é um dos rostos 
desse ativismo e nada melhor do que nos juntarmos a 
quem melhor conhece as opressões existentes”, explica a 
organização em relação à escolha da jurada em 2020.
Maria Gil é mulher e cigana – tendo em consideração 
a conotação negativa da palavra prefere usar o termo 
roma. Vive no Porto, é mãe de quatro filhos, atriz e ativ-
ista dos direitos humanos. 
Enquanto ativista tem participado em palestras, debates, 
sessões de esclarecimento e ações de sensibilização na 
luta pela dignidade dos portugueses ciganos mas tam-
bém participa em ações de solidariedade em prol da 
comunidade em geral. 

Estão abertas, até 15 de outubro, as candidaturas ao concurso internacional de fotografia “A inclusão na diversidade”. 
A sétima edição desta iniciativa quer, de uma maneira geral, prestar uma homenagem a todas as etnias existentes 
no mundo e sublinhar a importância de todos os povos preservarem as respetivas identidades culturais, costumes 
e tradições e, em particular, chamar a atenção, para a valorização e divulgação da cultura cigana como forma de 
preservar a identidade e promover uma melhor inclusão. 
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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Maria Gil responsabiliza, em parte, os media e os jornal-
istas por serem “perpetuadores da injustiça e desigual-
dade” de que as comunidades ciganas são alvo, mas por 
outro lado considera que o teatro que tem vindo a fazer 
é uma “excelente ferramenta para dar voz à invisibili-
dade”, mas também entende que a fotografia tem o poder 
de ajudar a desconstruir os estereótipos e preconceitos 
negativos existentes.
“Fazemos parte da sociedade, somos portugueses ciga-
nos com características específicas. O que me interessa a 
mim é que a comunidade geral comece a dar ouvidos às 
nossas reivindicações, principalmente, enquanto mul-
heres portuguesas ciganas”, conclui.
A ativista vai juntar o olhar “amador” na avaliação das 
fotografias, como vem sendo habitual, ao olhar técnico 
dos dois especialistas que completam o trio de jurados: 
Sónia Silva, em representação do Centro Português de 
Fotografia, nomeada presidente do júri, e o fotojornalista 
do jornal Público, Paulo Pimenta.
De resto, tudo permanece igual. O Centro Português 
de Fotografia (CPF), continua a ser o parceiro princi-
pal desta iniciativa e o local que acolhe a exposição dos 
vencedores.
Este concurso de fotografia, em 2020, continua à procura 
da “inclusão na diversidade” e desafia tanto fotógrafos 
amadores como profissionais a participar, se quiseram 
também com exemplares de exclusão, apontando o 
dedo à discriminação que ainda teima em existir quer 
nas questões que digam respeito à deficiência, como 
também ao género, à orientação sexual, religião, raça e 
etnia, idade, enfim qualquer questão que dê lugar a atos 
discriminatórios associados às ‘diferenças’.
Outros dos propósitos desta iniciativa é assinalar o 
aniversário da Plural&Singular e o Dia Internacional das 
Pessoas com Deficiência, ambos comemorados a 3 de 
dezembro.
A Plural&Singular volta a lançar um repto a todas as 
entidades e instituições para participarem e darem a 
conhecer os projetos que poderão estar por trás das 
imagens que candidatam. Mais do que ganhar, o objetivo 
é contribuir para o registo da Inclusão na Diversidade, 
participando…

SOBRE NÓS

Embora esteja patente no regulamento, nota para o facto 
das fotografias serem avaliadas com base nos seguintes 
critérios: adequação ao tema do concurso; originalidade; 
criatividade; composição e podem concorrer todos os 
fotógrafos, amadores e profissionais, crianças e adoles-
centes, jovens, adultos e idosos, a título individual ou em 
representação de alguma entidade.
Em 2014, naquela que foi a edição de arranque do “A 
Inclusão na Diversidade” estiveram a concurso 61 foto-
grafias, tendo o CPF registado a visita de 3.802 pessoas à 
exposição que resultou desta iniciativa. Em 2015 es-
tiveram 85 fotografias a concurso e a exposição recebeu 
5684 visitas. Na 3.ª edição do concurso de fotografia 
“A inclusão na diversidade”, em 2016, a participação 
superou as expetativas da organização: contabilizaram-
se 144 imagens candidatas, um número que ultrapassa 
as duas edições anteriores e 3.901 pessoas visitaram a ex-
posição do CPF. Na edição de 2017 o concurso recebeu 
107 fotografias, metade das candidaturas eram internac-
ionais e a exposição no CPF recebeu 6.542 visitantes. 
Em 2018 o concurso recebeu 149 fotografias, o artigo de 
lançamento desta edição do concurso teve 16460 visu-
alizações. O ano passado contabilizaram-se uma centena 
de fotografias.
Por último, sublinhar que os vencedores do concurso 
são anunciados publicamente com o lançamento da 25.ª 
edição da revista digital Plural&Singular durante a man-
hã do dia 3 de dezembro e numa cerimónia a realizar 
na parte da tarde no Centro Português de Fotografia, no 
Porto.

As candidaturas podem ser entregues por 
correio ou por email até 15 de outubro.

Mais informações através do email ger-
al@pluralesingular.pt ou pelo telefone 
913077505
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30 de janeiro, 14h30, Serzedo, Guimarães. Dona Cle-
mentina e o senhor José são os beneficiários deste acom-
panhamento, encaminhados pelo Projeto Guimarães 
65+ a em maio de 2018, está prestes a fazer dois anos. 
“Ela dizia que precisava de equipamentos, mas apresen-
tava sintomas depressivos, queixava-se muito e abrimos 
o processo para acompanhamento psicológico”, contex-
tualiza a psicóloga Ângela Rodrigues.
À entrada dois cães dão-nos as boas vindas e uma 
salamandra anuncia o calor humano com que seríamos 
recebidos pelo casal. A conversa decorre, informal, en-
quanto se avalia o funcionamento do telemóvel adaptado 
a situações de emergência atribuído no âmbito do Gui-
marães 65+. Enquanto isso, Luís Lemos, administrativo 
da equipa Consigo, avalia o estado de preservação da ca-
deira de banho emprestada e identifica alguma ferrugem 
que justifica a substituição do equipamento para que 
possa ser reparado. “Vamos levar a cadeira ao parceiro 
do projeto para fazer as reparações que o equipamento 
necessita, neste caso é pintura, para manter o equipa-
mento no melhor estado para emprestar novamente a 
quem precisar”, explica a educadora social que também 
integra a equipa, Cláudia Oliveira. 

Texto: Sofia Pires
Fotos: Plural&Singular/Consigo

algum tempo a realizar os exercícios entrecortados por 
alguma conversa motivada pela atividade ou simples de-
sabafos, aproveitando que o contexto também é propício 
a dois dedos de prosa. “Está cansado, com sono?”, per-
gunta Cláudia Oliveira. “Eu? Nem de noite durmo”, diz 
o senhor José que admite andar adoentado. Também foi 
ao hospital, fazia oito dias, com uma dor nos pulmões, 
antevendo, igualmente, alguns problemas de saúde. 
A conversa vai-se fazendo de voz levantada para o se-
nhor José ouvir. Está para breve a colocação de um apa-
relho auditivo. O plano de intervenção do Consigo inclui 
uma articulação com a equipa médica que acompanha a 
família e também tem em consideração toda a mediação 
necessária com outros serviços. Regra geral, têm conse-
guido dar resposta a tudo o que vai surgindo. “E quando 
não damos encaminhamos para outro serviço, mesmo 
que não tenham direito por questões económicas [por 
não terem insuficiência económica] nós encaminhamos 
para outra resposta”, refere Ângela Rodrigues. “Nunca 
deixámos as pessoas desamparadas”, completa Cláudia 
Oliveira.
O acompanhamento é sempre realizado no contexto 
natural de vida das pessoas, a equipa do Consigo vai 
sempre ao encontro das famílias, conhece-lhes as casas, 
o que facilita a identificação das necessidades. Esta 
intervenção também trouxe benefícios para a relação do 
casal, porque melhorou a cumplicidade e o companhei-
rismo conjugais. “A gente fica mais alegre e tudo. É já 
como se fosse família,” avalia o senhor José em referên-
cia à psicóloga Ângela Rodrigues e à educadora social 
Cláudia Oliveira.
A consulta termina e uma vizinha aparece – traz uma 
manga para oferecer ao casal. “Comprei para provar, 
mas não gostei. Gosta dona Clementina?”, diz a senhora 
Natividade.
16h30, Creixomil, Guimarães. O motivo da visita pren-
de-se com a avaliação do estado da cadeira de rodas que 
o Projeto Consigo emprestou, há mais de dois anos, a 
Cristiano, na altura com 10 anos. Susana Ferreira, a mãe, 
diz que este equipamento mudou completamente a vida 
da família que passou a aproveitar mais os momentos 
fora de casa e a alongar os passeios sem preocupações 
acrescidas. “Veio mudar tudo porque eu não podia sair, 
só se fosse de carro porque a pé ele não ia. Agora vai co-
migo às compras, vai para todo o lado”, confirma Susana 
Ferreira.
Foi a escola que solicitou o empréstimo da cadeira de 
rodas à equipa do Consigo para que o Cristiano pudes-
se participar nos passeios escolares. “Embora o pedido 
tenha sido feito pela escola, a mãe percebeu que era uma 
necessidade importante e eles dão muito uso”, atesta 
Ângela Rodrigues. “Esta cadeira de rodas vai fazer dois 
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Consigo, um projeto que faz a diferença em Guimarães

A dona Clementina esteve no hospital há poucos dias e 
ainda se apresenta queixosa das pernas. “Elas incham-
me muito, estava-me sempre a sentar. Desde as cinco até 
às nove da noite. Assim que tal eu não subo, não tenho 
forças”, lamenta a demora no atendimento. “Aflição” – 
aponta para a barriga – “Aflição”. 
A consulta de psicologia decorre no quarto do casal. 
Enquanto isso o senhor José participa em atividades 
de estimulação cognitiva. “Foi realizada uma avaliação 
cognitiva inicial, de interesses e gostos e tentámos fazer 
sempre a monitorização, voltando a fazer a avaliação 
cognitiva para ver a evolução”, explica Cláudia Oliveira. 
“Boa música”, aprecia o senhor José. “Gosta? Acertei?”, 
pergunta Cláudia Oliveira. “Gosto. Acertou”, responde 
contente. “Dantes íamos para a vindima, as mulheres 
iam buscar os cestos para o lagar e no fim íamos dançar”, 
lembra sugestionado pela canção escolhida para animar 
a realização das atividades. 
“Jornal, couve, Alemanha, quinta”, são as palavras ins-
critas em cartões colocadas sobre a mesa pela educadora 
social com o intuito de exercitar a memória do senhor 
José. De olhos fechados começa: “Jornal, couve…ain-
da agora disse, é um país. Alemanha”. E assim passam 

O projeto “Consigo” faz o acompanhamento de proximidade na Comissão Social Interfreguesias (CSIF) Su-
doeste da Montanha da Penha e tem um banco de empréstimo de equipamentos adaptativos a pessoas caren-
ciadas que abrange todo o concelho de Guimarães. O Fórum Municipal das Pessoas com Deficiência acompa-
nhou a visita a duas famílias beneficiárias e se lá fora a chuva teimava em cair, dentro das casas visitadas só se 
encontrou simpatia e calor humano.
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anos em maio e já teve que trocar de pneus”, acrescenta 
Luís Lemos, responsável pela análise das necessidades de 
manutenção dos equipamentos.
Como o uso do equipamento se intensificou, os proble-
mas de mobilidade do Cristiano têm vindo a agravar-se 
e o crescimento físico também é visível, a verdade é que 
nesta visita foi equacionada a passagem desta cadeira in-
fantil para uma cadeira de rodas de adulto. “Ele não quer 
outra coisa, não quer sair de casa sem a cadeira, é por 
isso que ele agora pede para ir ao Continente”, explica a 
mãe.
Susana Ferreira não sabe determinar a doença de Cris-
tiano. Diz que “tem um cromossoma a dobrar que lhe dá 
atraso de desenvolvimento” e que “o que tem em si, não 
descobrem”. “Passados 15 dias dele nascer começamos a 
notar a cabeça maior do que o corpo”, explica. O Cris-
tiano já andou, mas desde 2016 começaram a surgir os 
problemas de mobilidade, notados com o fechar da mão 
e depois de ter chegado a casa com o pé inchado. “ O an-
dar começou a ser sempre este. Suspeitaram que foi um 
AVC [Acidente Vascular Cerebral]”, acrescenta a mãe.
O Cristiano faz terapia da fala e ocupacional, “não é 
muito tempo, mas o tempo que tem é importante”. E em-
bora os encargos nos cuidados ao Cristiano sejam mui-
tos, a verdade é que a Susana tem que dividir a atenção 
com mais dois filhos. “Ele tem muitos ciúmes”, refere. “A 
mãe vai buscar uma prenda para o Cristiano, sim? Ele 
vai para todo o lado, ele corre a cidade toda. Dantes não 
ia, não é?”, remata tentando envolve-lo na conversa.

O projeto
O Projeto “Consigo” é um serviço instalado na antiga 
Escola Primária de Infantas que faz um atendimento e 
acompanhamento de proximidade a pessoas em situação 
de vulnerabilidade social e/ou dependência permanente 
ou temporária residentes nas freguesias de Pinheiro, In-
fantas e uniões de freguesias de Tabuadelo e S. Faustino, 
Serzedo e Calvos e Abação e Gémeos.
Além de disponibilizar apoio psicológico e psicoeduca-
tivo dos beneficiários e familiares da Comissão Social 
Interfreguesias Sudoeste Montanha da Penha tem um 
banco de empréstimo de equipamentos adaptativos 
como por exemplo, camas articuladas, cadeiras de rodas, 
cadeiras de banho e outros equipamentos que funciona 
ao nível de todo o concelho vimaranense. 
“O acompanhamento é sempre feito ao domicílio, exceto 
nos empréstimos pontuais. São as pessoas que vão lá 
buscar o equipamento. Pode ser de três dias até 30 dias. 
Aí não há avaliação da condição económica”, explica 
Ângela Rodrigues. “Há necessidade apenas de um rela-
tório médico a dizer que necessita do equipamento e de 
confirmação de residência”, completa Cláudia Oliveira.
No arranque do projeto, em abril de 2016, foram adqui-
ridos 128 equipamentos e já foram realizados um total 
de 262 empréstimos até ao momento. As campanhas de 
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doação realizadas até ao momento conseguiram angariar 
um total de 278 equipamentos, sendo que 47 puderam 
ser reutilizados, mas a maior parte, 231, foram recicla-
dos. 
Este processo de recilagem incluiu a criação da obra 
“Art will try to fix you” de Pedro Guimarães, um artista 
plástico vimaranense que aceitou envolver-se com o 
projeto Consigo para chamar a atenção para a importân-
cia da personalização de produtos de apoio e trazer mais 
cor aos equipamentos, tornando-os menos cinzentos. 
(reportagem sobre a pela de arte AQUI).
Dados do ano passado demonstram que o projeto fez 
em 2019 mais de cento e cinquenta visitas domiciliárias 
e que tem mais de cem processos abertos entre acompa-
nhamento social, psicológico e relativos a empréstimo de 
equipamento. 
Muitas das vezes o que motiva a arquivação do processo 
é a morte do beneficiário. “Mas se houver um cuidador 
que necessite de um acompanhamento posterior como 
já tivemos, continuámos até a pessoa ter condições de 
ter alta”, refere a psicóloga do Consigo. “Não fechamos 
logo o processo, contactámos uma ou duas vezes, se há a 
necessidade de acompanhamento para outro serviço ou 
não e quando estiver tudo estabilizado e reorganizado 
fechamos o processo”, completa a educadora social.
O Projeto Consigo tem como entidade promotora o 
município de Guimarães e como entidade executora a 
freguesia de Infantas, funcionando de segunda a sexta-
feira entre as 9h30 e as 17h00.

*Conteúdo elaborado no âmbito da prestação de ser-
viços de assessoria da Plural&Singular para a Câmara 
Municipal de Guimarães

Introdução
A Atrofia Muscular Espinhal (AME) é uma patologia 
neuromuscular rara de origem genética autossómica re-
cessiva. Esta afeta as células nervosas motoras da medula 
espinhal, que constituem uma parte do sistema nervoso, 
responsável pelo controlo dos movimentos musculares 
voluntários. Desta forma, a AME pode afetar a capa-
cidade de aquisição de novas competências motoras e 
comprometer as já adquiridas [1].
Esta é uma doença autossómica, ou seja, a mutação 
ocorre num dos autossomas (cromossoma autossómico 
5) e não nos cromossomas sexuais afetando, por isso, 
tanto os homens como as mulheres. É ainda recessiva, 
ou seja, para que o indivíduo apresente AME é necessá-
rio que herde o gene mutado de ambos os progenitores. 
Se apenas herdar um destes genes considera-se um por-
tador, sendo que neste caso revela-se assintomático.
A AME é a segunda doença autossómica recessiva 
mais comum, após a fibrose cística, apresentando uma 
incidência global de aproximadamente 1:6000 a 1:10000 
nascimentos e a frequência de indivíduos portadores é 
cerca de 1 em cada 40 [2]. 

Genética e Patogénese
Ao contrário do que se verifica com muitas outras doen-
ças neuromusculares raras, no caso da AME existe uma 
compreensão da causa genética especifica. Surge devido 
à ocorrência de uma mutação no gene 1 do neurónio 
motor de sobrevivência (SMN1), que irá comprometer o 
funcionamento da proteína de sobrevivência do neuró-
nio motor (SMN), afetando a estrutura, sobrevivência e 
funcionamento adequado das células da medula espinal 
denominadas neurónios motores. Nos indivíduos com 
AME verifica-se que ambas as cópias do gene SMN1 
apresentam mutação e, como tal, há uma menor produ-
ção da proteína SMN. Como consequência, os neurónios 
motores degeneram-se e, por parte dos músculos, há 
uma diminuição da receção dos sinais provenientes do 
sistema nervoso central (SNC) - cérebro e medula espi-
nhal [3] que por sua vez irá afetar a produção de força e 
movimento, uma vez que estes neurónios são responsá-
veis pela regulação da atividade muscular [1,4].

Atrofia Muscular Espinhal

Apesar dos doentes com AME terem pelo menos um 
“gene de reserva”, o SMN2, e apesar da sua estrutura ser 
semelhante à do SMN1, a quantidade de proteina SMN  
é muito reduzida, não sendo, por isso, capaz de garantir 
a sobrevivência dos neurónios motores do SNC (CURE 
SMA, 2016; Darras, Royden, Ryan e De vivo, 2015). 
Atendendo às quantidades variáveis de produção de 
proteína SMN pelo gene SMN2, tendencialmente quanto 
maior o seu número menos graves serão os sintomas 
da AME (Darras, Royden, Ryan e De vivo, 2015; Prior, 
2010).

Manifestações Clínicas
Existem diversas formas da AME, sendo esta dividida 
essencialmente em 4 tipos, mediante as manifestações 
clínicas e a idade em que surgem os sintomas [5]. 
O tipo I tem início no primeiro ano de vida (entre os 0 e 
os 6 meses de idade), é também designado de doença de 
Werdnig-Hoffmann e a esperança média de vida ronda 
os 2 anos de idade, tornando-se, por isso, na forma mais 
grave de AME [6]. Geralmente estes indivíduos não 
são capazes de assumir a posição de sentado de forma 
autónoma. As principais características incluem a défice 
de controlo da cervical, hipotonia (baixo tónus), pernas 
em posição “de rã” quando deitados, fraqueza muscu-
lar acentuada bilateralmente (muitas vezes simétrica), 
fraqueza progressiva dos músculos da mastigação e 
deglutição, bem como dos músculos que auxiliam na 
respiração, gerando choro e tosse fraca [4,7,8].
O tipo II tem início entre os 7 e os 18 meses de idade, é 
também designado de doença de Dubowitz e a esperan-
ça média de vida é superior a 2 anos, sendo que 70% dos 
indivíduos ainda estão vivos aos 25 anos de idade [9]. 
As principais características incluem fraqueza muscular 
simétrica sobretudo nos membros inferiores, dor mus-
cular, rigidez articular e alterações na coluna vertebral 
(especialmente a escoliose). Os problemas de deglutição 
e respiração são menos frequentes e as competências 
como o rolar ou rastejar podem ficar comprometidas 
[4,7,9].
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O tipo III tem início após os 18 meses de idade, é tam-
bém designado de doença de Kugelberg-Welander e a 
esperança média de vida é “normal”. Geralmente adqui-
rem as diversas competências motoras, nomeadamente a 
marcha sem apoio, no entanto, podem progressivamente 
perder esta competência ou outras. 
O tipo IV tem início na idade adulta e, à semelhança do 
tipo III, a esperança média de vida é normal e também 
adquirem todas as competências motoras apresentando, 
comummente, apenas uma ligeira deficiência motora. As 
principais características são também idênticas, contudo 
surgem mais tardiamente na vida [4,7].
De uma forma geral, nos diversos tipos de apresentação 
da AME os músculos proximais são mais afetados que os 
distais e a fraqueza dos músculos respiratórios aumenta 
a suscetibilidade para infeções respiratórias. [7].

Diagnóstico
O diagnóstico de AME é obtido através do estudo mole-
cular genético de modo a confirmar se existe a mutação 
específica no gene SMN1. Podem ainda ser efetuados 
exames complementares, tais como eletromiograma ou 
biópsia muscular [4,10].

Intervenção
Acredita-se que uma intervenção realizada por uma 
equipa multidisciplinar levará a uma melhoria da saúde 
global podendo influenciar a sobrevida [4]. Os indi-
víduos com AME podem requerer cuidados relativos 
à função respiratória, cuidados referentes à nutrição e 
deglutição, bem como cuidados ortopédicos[7].
A fisioterapia realizada de forma regular tem-se mostra-
do fundamental nestes casos, uma vez que pode auxiliar 
na minimização de algumas das manifestações clínicas 
e na promoção de maior funcionalidade e qualidade de 
vida [4,11,12].
Dum ponto de vista respiratório a abordagem do 
fisioterapeuta irá procurar promover a mobilidade e 
expansibilidade torácica e uma melhor clearance pul-
monar, recorrendo a técnicas que auxiliem a eficácia do 
mecanismo de tosse, de forma a permitir a libertação e 
eliminação de secreções. [4,11,12].
Dum ponto de vista motor, podem ser utilizadas es-
tratégias como o alongamento muscular, exercícios de 
resistência e de fortalecimento muscular, de forma a 
melhorar a extensibilidade dos tecidos, a mobilidade 
articular e a força. Desta forma, pretende-se atenuar os 
efeitos da progressão da condição, tais como a perda 
de amplitude de movimento e da força, o agravamento 
da curvatura da escoliose e a existência de contraturas 
ou rigidez articular que podem limitar a capacidade de 
execução de movimentos [13]. 

A intervenção deve ser focada no indivíduo e orientada 
para o seu contexto, devendo sempre ser implementadas 
orientações à família e/ou cuidadores, de forma a pro-
mover as suas competências como agentes facilitadores 
da funcionalidade e de uma participação mais ativa da 
criança/jovem nas suas atividades.
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A Associação de Paralisia Cerebral de Guimarães (APCG) está a apostar em sessões de Terapia Assistida por 
Animais. Nesse sentido, a Mel e o Lord, dois patudos lavradores já fazem parte, por assim dizer, da equipa 
técnica desta instituição. Os protagonistas do projeto Dr. Cão fazem as delícias dos clientes da APCG sem-
pre que interagem com eles e o Fórum Municipal das Pessoas com Deficiência assistiu a uma sessão para 
comprovar o entusiasmo vivenciado por todos.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Plural&Singular

trabalhar”, elucida a enfermeira de reabilitação. 
As atividades ou terapias assistidas por animais podem 
se realizar de inúmeras formas e com inúmeros forma-
tos. Já se realizaram sete sessões desde que a terapeuta 
Rita Pereira integrou a equipa técnica da APCG, em 
setembro. “Entretanto com a Covid-19 as coisas compli-
caram-se um bocadinho, depois começamos a tentar re-
tomar porque de facto é uma mais-valia para eles, para a 
intervenção porque, normalmente, o psicólogo também 
está cá, a nutrição também está cá, a terapia ocupacional 
também”, contextualiza a diretora-técnica da APCG, 
Cláudia Esteves.
Esta intervenção – quer seja na modalidade de ativi-
dade, terapia ou educação – engloba todas as vertentes 
terapêuticas, tanto física, como emocional, cognitiva e 
social. E as atividades desenvolvidas contam também, 
por exemplo, com sessões de leitura assistida com ani-
mais. “A Vânia leu uma história à Mel e acabou por ler 
aos colegas também”, começa por explicar Rita Pereira. A 
intenção desta abordagem é fazer com que os participan-
tes “ganhem mais confiança na leitura porque eles ao ler 
para o animal não estão tão preocupados com quem está 
ouvir”.  “Porque ele não julga, está só a ouvir. Ela não 
faz nada, só está presente”, acrescenta Cláudia Esteves. 

Terapia Assistida por Animais

 
Uma manhã com a Mel

À chegada, a Mel sossegada aguarda os comandos da 
dona, presa com a trela à volta da árvore que dá som-
bra à realização da sessão. O sol também ajudou com 
um compasso de espera, fazendo com que o calor desse 
tréguas e tornasse a manhã mais fresca para esta terapia 
assistida por animais ao ar livre. 
“Temos que ter sempre em consideração o bem-estar 
de todos os presentes na sessão. O cão, que é aquele que 
mais dificilmente manifesta desconforto, tem que ser o 
meu principal alvo de atenção nesse sentido, até porque 
se, em qualquer momento, eu sentir que a cadela está 
desconfortável a sessão termina”, explica a mentora do 
projeto Dr. Cão, a enfermeira especialista em reabilita-
ção, Rita Pereira. 
A Alice não quis descalçar-se. É o Olivério quem tem a 
honra de abrir a sessão e, de pés descalços, faz festinhas 
à Mel, uma das protagonistas deste projeto em atividade 
desde 2016. Mais serena que o Lord, o outro Dr. Cão 
lavrador, é a indicada para o objetivo desta sessão: estar 
calminha enquanto os participantes a acariciavam com 
os pés. “O Lord é muito mais efusivo e mais ativo do 
que ela. E quando eu quero uma sessão mais dinâmica 
em que é necessário trabalhar outras coisas, posso optar 
pelo outro cão, depende sempre daquilo que queremos 



A Terapia Assistida por Animais (TAA) é uma 
intervenção, obrigatoriamente, orientada por 
profissionais de saúde e destina-se a promover 
uma melhoria no funcionamento físico, social, 
emocional ou cognitivo.
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“Foi super engraçada. Eles adoraram, a Vânia, também”, 
avalia a diretora-técnica da APCG.
No fundo, a presença do animal funciona como cata-
lisador. É introduzida uma terapia normal e “o cão vai 
funcionar como facilitador porque às vezes nem sequer 
precisa de fazer nada”. 
Tanto os cães como a terapeuta são certificados para 
a realização deste tipo de intervenção pela Associação 
Animas, a única entidade em Portugal autenticada para 
o fazer. É um processo demorado que começa pelo trei-
no do animal, a formação da terapeuta, culminando na 
posterior certificação de ambos. 
O cão mal nasce é selecionado e começa logo a ser 
preparado. Tanto o treino do Lord como o da Mel 
realizou-se em parceria com a associação vimaranense 
Super Cães e o treinador canino Marco Silva. “Sempre 
que é necessário eles aprenderem uma habilidade nova 
para introduzir porque é benéfico para algum utente, 
conto sempre com o apoio dele porque é muito impor-
tante para ter os cães aptos”, considera a enfermeira de 
reabilitação.
Depois foi a vez do Quim que não achou o pelo áspero. 
“É bom”, disse. Calmamente a Mel vai ao encontro de 
todos. Eis que chega a vez do Luís que gosta de imitar a 
cadela a ladrar. “O Luís reage a pouca coisa e, por isso, é 
que insisti com ele, de pôr a cadela a ladrar porque o es-
tímulo auditivo da cadela para ele é uma coisa fantástica. 
Começa logo a rir-se e começa a imitar a cadela. Ele faz 
mesmo o ‘uau, uau’ e por isso é que insisti”, contextualiza 
Rita Pereira.
O Nuno tem medo da Mel. A APCG já soma cerca 
de sete sessões de terapia assistida com animais e em 
nenhuma o jovem deixou sequer que a cadela chegasse 
perto dele. Mas, talvez motivado pela serenidade com 
que a sessão foi evoluindo, o Nuno ultrapassou o receio 
e deixou que a cadela se aproximasse. Tocou-lhe. Quem 
assistiu confirmou ter sido a primeira vez. “Foi ótimo ele 
conseguir tocar nela. Ele nunca tinha tocado nela”, refe-
riu Rita Pereira. “Já posso dar-lhe biscoitos?”, questiona 

o Nuno. “Depois vou lavar a mão, cheira a cão”, analisa. 
Mas a pandemia por covid-19 limita, por precaução, 
a interação realizada nas sessões de terapia. “Normal-
mente as sessões que fazia eram muito baseadas em 
toque, acho que isso é o fundamental, neste tipo de pop-
ulação e na demência avançada acho que funciona mui-
to pelo toque e pelas emoções e pelas memórias afetivas”, 
começa por explicar a mentora do Dr. Cão. Mas neste 
momento o toque com as mãos é sempre aquilo que 
se tenta evitar. “Na última sessão trouxemos uns arcos 
que eles tiveram que montar, não houve tanto contacto 
direto com o cão, agora fizemos mais as festinhas com 
os pés por causa disso. Como temos pouca informação 
acerca do vírus temos que ter cuidado”, acrescenta.
Este momento acabou em paródia com o Olivério a 
fingir que a Mel ainda estava junto aos pés do Nuno. 
“Olivério deixa o Nuno, ele já não tem medo agora, já 
sabe que és tu”, diz uma colaboradora da APCG. “Não, 
não”, diz o Nuno em jeito de quem não está convencido 
que o medo se tenha dissipado. 
“Que tal Zé? Tens que tirar as meias também Alice, 
está quase a chegar a tua vez”, insiste a enfermeira de 
reabilitação. O Zé gostou, o Vítor reagiu com pequenos 
gemidos. “É quente”, diz o Manel. Cada um reage “à sua 
maneira”. “Porque são todos muito diferentes”, diz Rita 
Pereira. “Tudo isto é um processo, as próprias sessões 
com a equipa técnica, vai-se ganhando alguma empatia. 
Os utentes vão permitindo e abrindo mais as portas e 
as janelas e nós vamos conseguindo conquistar e eles 
ganhar competências”, acrescenta Cláudia Esteves. 
A Mel começa a acusar o cansaço e o reforço dos bis-
coitos é introduzido na reta final da sessão. É, por isso, 
que as sessões, tanto em grupo como individuais, têm 
sempre a duração máxima de 45 minutos. 
A Alice entretanto tirou as sapatilhas. “É fininho. É 
quentinho”, observa em relação ao pelo da Mel. “Estás a 
ver o que ias perder?”, refere Rita Pereira. “É fofinha, fiz-
lhe miminho, com o pé e gostei muito”, avalia.
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Em Portugal mais de 21 mil pessoas estão infetadas com o novo coronavírus. Passaram seis meses desde 
que os primeiros dois casos foram identificados, a 02 de março, e, até à data, registaram-se 69.663 contá-
gios e 1925 mortes. Neste momento, há 21 764 mil casos ativos da doença e o número de casos suspeitos 
não pára de aumentar, há mais de 40 418 contactos em vigilância pelas autoridades.

Texto: Paula Fernandes Teixeira e Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas
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Covid-19 : No arranque 
da segunda temporada
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quer ao nível nacional”, referiu o primeiro-ministro, 
António Costa, em conferência de imprensa realizada na 
quinta-feira à noite, 12 de março.  
As medidas específicas de declaração de estado de alerta 
nacional, além do encerramento das escolas até 09 de 
abril, incluíam a restrição no acesso a lares de idosos, 
centros comerciais, restaurantes e discotecas. Os planos 
de contingência foram ativados na maioria das organiza-
ções, como é o caso das Organizações Não Governamen-
tais de Pessoas com Deficiência (ONGPD). 
No dia 18 de março de 2020 foi decretado o estado de 
emergência em Portugal. O país durante 45 dias parou: 
havia limitações na circulação, estando proibidas as 
deslocações para fora dos concelhos de residência e as 
pessoas estavam obrigadas ao isolamento social: só po-
diam sair de casa, de uma maneira geral, para trabalhar, 
ir às compras ou fazer curtos passeios higiénicos. Deu-se 
prioridade ao teletrabalho, estando apenas abertos os 
estabelecimentos de serviços essenciais, como é o caso 
dos supermercados, das padarias, dos bancos e das far-
mácias. Tudo o resto permaneceu fechado durante este 
período de isolamento social obrigatório: os ginásios, 
cafés, museus, cinemas, por exemplo. 
O dia da mãe já foi “celebrado” fora do estado de emer-
gência mas mantendo as restrições à circulação apenas 
levantadas a 04 de maio, na segunda-feira altura em que 
se iniciou a reabertura faseada da atividade económica. 
O desconfinamento tem vindo a ser gradual mas por 
coincidir com os meses de verão, por norma, os perío-
dos de férias privilegiados da maioria, previa-se uma 
maior concentração de pessoas nas praias e o conse-
quente aumento de contágios. 
O número de casos tem vindo a aumentar desde o início 
de agosto mas nos primeiros 15 dias de setembro esse 
aumento acentuou-se. É nesse sentido que os especialis-
tas acreditam que a segunda vaga já chegou a Portugal 
sendo que existe uma diferença significativa em relação 
à idade dos infetados, comparativamente com a primeira 
vaga da pandemia: “Há uma diferença muito importante 
nesta segunda vaga que se prende com o perfil demo-
gráfico e por isso temos muito menos mortalidade e 
severidade da doença”, comparou o presidente da Asso-
ciação de Médicos de Saúde Pública, Ricardo Mexia, em 
declarações ao Jornal de Negócios.
Falta ainda “somar” a este contexto o impacto da reaber-
tura das escolas e a aproximação dos meses mais frios e 
da habitual gripe sazonal fazendo com que se corra um 
maior risco de rotura dos serviços de urgência. Portugal 
inteiro aguarda a divulgação da Estratégia outono-in-
verno para a Saúde e nessa altura, para avaliar o que está 
previsto, a Plural&Singular vai colocar a mesma questão 
que fez em março: E as pessoas com deficiência?

CAPA

Os dados oficiais apontam que os primeiros casos de 
Covid-19  surgiram, em 2019, em Wuhan, Hubei, China 
onde foram detetados vários casos de pneumonia de 
origem desconhecida em finais de dezembro. Oito meses 
depois já morreram quase 958 mil pessoas entre mais de 
30 milhões infetadas e a doença já se espalhou por prati-
camente todos os países do mundo (196 países). 
No topo da lista dos países com mais casos confirmados 
e mortes estão os Estados Unidos da América, a Índia e 
o Brasil - estes países juntos concentram mais de meta-
de dos casos de coronavírus existentes. Em número de 
mortos, os Estados Unidos vão à frente com 199.268 e 
mais de 6,7 milhões de infeções confirmadas, seguidos 
do Brasil com 136.895 mortos e mais de 4,5 milhões de 
casos, da Índia que contabiliza 86.752 mortos e mais de 
5,4 milhões de infetados, do México que soma 72.258 
mortes e mais de 694 mil casos e do Reino Unido que 
regista 41.777 mortos e mais de 394 mil casos.
A Rússia, que regista 19.270 mortos, é o quarto país do 
mundo em número de infetados com mais de um mi-
lhão de casos, seguindo-se a Colômbia, com mais de 758 
mil casos e 24.039 mortos, e o Peru, com mais de 756 
mil casos e 31.283 mortos.
Na Europa, ao Reino Unido segue-se a Itália com 35.707 
mortos e mais de 298 mil casos, a França que contabiliza 
31.585 mortos e mais de 453 mil infetados e Espanha 
que regista 30.495 mortos e mais de 640 mil casos de 
infeção por Covid-19 .
A 11 de março a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
elevou o estado da contaminação pelo novo coronavírus 
para pandemia por existirem, à data, mais de 115 países 
com casos declarados de infeção. Esta mudança de clas-
sificação não acrescenta gravidade à doença sendo mo-
tivada pela rápida disseminação geográfica que o novo 
coronavírus tem apresentado, o que também é um dado 
preocupante em relação aos níveis de contágio da doen-
ça. “A OMS tem tratado da disseminação [da Covid-19 
] numa escala de tempo muito curta, e estamos muito 
preocupados com os níveis alarmantes de contaminação 
e, também, pela falta de ação [dos governos]”, explicou o 
diretor-geral da OMS, Tedros Adhanom.
Um dia depois, a 12 de março, foi notícia o primei-
ro caso de um paciente curado em Portugal, depois 
dos últimos dois testes realizados darem negativo. No 
mesmo dia, a China declarava também o fim do pico do 
surto de coronavírus no país. Mas não era esta a reali-
dade portuguesa há seis meses atrás: Portugal estava em 
estado de alerta desde 13 de março e foram anunciadas 
várias medidas extraordinárias de contenção e mitigação 
do coronavírus. “Este é um daqueles momentos em que 
vivemos e temos de sentir o sentimento de comunidade, 
de partilha de vida em comum e em que cada um de 
nós tem como primeiro dever protegermo-nos uns aos 
outros. Isto implica que haja um esforço coletivo para 
enfrentar esta pandemia quer ao nível internacional, 

Em África, há 33.818 mortos confirmados em quase 1,4 
milhões de infetados em 55 países, segundo as estatísti-
cas mais recentes sobre a pandemia naquele continente. 
Dos Países de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) afri-
canos, Angola regista 152 mortos e 3.991 casos, seguin-
do-se a Guiné Equatorial que contabiliza 83 mortos e 
5.000 casos de infeção, Cabo Verde soma 51 mortos e 
5.257 infetados, Moçambique regista 43 mortos e 6.771 
casos, Guiné-Bissau tem 39 mortos em 2.303 casos e São 
Tomé e Príncipe tem 15 mortos e 908 infetados.
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Tanto a Cercigui - Cooperativa de Educação e Rea-
bilitação de Cidadãos com Incapacidades de Guima-
rães como o Centro de Atividades Ocupacionais e Lar 
Residencial Alecrim admitiram a mesma preocupação 
acrescida porque muitos dos clientes têm problemas de 
saúde que obrigam à tomada de medidas de proteção 
adicionais. 
O Alecrim preparava-se para trabalhar com os serviços 
mínimos e desde 09 de março que vinha sensibilizando 
as famílias dos três clientes do Centro de Atividades 
Ocupacionais (CAO) que não residem no lar para 
“resguardar os mesmos em casa, não permitindo as idas 
aos shoppings, restaurantes, entre locais que alberguem 
muita gente para assim minimizar um possível surto”. 
Mas a partir de 16 de março, o CAO encerrou e estes 
clientes ficaram em casa. A orientação do Governo foi 
transmitida três dias antes, pelo Instituto de Segurança 
Social, a todas as Instituições Particulares de Solidar-
iedade Social da área da deficiência. “Foi determinado 
que fica interdita a entrada de familiares de utentes do 
Alecrim ou visitas de outras pessoas que não sejam 
funcionários do Alecrim, idas dos utentes do Alecrim a 
casa ao fim-de-semana, procedeu-se ao cancelamento 
das várias atividades do exterior, de cancelamento de 
consultas de rotina e saída dos utentes para o exterior”, 
explicou a animadora social Cátia Bastos, em substitu-
ição da diretora técnica, Luísa Rocha. 
A Associação de Paralisia Cerebral de Guimarães 
informou a Plural&Singular, por email, que os serviços 
também foram suspensos na passada sexta-feira. Por 
sua vez, a Cercigui disse ter mantido o CAO e o Centro 
de Formação Profissional a funcionarem “a meio gás” 
porque não receberam nenhuma orientação por parte da 
Segurança Social, do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, nem por parte da Direção Geral de Saúde 
que decretasse o respetivo encerramento. “Demos aos 
pais a opção de escolherem ficar em casa porque não 
temos instruções das entidades tutelares para o fecho”, 
adiantou a responsável de marketing e comunicação da 
Cercigui, Clara Paredes Castro. [informação facultada a 
13 de março]

A 16 de março havia 245 pessoas em território nacional com a Covid-19 . Portugal estava em estado de 
alerta com o objetivo de conter a propagação deste novo coronavírus para evitar que atinja os grupos de 
risco e que os hospitais entrem em rotura. Nessa altura, a Plural&Singular contactou as entidades vima-
ranenses que apoiam pessoas com deficiência/diversidade funcional para auscultar as dificuldades que 
sentiram para colocarem em prática as medidas que os respetivos planos de contingência preveem.
Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas

Além destas medidas de isolamento social também am-
bas as entidades informaram todos os colaboradores e 
clientes para a importância das medidas de higienização, 
como é o caso da lavagem das mãos, a desinfeção de 
todas as superfícies de trabalho e a explicação das regras 
de etiqueta respiratória. “Estão todos a lavar mais vezes 
as mãos e a verbalizarem isso. Eles percebem no mo-
mento que não podem dar beijinhos, nem abraços, mas 
passados 10 minutos eles vêm ao nosso encontro com 
esse tipo de comportamento. Nas nossas instituições, 
e ressalvo dentro daquilo que é uma perturbação da 
incapacidade intelectual, porque noutro tipo de defi-
ciências é diferente, é difícil abordar estes assuntos com 
eles”, explicou a psicóloga da Cercigui, Carla França em 
meados de março. 
“Infelizmente é difícil compreenderem tal assunto e a 
gravidade do mesmo, pois são utentes que estão habitu-
ados a rotinas e a sair muito para o exterior, muitas das 
vezes sozinhos”, concordou Cátia Bastos em relação ao 
contexto do Alecrim. 
Carla França esclarece que nas situações dos jovens mais 
dependentes torna-se mais fácil controlar as medidas 
de prevenção porque as manifestações de afeto são mais 
controladas e mesmo os cuidados de higiene, os que são 
feitos pelos monitores, estão muito mais assegurados. 
“Aqueles jovens a quem nós atribuímos maior responsa-
bilidade e autonomia precisam, da nossa parte, de maior 
vigilância para a implementação das medidas”, sublin-
hou a psicóloga da Cercigui.
O tema foi abordado nas reuniões do grupo de autorrep-
resentação desta instituição vimaranense por iniciativa 
dos clientes e a maioria manifesta preocupação com o 
assunto. “Um deles diz-me que não estava a gostar da 
reunião porque nós não estávamos na China e o vírus 
estava na China”, lembra Carla França. Também no 
Alecrim se tentou explicar os motivos da mudança de 
rotina, nomeadamente, das idas a casa. “A abordagem foi 
feita de igual modo para todos apesar da compreensão 
da informação chegar de maneiras diferentes a cada um. 
É difícil, pois nem todos entendem a nossa explicação e 
diariamente perguntam se vão à família, apesar da infor-
mação já lhe ter sido explicada imensas vezes”, acrescen-
tou a animadora social do Alecrim.

É também dada, em situações epidemiológicas como 
esta, uma maior atenção à ventilação natural e arti-
ficial, assim como, à limpeza periódica dos espaços. 
Além disso, nos planos de contingência das instituições 
define-se as medidas de isolamento, nomeadamente a 
identificação de uma área de isolamento e a descrição 
dos procedimentos e a designação dos responsáveis de 
atuação nos casos confirmados ou prováveis de infeção 
por SARS-CoV-2/COVID-19 , no interior dos espaços 
da instituição. 
O Instituto Nacional de Reabilitação, I.P. (INR,I.P.) 
enviou dois comunicados às ONGPD. O primeiro “na 
sequência de vários contactos” em que as organizações 
questionam o INR acerca “dos procedimentos a tomar 
atendendo à disseminação da COVID-19 no território 
português”. Este organismo tutelado pelo Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social limitou se a 
informar as organizações relativamente à localização dos 
documentos de orientação e à necessidade de elabo-
ração de um plano de contingência. Na segunda circular 
enviada o INR, I.P. dá nota às ONGPD que solicitaram 
apoios de financiamento a projetos que “caso se ve-
jam confrontadas com a necessidade de alterar, adiar, 
reformular ou cancelar atividades ou datas previstas 
nas candidaturas, só devem fazer o pedido de alteração 
depois de publicada a lista final de montantes a financiar 
aos projetos, que se prevê que seja divulgada a 12 de 
maio de 2020”.

Tanto a nível nacional como internacional começam 
a surgir manifestações da ansiedade das pessoas com 
deficiência e doenças crónicas porque nesta altura de 
crise epidemiológica enfrentam riscos e consequências 
acrescidas.
Vários ativistas portugueses têm-se expressado nas redes 
sociais e no início da pandemia reclamavam por orien-
tações específicas para os contextos, também eles especí-
ficos, das pessoas com deficiência. “Não acham que de-
veriam já ter saído orientações da DGS para as pessoas 
com deficiência nesta crise do Coronavírus? A secretaria 
de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência não 
deveria já ter dito alguma coisa? Não deveriam ter já 
pensado na particularidade das relações de trabalho nos 
Centros de Apoio à Vida Independente?”, são algumas 
das questões que o antigo deputado independente do 
Bloco de Esquerda e atual presidente do Centro de Vida 
Independente, Jorge Falcato, lançou em março a apontar 
o dedo à atuação do Governo nesta matéria. 
O ativista chegou mesmo a identificar as prioridades 
para este momento que se atravessa. Apontando para 
a importância de “garantir a continuidade dos serviços 
para pessoas com deficiência que necessitam deles para 
a sua saúde e funcionamento” e também assegurar as 
necessidades diárias ao nível da alimentação, habitação, 
assistência médica e apoio comunitário. 
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Considera que é preciso ter atenção à “operacionalização 
das condições de vida em quarentena que potencial-
mente podem ser particularmente onerosas para as 
pessoas com deficiência e suas famílias” e ao acesso igual 
aos testes de diagnóstico e equipamentos de proteção 
necessários. 
Jorge Falcato realça ainda a necessidade de formar os 
funcionários públicos sobre as obrigações legais relativas 
às pessoas com deficiência e a importância da disponibi-
lização de informações em formatos acessíveis a pessoas 
com deficiência visual ou auditiva, deficiências intelec-
tuais e de desenvolvimento, autismo, cognição, aprendi-
zagem, leitura e processamento de informação. 
Sara Coutinho é de Guimarães e tem paraplegia. Em 
meados de março fez as compras e decidiu ficar em 
isolamento social preventivo em casa. Não encontrou 
nenhuma informação que a pudesse orientar para as 
medidas de prevenção específicas dirigidas às pessoas 
com mobilidade reduzida e tem vindo a tirar sozinha as 
conclusões sobre como deve proceder. “Não encontro 
informação em lado nenhum. Se necessitar de médico, 
espero não precisar, terei que chamar a casa para não 
correr o risco de contágio e se sair tenho que pôr luvas 
descartáveis porque ando com as rodas [da cadeira] no 
chão”, exemplificou à Plural&Singular.
A vimaranense decidiu resguardar-se o mais depressa 
possível porque apesar de ser saudável diz ter mais pro-
pensão a infeções respiratórias. “Tem que se ter cuidado 
redobrado. Porque uma contaminação num caso como o 
nosso [paraplegia] o sistema imunitário não é tão eficaz. 
Imagina que me infeto com o vírus e tenho que ser in-
ternada. É muito mais difícil a recuperação”, afirma.
“Há pouca informação sobre o que se deve fazer se se 
pertencer a um grupo de alto risco”, refere a jornalista 
inglesa Frances Ryan numa coluna do Guardian. A utili-
zadora de cadeira de rodas diz que o Governo britânico 
ao lançar a campanha pública de aconselhamento em 
larga escala sobre o coronavírus, disponibilizou “pouca 
informação” dirigida aos grupos de risco. “As institu-
ições de saúde e solidariedade, como Asthma UK, Mac-
millan Cancer Support e Cystic Fibrosis Trust, relatam 
um aumento nos contactos de pessoas com deficiência 
preocupadas com o vírus”, refere.
Frances Ryan compreende que para evitar um clima em 
que “os mitos se possam espalhar tão depressa quanto o 
vírus” a Organização Mundial da Saúde use factos que 
deixem claro que as pessoas mais jovens e saudáveis são 
muito menos vulneráveis a problemas sérios. Mas, ao 
mesmo tempo, a inglesa confessa que esta mensagem 
que difunde que o coronavírus é relativamente seguro 
para 98% da população não é tranquilizadora para as 
pessoas que possam fazer parte dos 2%. “E o resto de 
nós?”, questiona. A jornalista teme ainda que o suporte 
básico de vida seja negado a pessoas com deficiência se 
for necessário racionar os ventiladores no caso de um 

surto grave de Convid-19. “As pessoas com deficiência 
e os idosos que dependem de assistência social não 
podem autoisolar-se se dependem de cuidadores que 
vão a sua casa para ajudá-los a vestir-se, lavar e comer. 
Isto apresenta àqueles que precisam de cuidados uma 
escolha impossível entre proteger as próprias vidas 
através do isolamento versus precisar de ter pessoas para 
ajudá-las a viver”, conclui. 
A pensar nestas questões o Fórum Europeu da Deficiên-
cia endereçou uma carta aberta aos líderes da União 
Europeia e aos líderes dos países da EU para que “à luz 
da atual pandemia e do seu impacto desproporcional 
sobre as pessoas com deficiência” pudessem incluir nas 
medidas de prevenção as recomendações que visam 
abordar o rol de riscos acrescidos que as pessoas com 
deficiência enfrentam. 
Em março, da América vinha a mesma preocupação a 
partir de Andrew Pulrang. O ativista tem artogripose e 
para a revista Forbes decidiu listar as cinco coisas que 
relacionam este surto de Covid-19  e as pessoas com 
deficiência. Fala sobre o aumento da discriminação 
que esta crise pode causar, da forma insensível como se 
referem aos grupos de risco para acalmar a maioria da 
população que não está em perigo e explica os desafios 
acrescidos na prevenção dando exemplos práticos, no-
meadamente, as dificuldades relacionadas com a higieni-
zação permanente e a salvaguarda de mantimentos e 
medicação necessários em contextos de quarentena pre-
ventiva. “Não sabemos exatamente como isso vai evoluir. 
O importante é lembrar que os riscos da Covid-19 para 
pessoas com deficiência não correm apenas numa di-
reção ou tomam apenas uma forma. E os maiores riscos 
podem não ser a doença em si, mas as interrupções nos 
serviços e rotinas que ela pode causar”, analisa.
A NMD United, uma organização americana composta 
por adultos que vivem com deficiências neuromus-
culares, preparou um guia com informação credível, 
orientações para reduzir a propagação da Covid-19 , 
ferramentas práticas e estratégias de gestão do dia-a-
dia que podem ser usadas em situações de emergência 
epidemiológica. “Não somos médicos, pneumologistas, 
enfermeiros, especialistas em doenças infeciosas, etc., 
somos simplesmente colegas com doenças neuromus-
culares dispostos a partilhar as nossas perspetivas para 
enfrentar e gerir a vida numa situação como esta”, refere 
na introdução do guia. 
64 organizações americanas de defesa das pessoas 
com deficiência e especialistas em direitos e gestão de 
emergências juntaram-se num apelo urgente à definição 
de estratégias e soluções governamentais imediatas para 
responder às necessidades específicas das pessoas com 
deficiência durante o surto de Covid-19 . São descritas 
as áreas específicas em que esses procedimentos são 
necessários e que não parecem estar a ser abordadas 
pelas estratégias atuais. 
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O que fazer?
“Acho que ninguém está preparado para isto”, referiu 
Sara Coutinho. A preocupação está instalada, quer se 
tenha ou não alguma incapacidade ou doença crónica 
ou qualquer outra característica enquadrável nos grupos 
de risco. O secretário-geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), António Guterres, numa mensagem 
de esperança partilhada em março, apelou à atuação 
conjunta “para desacelerar” a disseminação deste novo 
coronavírus e “cuidarmos uns dos outros”. “É tempo de 
prudência, não de pânico. De ciência, não de estigma. 
De factos, não de medo”, referiu o antigo primeiro min-
istro português que não deixou de frisar que “esta situ-
ação é controlável”. “Podemos diminuir as transmissões, 
prevenir infeções e salvar vidas. Para tal, será necessária 
a adoção de ações pessoais, nacionais e internacionais, 
nunca antes implementadas”, explicou António Guterres.
O secretário-geral da ONU enumerou, inclusive, as 
medidas que os países “têm a responsabilidade de 
acelerar, reforçar e ampliar”. Referiu-se a ações como a 
implementação de estratégias eficazes de contenção, ati-
vando e reforçando sistemas de resposta a emergências, 
aumentando significativamente a capacidade de testar e 
tratar os pacientes, preparando os hospitais, garantindo 
que têm espaço, recursos e pessoal, e implementando 
procedimentos médicos que salvam vidas”. Mas não 
se esqueceu de sublinhar que todos têm, também, “a 
responsabilidade de seguir os conselhos médicos e de 
adotar comportamentos simples e práticos, recomenda-
dos pelas autoridades de saúde”.
Em sintonia com este discurso está a ministra da Saúde, 
Marta Temido, que, depois de afirmar que Portugal 
entrou “numa fase de crescimento exponencial da epi-
demia”, no balanço de sábado, 14 de março, da infeção 
por Covid-19 , disse acreditar que bastavam alguns dias 
para se ver os reflexos das medidas que estão a ser im-
plementadas “em termos de restrição ao contacto social”. 

“Mas para isso é muito importante que todos colaborem 
nessas medidas”, começa por dizer Marta Temido. “Nós 
sabemos que estamos na curva ascendente, não sabemos 
quanto tempo é que esse movimento ascendente vai 
durar, mas sabemos uma coisa, esse comportamento da 
curva depende da adesão de cada um de nós aos com-
portamentos adequados a combater a transmissão da 
infeção”, realçou no início da pandemia em Portugal.
O objetivo era achatar a curva da epidemia, ou seja, 
reduzir o risco de transmissão individual e de propa-
gação da Covid-19  na população, para atrasar o pico 
da epidemia e assim reduzir o número total de casos, 
o número de casos graves e o número de óbitos. Era 
essencial desacelerar o pico da epidemia, estimado para 
a segunda semana de maio, e conseguir desta forma 
evitar a sobrecarga dos hospitais. Assim, as pessoas 
que possam precisar de ventilação terão os equipamen-
tos disponíveis, mas se muitas pessoas precisarem em 
simultâneo não vai haver para todos. Ou seja, continua 
a ser importante retardar a disseminação da Covid-19  
para que o aumento dos casos seja mais distribuído ao 
longo do tempo. 
Como é que se consegue fazê-lo? Através das medidas de 
contenção e mitigação e apostando no isolamento social 
preventivo, também chamado de profilático, e assim 
conseguir aliviar os serviços de saúde. “Nós não estamos 
a impor o isolamento obrigatório mas há um mínimo de 
consideração porque se um jovem adoecer poderá não 
morrer mas poderá causar a morte ao seu avô, à sua avó, 
ao seu tio-avô, à sua tia-avó”, alertou a diretora-geral da 
Saúde, Graça Freitas, em março.
O exemplo escolhido por Graça Freitas representa um 
dos grupos de risco, as pessoas de idade avançada, mas 
há outros grupos vulneráveis, como é o caso dos profis-
sionais de saúde, e pessoas que tenham doenças crónicas 
como hipertensão, diabetes, doenças respiratórias e/ou 
cardiovasculares. 
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É comum dizer-se que “deficiência não é doença”, mas 
em muitos casos as incapacidades físicas ou intelec-
tuais são acompanhadas de outros comprometimentos 
de saúde que tornam o sistema imunitário mais frágil, 
podendo por isso originar complicações mais graves 
quando infetado pela Covid-19 .
É um facto: Portugal e o mundo atravessam uma crise 
de saúde pública. “É bom que os portugueses percebam 
que esta não é daquelas que se resolvem a pensar ‘isto só 
acontece aos outros’. Dito isto, vamos manter a esperança 
e o ânimo porque a tempestade vai passar com a ajuda 
de todos nós”, sublinhou no final da emissão de 11 de 
março, do “Jornal da Noite”, da SIC, o jornalista Rodrigo 
Guedes de Carvalho.
Quando o presidente da República, Marcelo Rebelo de 
Sousa convocou o Conselho de Estado para quarta-feira 
para discutir a “eventual decisão de decretar o estado 
de emergência” disse que não era preciso apelar “àquilo 
que já existe”: “Não é preciso apelar àqueles que já estão 
em quarentena voluntária para que estejam ainda mais 
por uns tempos”, começa por dizer num vídeo realizado 
a partir de casa onde esteve em quarentena voluntária. 
“Aquilo que é preciso decidir será decidido. Todas as 
medidas a tomar serão tomadas com os órgãos de so-
berania juntos, unidos, presidente, parlamento, governo, 
partidos solidários, aquilo que nos une é muito mais, 
muitíssimo mais, importante do aquilo que nos pudesse 
dividir. E vamos vencer”, conclui Marcelo Rebelo de 
Sousa. 
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Rui está a aproveitar este período para fazer a revisão de 
um novo livro, para “abusar” das chamadas telefónicas e 
videochamadas de forma a, diz, “diminuir as saudades”, 
ainda que tudo lhe saiba a pouco. Os chamados “pas-
seios higiénicos” são feitos dentro de quatro paredes 
ou através das redes sociais onde tem publicado diaria-
mente o “Diário de um mamífero em isolamento” que é 
uma síntese humorística e irónica sobre o seu dia-a-dia. 
À Plural&Singular conta que vive numa espécie de bolha 
onde é dada especial atenção à higienização das superfí-
cies e o arejamento dos espaços é feito com frequência. 
Também resolveu aumentar os períodos de ventilação e 
tomar vitaminas.
Estes são cuidados semelhantes aos de José Henrique 
Rocha, mediador socioeducativo e formador, que vive 
em Santa Maria da Feira, no distrito de Aveiro. José tem 
paralisia cerebral tetraespástica e está em casa desde 
fevereiro quando quase ainda nem se falava de Covid-19  
em Portugal. Divide o espaço com a mãe, dois irmãos 
mais novos e um avô de 84 anos. As tarefas que incluem 
ir à rua são exclusivas da mãe.
“Tenho mais cuidado com a higienização das mãos e dos 
equipamentos eletrónicos. Tenho uma assistente pessoal 
que presta apoio - cuidados de higiene, refeições, etc. 
- e nas suas folgas, a minha mãe é a minha cuidadora. 
Temos especial atenção na minha higienização, nome-
adamente com a utilização de máscara e luvas”, conta 
José Henrique Rocha.
Tem aproveitado o tempo para mandar currículos e lutar 
por uma “verdadeira inclusão social”, uma “presença 
social e laboral na sociedade de forma plena”, algo que 
diz tardar no país tal como tarda a vacina para o novo 
coronavírus.
Já Sofia Costa, que tem paralisia cerebral, é estudante na 
Escola Superior de Artes e Design (ESAD), em Matos-
inhos, distrito do Porto onde habitualmente vive com a 
irmã gémea, e está a cumprir isolamento social em Pena-
fiel porque ouviu falar da situação de Felgueiras [locali-
dade muito referida em março quando o primeiro caso 
de Covid-19  foi detetado em Portugal] quando estava a 
passar o fim de semana com os pais, ambos professores. 
Decidiu isolar-se e não regressar a Matosinhos por, sub-
linha, “uma questão de consciência cívica”.

Residente em Ermesinde, concelho de Valongo, técnico 
da APPACDM do Porto, Rui Machado, está desde o 
dia 10 de março em casa. O estado de emergência foi 
decretado nove dias depois, mas a decisão já tinha sido 
tomada porque Rui tem uma doença neuromuscular, 
pelo que pertence a um grupo de risco.
Devido a uma doença que é transmitida por um novo 
coronavírus detetado no final de dezembro, em Wuhan, 
uma cidade do centro da China, Rui Machado e a famíl-
ia somaram à rotina e rituais de sempre novas regras. 
“Só o meu pai sai para fazer compras. Sai com proteção 
e quando chega abandona a roupa à entrada e vai tomar 
banho. Tudo o que entra em casa é higienizado”, conta 
o técnico da APPACDM e autor de cinco romances, o 
primeiro deles publicado em 2014 com o nome “Final-
mente Mar”.
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Além das sessões de fisioterapia canceladas, dos cuidados com a higiene e com a saúde mais apertados e dos 
empregos ou estudos em suspenso, o que é que mais mudou na vida das pessoas com deficiência por causa de 
um isolamento social ditado pela Covid-19 ? O Rui, a Sofia e o José contaram-nos, em abril e quando muito 
sobre o coronavírus era ainda uma incógnita, como foi começar o isolamento social mais cedo

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas

O depoimento de quem teve de 
iniciar o isolamento social mais cedo

Como tudo começou?
Legenda/caixa: As autoridades chinesas informaram a 
31 de dezembro a Organização Mundial de Saúde da 
deteção de casos de contaminação com uma “misteriosa 
doença” ligados a um mercado de marisco, situado nos 
subúrbios de Wuhan, a capital de Hubei. Este espaço 
suspeito de estar na origem da contaminação foi encer-
rado no primeiro dia do ano de 2020, mas investigadores 
chineses acreditam que a primeira pessoa com diagnós-
tico de Covid-19  aconteceu a 01 de dezembro de 2019 
e que essa pessoa não teve contacto com o mercado de 
Wuhan. Wu Wenjuan, médico no Hospital Jinyintan 
de Wuhan e um dos autores de um estudo publicado 
na revista médica ‘The Lancet’  aponta que o primeiro 
diagnóstico de Covid-19  aconteceu a 01 de dezembro 
de 2019 e disse à BBC que essa pessoa não teve contacto 
com o mercado de Wuhan.  
Uma investigação do jornal de Hong Kong South China 
Morning Pos aponta que o primeiro caso conhecido de 
infeção pela Covid-19  remonta a 17 de novembro, na 
província chinesa de Hubei. O jornal cita dados oficiais 
do Governo chinês, que referem que a 20 de dezembro já 
havia 60 infetados e que as autoridades chinesas identifi-
caram pelo menos 381 casos de infeção até 01 de janeiro 
passado. 

No entanto, a Comissão Municipal de Saúde de Wuhan 
só anunciou o primeiro caso no dia 05 de janeiro, ex-
plicando que fora diagnosticado a 12 de dezembro, mas 
segundo a OMS, o primeiro contágio pela Covid-19 na 
China ocorreu no dia 08 de dezembro.
A importância de encontrar o paciente zero desta pan-
demia prende-se com o facto de existirem mais dúvidas 
do que respostas relacionadas com o novo coronavírus. 
Perceber como ocorreu a transmissão poderá ajudar a 
comunidade científica a desenvolver uma terapêutica 
para tratar esta doença. A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) continua a considerar que a transmissão 
deu-se de um animal vivo para um hospedeiro humano 
antes de se espalhar de humano para humano. 
A chegada deste coronavírus a Portugal deve ser tam-
bém analisada para perceber o que falhou nas medi-
das de prevenção e identificar os procedimentos que 
poderão ser melhorados para evitar o contágio e a 
propagação desta infeção. Segundo uma investigação 
do programa da RTP Sexta às 9 os primeiros casos de 
Covid-19  só foram identificados 13 dias depois de 
chegarem de uma viagem a Milão. Durante esse período, 
entre idas aos hospitais, trabalho e festas, as pessoas 
infetadas fizeram uma vida normal e conviveram com 
muitas pessoas.

Medidas de higiene e etiqueta respiratória para re-
duzir a exposição e transmissão da doença:
Tapar o nariz e a boca quando espirrar ou tossir, com 
um lenço de papel ou com o antebraço, nunca com as 
mãos, e deitar sempre o lenço de papel no lixo;
Lavar as mãos frequentemente. Deve lavá-las sempre 
que se assoar, espirrar, tossir ou após contacto direto 
com pessoas doentes. Deve lavá-las durante 20 segundos 
(o tempo que demora a cantar os “Parabéns”) com água 
e sabão ou com solução à base de álcool a 70%;
Evitar contacto próximo com pessoas com infeção res-
piratória;
Evitar tocar na cara com as mãos;
Evitar partilhar objetos pessoais ou comida em que 
tenha tocado.
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“Ainda não tinham encerrado as escolas e os meus pais 
tinham estado expostos. Eu tinha planeado regressar a 
Matosinhos, mas achei que não era sensato andar de um 
lado para o outro. Comecei a quarentena por consciên-
cia cívica há cerca de 20 dias e agora cumpro-a para me 
defender a mim e aos outros”, contou.
Sofia andou com muletas até aos 18 anos e atualmente 
socorre-se de uma cadeira de rodas para grandes 
distâncias. No período de confinamento social esteve 
confinadas às divisões de casa. Para “contrariar a apatia” 
e “manter dinâmicas familiares”, conforme lhe sugeriu a 
psicóloga que a seguia remotamente, tentou mudar de 
cenário para ler e estudar e conversar várias vezes ao dia. 
Quanto às sessões de fisioterapia, cancelou-as e foi a mãe 
quem a ajudou a fazer alguns exercícios.
Sofia já sabia o que era estar confinado a um espaço. No 
passado, na sequência de um tratamento, ficou com uma 
perna paralisada durante cerca de um ano. Chegou a 
ter ataques de pânico, padrão que agora diz estar “a ser 
contrariado e controlado”.
Fundadora do projeto “Adaptar Portugal”, que se traduz 
num espaço de sensibilização para que existam acessibi-
lidades em espaços públicos, privados e nas ruas, Sofia 
Costa tinha palestras e visitas a escolas agendadas para 
falar do seu projeto. Também foram canceladas. 
“Aproveito agora o tempo para escrever a tese, fazer 
meditação e ajudar os outros através do ‘Emanamos 
Amor’, um grupo que criei com colegas e que tem como 
objetivo quebrar uma onda de desânimo”, conclui.

O ano passado a “pasta” da inclusão estava atribuí-
da a Jorge Falcato, o deputado do Bloco de Esquer-
da convidado a José Henrique Rocha que contou à 
Plural&Singular ter iniciado o confinamento mais 
cedo devido à pandemia da Covid-19 , refugian-
do-se em casa com cuidados especiais, entretanto 
concluiu a redação do livro “Fusão de cor”.
Em agosto, em jeito de atualização, contou à P&S 
que aproveitou para concluir a tese de mestrado 
que estava suspensa uma vez que não podia reco-
lher os dados empíricos devido ao encerramento da 
instituição na qual tinha feito as entrevistas.
“Por outro lado, também saio mais para socializar 
com os meus amigos, claro com todas as medidas 
de segurança”, contou José Rocha.

“É num equilíbrio entre incerteza e esperança que temos 
de nos mover” disse-o a ministra da Saúde, Marta Te-
mido, na habitual conferência de imprensa no domingo 
de Páscoa. E tem sido assim que o país e o mundo têm 
combatido o novo coronavírus que há cerca de dez me-
ses surgiu em Wuhan, Hubei, na China depois de deteta-
dos vários casos de pneumonia de origem desconhecida 
em finais de dezembro. Desde essa altura, a propagação 
da Covid-19 tem galgado o planeta e a doença já se espa-
lhou por 196 países. 
Esta pandemia chegou a Portugal a 02 de março. Cer-
ca de um mês e meio depois dos dois primeiros casos 
identificados em território nacional muita coisa mudou, 
inclusivamente, a forma como as instituições de apoio a 
pessoas com deficiência têm vindo a gerir as equipas nos 
lares residenciais. 
A Plural&Singular falou com os responsáveis do Lar 
Residencial Alecrim da Santa Casa da Misericórdia de 
Guimarães, da Associação de Paralisia Cerebral de Gui-
marães (APCG) e da Cercigui em abril para acompanhar 
as mais recentes medidas tomadas para se defenderem 
do novo coronavírus. E estas instituições têm consegui-
do evitar que este inimigo invisível entre pelas portas 
destas valências.

“Vive-se tempos de muita angústia e 
medo pelo que pode acontecer, cada dia 
sem nenhum caso é mais uma vitória”. 
Diretora técnica do Alecrim, Cláudia Leite

O plano de contingência inicial da maioria das entida-
des supunha as medidas de prevenção relacionadas com 
a higienização, como é o caso da lavagem das mãos, a 
desinfeção de todas as superfícies de trabalho e a expli-
cação das regras de etiqueta respiratória, mas também 
a suspensão das atividades no exterior, da entrada de 
pessoas externas aos serviços e as medidas de isolamen-
to a tomar se algum caso suspeito se manifeste. 
Mais tarde, principalmente depois dos Centros de 
Atividades Ocupacionais (CAO), de Reabilitação e de 
Formação Profissional fecharem, as equipas tiveram que 
se reorganizar para minimizar os riscos de contágio e 
conseguirem garantir a substituição imediata se aparece-
rem casos suspeitos. 

Os lares residenciais das instituições vimaranenses que dão apoio às pessoas com deficiência desdobram-
se em medidas para evitar que o cenário do Centro de Apoio e Reabilitação de Pessoas com Deficiência de 
Touguinha, em Vila do Conde, em que 83 dos 94 residentes estão com Covid-19, se reproduza em Guima-
rães.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Lares residenciais vimaranenses 
erguem muralha de proteção 

contra a Covid-19
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“Parte da instituição está com as atividades suspensas 
e os respetivos colaboradores estão disponíveis para 
substituir outros, desta maneira é possível que uns 
estejam em casa e outros a trabalhar sem aglomerar 
pessoal no mesmo espaço. Temos várias equipas prontas 
para revezarem”, explicou o presidente da Associação 
de Paralisia Cerebral de Guimarães, Joaquim Oliveira 
em abril. Naquela altura eram 13 os clientes do CAO da 
APCG que permaneceram em casa ficando 17 utentes 
do lar residencial em confinamento social. As equipas, 
compostas por um total de 10 elementos, faziam turnos 
quinzenais – quatro colaboradores no período noturno 
e três no período diurno aos quais se juntavam técnicos 
em teletrabalho e outros presencialmente. “Felizmente 
está muito bem organizado e os serviços estão a funcio-
nar, Deus queira que continue assim”, desejou nas altura 
Joaquim Oliveira. 
Também a Cercigui, no apoio aos 21 clientes que tem 
nos lares residenciais, em abril trabalhava em “espe-
lho” com turnos semanais de forma a proteger, quer os 
clientes quer os colaboradores. “Neste momento temos 
sete colaboradores de dia, quatro de noite, duas funcio-
nárias de limpeza, um motorista, aos quais se juntam os 
técnicos e administrativos. Fazem uma semana completa 
e trocam”, esclarece o presidente da Cercigui, Rui leite 
cerca de um mês depois do primeiro caso de Covid-19  
surgir em Portugal.
No Centro de Atividades Ocupacionais e Lar Residencial 
Alecrim da Santa Casa da Misericórdia de Guimarães 
estavam 10 colaboradores, um animador, um terapeuta 
ocupacional e a diretora técnica a dar resposta aos 14 
clientes do lar residencial – apenas três utentes foram 
para casa quando os CAOs fecharam. “As colaboradoras 
estão divididas em quatro equipas - duas diurnas e duas 
noturnas - que se revezam a cada dois dias de traba-
lho. O mesmo acontece com a animadora e a terapeuta 
ocupacional que estão acopladas cada uma delas a uma 
equipa diurna distinta”, explicou a diretora técnica do 
Alecrim, Cláudia Leite.
Todos os colaboradores que, diariamente, cuidam das 
pessoas com deficiência destas instituições motivam pa-
lavras de agradecimento por parte dos dirigentes destas 
entidades: Os aplausos das varandas em homenagem aos 
profissionais de saúde e às forças de segurança que estão 
na linha da frente na luta contra esta doença não podem 
esquecer estes “heróis” anónimos que trabalham nestas 
respostas sociais.
“Obrigado”, resumiu a diretora técnica do Alecrim. 
“Todos os colaboradores têm sido incansáveis na sua 
dedicação e disponibilidade na adaptação às novas 
exigências”, acrescentou Cláudia Leite. O presidente da 
APCG, também ele uma pessoa em risco de doença 
grave por Covid-19, diz que é preciso “agradecer a quem 
lá está”. “Eu há três semanas que estou preso aqui em 
casa e tento seguir tudo através das colaboradoras mas 
não estou presente, o que é uma das coisas que mais me 

custa: não estar a dar a cara por aquilo que represento”, 
lamentou Joaquim Oliveira. “Não há palavras que sejam 
suficientes para agradecer a todos”, começou por dizer o 
presidente da Cercigui. “Muitos dos nossos colaborado-
res estão a assumir tarefas diferentes das habituais para 
poderem continuar a ajudar. A grande palavra que todos 
os colaboradores têm em mente neste momento é servir. 
A direção perante tal disponibilidade e humanidade só 
tem uma, que é pequena para tanto: Obrigado”, acres-
centou Rui Leite. 

“Todos os familiares tiveram uma rea-
ção positiva, pois todas as medidas toma-
das visam proteger e salvaguardar o bem
-estar dos utentes”. Cláudia Leite

Também os familiares dos residentes dos lares se divi-
diam entre a angústia de não poderem realizar visitas e a 
preocupação com um potencial contágio por se trata-
rem, muitas vezes, de pessoas mais vulneráveis devido a 
problemas de saúde pré-existentes. “Mas as famílias dos 
que estão confinados estão a entender perfeitamente que 
não podem visitar e que é tudo para bem deles”, referiu 
Joaquim Oliveira e Rui Leite concordou. 
Para fintar a distância física e o isolamento social todas 
as instituições recorrem às videochamadas, mas nem 
todos os clientes conseguem conversar com os respeti-
vos familiares. Emília Freitas tem o filho na APCG há 
cerca de um ano e diz que ele não consegue comunicar o 
que pensa desta situação nem perceber porque a mãe o 
deixou de visitar todos os fins-de-semana. “Deve julgar 
que o abandonámos, mas eu sei que é o melhor para ele”, 
referiu por telefone a uma das responsáveis pelo projeto 
“Nós, os cuidadores” desenvolvido pela Plural&Singular 
e o Núcleo de Inclusão que a gere. 
O apoio psicológico em grupo dirigido aos cuidadores 
informais vimaranenses presencial não se pode realizar 
e as reuniões à distância foram, desde logo, colocadas 
fora de questão devido a todos os constrangimentos 
potenciais associados. “As dificuldades em articular 
a disponibilidade de todos os participantes, em ter as 
condições tecnológicas necessárias e a possibilidade de 
qualquer tentativa de o fazer originar mais stress do que 
o bem-estar esperado fez-nos ‘desistir’ rapidamente des-
ta hipótese”, explicou a coordenadora do projeto, Sofia 
Pires. “Não sendo viável o acompanhamento em grupo, 
nesta fase de isolamento social optámos por conversar 
com as cuidadoras uma a uma para sensibilizar para as 
medidas de proteção, para esclarecer dúvidas e dar apoio 
psicológico na gestão do stress e da ansiedade provoca-
das por este contexto”, explicou a psicóloga do projeto, 
Sónia Lopes. 

Também a Cercigui colocou a equipa de assistentes 
sociais e psicólogos “em constante acompanhamento 
telefónico” dos familiares dos residentes nos lares. “E 
temos ainda uma equipa de prevenção, caso seja neces-
sário apoiar as famílias, quer seja para ir buscar bens 
essenciais ou medicamentos”, revelou Rui Leite. 
Os residentes em confinamento do lar residencial Ale-
crim entretanto começaram “a acusar algum cansaço e 
saturação”, porque algumas das rotinas foram alteradas 
assim como as idas a casa de alguns utentes e a frequên-
cia de certas atividades como, por exemplo, a hidrogi-
nástica”. “Mas a animadora e a terapeuta ocupacional 
têm desenvolvido atividades no sentido de ocupar todos 
os tempos livres e assinalar todas as datas comemorati-
vas durante este período de quarentena”, adiantou Cláu-
dia Leite. Rui Leite atestou que os clientes da Cercigui 
apesar de todos os constrangimentos vivenciados con-
seguiram “manter-se bem-dispostos e alegres”. “Eles são 
os nossos heróis. Claro que sentem a falta das atividades 
habituais. Muitos deles tinham judo, ginástica, reiki, 
equitação, natação e tudo isto ficou suspenso. Mas temos 
conseguido animá-los com outras atividades”, confirmou 
o presidente da Cercigui.
Os passeios higiénicos têm sido geridos com muito 
cuidado, mas as três instituições conseguiram garantir 
que os residentes apanhassem sol e respirassem ar fresco 
para tornar o isolamento social mais fácil de suportar. 
“As saídas ao exterior acontecem só nas imediações do 
Alecrim, por curtos períodos não sendo permitido qual-
quer contacto com pessoas externas ao lar e tendo todas 
as medidas de desinfeção aquando da entrada novamen-
te nas instalações, principalmente, no que diz respeito 
ao calçado”, explicou Cláudia Leite. Tanto a APCG como 
o lar residencial da Cercigui de S. João de Ponte têm 
a vantagem de estarem rodeados por muito terreno e 
vegetação permitindo que os passeios fossem frequentes 
e descontraídos.
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O acompanhamento remoto em relação às valências 
cujas atividades foram suspensas começou entretanto a 
ser preparado pela APCG. “Os responsáveis informáti-
cos estão a encontrar soluções informáticas acessíveis 
para que os técnicos de reabilitação, que estão em casa 
em teletrabalho, possam entrar em contacto com as fa-
mílias, falar com elas, auscultar as necessidades que têm 
e enviarem trabalhos e atividades para as crianças. O que 
nos interessa no fundo é que as famílias sintam que não 
estão abandonadas”, explicou o presidente. 
A reabilitação à distância, conforme Joaquim Oliveira 
disse, é inviável. “A fisioterapia é impossível fazer pela 
internet mas pelo menos tentámos não estar isolados e 
não ter as famílias isoladas do Centro de Reabilitação”, 
acrescentou.
O Alecrim ponderava estudar alternativas de apoio aos 
três clientes do CAO que estavam em casa caso a situa-
ção se prolongasse por muito tempo. 
Na Cercigui, em abril, trabalhava-se “para recuperar 
tudo o que ficou suspenso”. “As famílias e clientes são 
acompanhadas regularmente, via telefone, pelos técnicos 
ao serviço”, afirmou Rui Leite.
“Temos tentado manter a esperança e a alegria que nos 
é reconhecida habitualmente. Quer perante os que estão 
a trabalhar, quer com os que estão em casa. O nosso ob-
jetivo principal é conseguirmos sair deste período, todos 

com saúde e espírito positivo, sempre na salvaguarda do 
bem-estar dos nossos clientes e colaboradores”. Rui Leite 
Vivemos uma crise de saúde provocada pela Covid-19, 
temos a vida social entre parêntesis, como a própria 
ministra da Saúde já referiu, o estado de emergência foi 
prolongado até 01 de maio e mais de metade do país 
esteve parado. Embora a prioridade seja o combate à 
pandemia, as medidas decretadas para o conseguir fazer 
implicam problemas económicos que Portugal, a Europa 
e os restantes países do mundo terão que enfrentar. 
Embora o Governo já tenha adotado medidas para mi-
tigar o impacte económico, que também contemplam a 
atribuição dos apoios de caráter extraordinário, tempo-
rário e transitório, destinados ao setor social e solidário, 
os efeitos da pandemia Covid-19 fizeram-se sentir muito 
rapidamente. 
Mas em abril por uma questão de gestão de prioridades 
o assunto, usando as palavras de Fernando Pessoa, fica-
ria para “depois de amanhã, sim, só depois de amanhã” 
- não em jeito de adiamento, mas por uma questão de 
gestão de prioridades. Naquele momento Portugal e o 
mundo estavam focados na prioridade que Joaquim Oli-
veira sublinhou: “Nesta altura a única coisa que se deve 
fazer é virarem-se para a saúde porque é essencial, tudo 
o resto é supérfluo. Que interessa ter tudo se depois não 
se tiver saúde?”.

“Nunca tinha passado tanto tempo longe da minha filha. 
Quando isto tudo passar vou buscá-la e agarrar-me a 
ela em abraços e beijos para me desforrar” – as palavras 
são de Marinha Ramos, mãe de Anabela que vive em 
Valbom, Gondomar, nas residências da Associação do 
Porto de Paralisia Cerebral (APPC) que têm o nome de 
Villa Urbana. 
O desabafo é de finais de abril e agora a instituição já 
permite visitas, mas num momento de pico de pande-
mia, a entrada de familiares e amigos esteve condiciona-
da. A APPC fechou-se ao exterior cerca de duas semanas 
antes do Governo proibir as visitas a lares. O centro 
de dia, a creche e o infantário encerraram, descreveu a 
instituição à Plural&Singular, “numa opção estratégica 
como salvaguarda em relação a um grupo de pessoas 
que, por ter paralisia cerebral, tem riscos acrescidos”.
“Estamos a atuar na prevenção e com planos de contin-
gência há muito tempo. Temos equipas escaladas que 
ficam durante sete dias e depois fazem período de qua-
rentena, bem como circuitos de entrada e saída na Villa 
com balneário para tomar banho e mudar de roupa. Não 
há cruzamentos”, descreveu em abril a coordenadora 

Confinamento obrigou instituições 
a atualizar e inventar formas de 

contacto
Idas ao portão, contactos por Skype e videochamada, e Duas de Letra com voluntários. Como é que os 
residentes da Villa Urbana da Associação do Porto de Paralisia Cerebral viveram o confinamento? Foi pre-
ciso inventar, dar asas à imaginação e adaptar os convívios à era moderna das tecnologias

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: APPC

das residências definitivas e temporárias da APPC, Ana 
Lages.
O serviço foi reduzido ao apoio aos residentes. Traba-
lhavam, nesse período, na Villa Urbana 25 pessoas na 
cozinha e lavandaria, bem como ajudantes de ação direta 
e técnicos. O serviço foi adaptado a escalas normalmen-
te semanais.
Admitindo que foi “muito difícil gerir a situação” porque 
“existiam sempre familiares que perguntavam “porquê” 
ou “consideravam as medidas um exagero”, Ana Lages 
garante que o contacto com o mundo exterior, sobretu-
do com família e amigos, nunca foi completamente nulo 
graças a alguma imaginação e a boa vontade.
“É muto difícil de gerir porque há familiares que foram 
cuidadores toda a vida toda. Além disso, os utentes não 
estão alheados. No início perguntavam: porquê? Mas o 
que é que se passa? E agora? Como está aquela pessoa 
e a outra? Perguntas dirigidas às famílias, mas também 
a formadores e técnicos que deixaram de ver na insti-
tuição. Foi preciso criar uma dinâmica de comunicação 
nova”, descreveu a responsável.
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faço jogos que muitas vezes são eles que conduzem e 
conversamos sobre tudo”, descreveu.
João Santos, que escolheu fazer isolamento social com o 
pai em Caminha, contou que se “diverte e aprende” com 
pessoas que nota estarem, semana após semana, “mais 
sedentas de comunicação”, apesar de “perceberem bem o 
risco” que a pandemia Covid-19  acarreta.
Essa foi uma sensação que também Ana Lages sentiu. 
“Mostram cansaço às vezes, mas percebem que as me-
didas são para sua proteção e estão super colaborantes. 
Quando o portão fica aberto depois de entrar ou sair 
uma carrinha avisam logo. E quanto ao Duas de Letra, 
o objetivo foi criar uma ocupação, mas também um 
veículo de esclarecimento. Conseguimos anular algu-
mas angústias e torná-los mais autónomos. Por exem-
plo, temos uma residente que voluntariamente pega no 
seu telefone pessoal e liga para a família de uma outra 

utente, ou seja, faz por iniciativa própria o que habit-
ualmente são os técnicos a fazer, tornou-se ela própria 
facilitadora”, descreveu a fisioterapeuta.
Esta “corrente” de facilitação não foi estranha a Marinha 
Ramos que contou com o apoio dos técnicos da APPC 
para falar e ver a Anabela, mas também com a ajuda de 
“uma colega muito querida” da filha.
“Eu ligo para a receção ou a um técnico e não insisto 
porque estão a trabalhar. Ligam-me sempre, sempre, de 
volta. Ligo para falar com a Anabela, para a acalmar, às 
vezes antes dela se deitar e digo que vou amanhã. Digo 
sempre amanhã, porque amanhã está sempre mais perto 
disto acabar. Agora a Sarinha [residente] também me 
liga e falo com as duas”, concluiu.
Na Villa Urbana em Gondomar vivem atualmente 28 
pessoas em 14 apartamentos (T1 a T3).

António Magalhães, 60 anos, é um dos residentes da 
Villa Urbana, que defende que “a vida vai muito para 
além de um vírus”. Em abril, à conversa, via ‘skype’, com 
a Plural&Singular, mostrava alguma “ansiedade” em 
retomar “a liberdade” que tinha conquistado graças à 
cadeira de rodas elétrica que o levava ao supermercado 
ou à Universidade Sénior.
“Mas é preciso ter o máximo de cuidados”, admitiu tam-
bém António que tem apoio da instituição para a higiene 
e alimentação. Mantinha o contacto com o exterior 
através das novas tecnologias e de uma nova dinâmica 
de comunicação criada pela APPC que resultava em 
duas vertentes: a ida ao portão, onde familiares podem 
“fazer uma visita de aproximação”, que na prática con-
sistia em ver, acenar a falar de longe com os residentes, 
e o Duas de Letra, uma iniciativa que teve pelo menos 
meia centena de inscritos e que passava por colocar 
a comunidade – residentes, voluntários, formadores, 
funcionários, família – da Villa Urbana em contacto por 
videochamada.
Um dos aderentes ao programa foi António Magalhães 
que “pelas mãos de outros”, ditando os seus pensamen-
tos, aproveitou o tempo para escrever peças de teatro 
ou reflexões sobre a eutanásia, temas que o “inquietam”, 
disse à P&S.
Já João Santos, que antes dinamizava na APPC ateliês 
de expressão plástica, os quais foram suspensos com a 
pandemia, integrou o Duas de Letra e como voluntário, 
ouvinte e conversador, acabou por dinamizar um ateliê 
via ‘online’ muito ansiado pelos residentes por envolver 
os seus cães, alguns jogos e truques.
“Achei que era importante manter-me em contacto com 
eles. São pessoas de quem gosto muito. Ligo-me por 
‘Skype’, normalmente com as minhas cadelas ao lado, 
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Os colaboradores desta instituição aventuraram-se a 
propôr fisioterapia à distância, correndo o risco de não 
correr bem. Também realizaram consultas de assistência 
social por videoconferência, organizaram-se grupos de 
discussão e de apoio que funcionou como um ponto 
de encontro mesmo que sentados nos respetivos sofás. 
“Ainda temos um país que funciona a velocidades muito 
diferentes e foi ótimo ver a alegria que algumas pessoas 
sentiam por estarem a falar com outras pessoas, sobr-
etudo no interior”, analisa.
A SPEM continuou a produzir em papel o boletim in-
formativo, porque há uma franja de associados infoex-
cluídos que precisava ser atendida e também continuou 
a dar apoio na alimentação e na higiene. “As nossas 
equipas, valentemente, vestiram o fato de proteção e 
saíram para a rua”, elogia. “Os tempos de incerteza que 
a pandemia criou fez com que a reação fosse aproxi-
marmo-nos e tentarmos ultrapassar isto em equipa. E 
a SPEM teve um papel importante que foi reagir, criar 
conteúdos, criar espaço para as pessoas e criar oportu-
nidade das pessoas interagirem connosco”, considera 
Alexandre Silva.
“Não me lembro de uma fase em que tivéssemos tra-
balhado tanto quer técnicos, voluntários, dirigentes e 
isso é sintomático de uma vitalidade na organização. A 
pandemia trouxe muita incerteza, trouxe muita preocu-
pação, muito alarme e se calhar trouxe uma nova SPEM 
com um tratamento de rejuvenescimento acelerado e te-
mos uma SPEM fresquinha a arrancar para os 36 anos”. 
Alexandre Silva
O presidente da SPEM entende que dentro da família es-
clerose múltipla a instituição se calhar descobriu a chave 
para combater a exclusão: “Que era uma coisa que não 
estávamos a conseguir e o boletim em papel era o único 
ponto de ligação para muitas pessoas que não tinham 
acesso ao digital ou estavam fora dos grandes centros e o 
digital conseguiu abrir-nos essas janelas de diálogo e de 
inclusão”, conclui.  

Resumindo: a pandemia para as pessoas com EM “é 
muito má”. E segundo Alexandre Silva a preocupação 
principal da maioria prende-se com o impacto do 
confinamento e da ausência de soluções terapêuticas na 
respetiva qualidade de vida e não tanto pelo receio de 
apanhar a covid-19. Segundo o presidente da SPEM os 
vários projetos de acompanhamento do impacto da cov-
id-19 nas pessoas com EM têm vindo a demonstrar que 
o sistema imunitário de uma pessoa com EM apesar de 
estar mais imunodeprimido, está muito mais controlado 
do que o da generalidade dos cidadãos. Quer isto dizer 
que os imunomodeladores, tipicamente os interferões 
que têm estado a ser utilizados como tratamento para 
a covid-19 e que são tomados pelas pessoas com EM 
vão, de alguma maneira, protege-las na segunda-fase da 
doença. “Na primeira fase da doença, a parte respiratória 
da doença, não temos proteção nenhuma e temos menos 
proteção do que a maior parte das pessoas mas depois 
para aquilo que é o descontrolo do sistema imunitário 
na fase avançada da doença nós estamos mais protegi-
dos”, explica.

Todo o circuito de ligação entre os associados e os 
dirigentes da SPEM ao longo do território nacional 
foi interrompido porque o país entrou em estado de 
emergência. “Muita da nossa atividade corria de uma 
forma tradicional através do contacto com as pessoas, da 
proximidade, do atendimento personalizado e presen-
cial. De repente tudo isso ficou impossibilitado”, con-
firma o presidente da SPEM, Alexandre Silva.
De um dia para o outro, as duas dezenas de funcionários 
da SPEM espalhados pelas várias delegações regio-
nais não podiam exercer as respetivas funções nos 
moldes que conheciam mas, Alexandre Silva realça que 
“começaram a reagir”. “Vínhamos num crescendo de 
passar responsabilidades, de lhes empoderar nas suas 
tarefas em que o modelo organizacional deixasse de ser 
hierárquico e passasse a ser um modelo de pirâmide 
invertida em que a direção está para facilitar o trabalho 
e não tanto para os dirigir e controlar”, contextualiza o 
presidente da SPEM. 
Este esforço de um ano a tentar mudar a mentalidade 
interna na organização fez com que esta entidade com 
36 anos de existência conseguisse, em pouco mais de 15 
dias, passar a atividade do dia-a-dia analógica para uma 
atividade assistida pelo meio online. “Conseguimos dar 
a volta rapidamente e montar a nossa prestação assist-
encial para melhorar a vida das pessoas com EM, ainda 
que a partir de uma base digital”, completa Alexandre 
Silva. 
Era preciso de alguma maneira arranjar alternativas para 
as terapias complementares das pessoas: “O imobilismo 
é mau. As nossas capacidades físicas restantes vão-se 
atrofiando e atrofiam muito mais depressa do que numa 
pessoa que não tem patologia. As várias terapias físicas 
que devem ser realizadas pelas pessoas com EM ficaram 
vedadas por estarem fechadas em casa”, contextualiza 
Alexandre Silva. 
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EM' Casa Ligados
A Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla (SPEM) reinventou-se e para conseguir prosseguir com a 
respetiva atividade criou o movimento EM Casa Ligados. Desta forma, esta instituição chega agora a mais 
gente e assim, apesar da crise epidemiológica, continua a melhorar a qualidade de vida das pessoas com 
esclerose múltipla e a apoiar os respetivos familiares e amigos.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Além disso era necessário trabalhar as questões de 
ansiedade e stress causados pela covid-19: “Numa situ-
ação de medo, obviamente a pandemia não cria alegria 
nenhuma, e, pelo contrário, cria ansiedade que acaba 
por piorar os quadros depressivos que a doença já de si 
provoca”, frisa. 
Foi assim que o EM Casa Ligados – vários grupos e pá-
ginas do Facebook promovidos pela SPEM para a partir 
de casa e em segurança as pessoas com EM poderem 
manter a atividade física, cognitiva, a saúde mental e o 
acesso à informação de qualidade – surgiu.
Desta forma, além da produção de manuais, vídeos, 
folhetos, posters a SPEM passou a dinamizar webinars, 
cursos, exercícios, discussões, artigos, entre outras ativi-
dades e conversas promovidas por profissionais ligados à 
instituição e especialistas de diferentes áreas.
Esta iniciativa dividiu-se em três sub-grupos. O EM’ 
Casa mas Ativos criado para partilhar atividades e con-
teúdos para manter a atividade física e mental e assim 
evitar o sedentarismo a que o isolamento social obrig-
atório convidava. EM’ Casa Tranquilamente é a página 
oficial de “relax” da SPEM onde os associados podem 
encontrar terapias, conselhos, discussões e conversas que 
ajudem a manter a mente e o coração tranquilos. EM’ 
Casa mais Informados é um espaço de discussão e troca 
de argumentos, onde são colocadas todas as rubricas da 
atualidade. 
O Facebook foi o meio privilegiado para comunicar 
com as pessoas por ser a rede social com que estavam 
mais familiarizadas e por comportar qualquer tipo de 
material digital que fosse necessário partilhar. “O que 
notámos foi uma explosão de acessos, uma explosão de 
likes, comentários naqueles que eram os canais tradicio-
nais da SPEM. “Chegamos a ter mais de oito mil pessoas 
em simultâneo e 30 mil pessoas no total a participar - o 
que para uma doença rara é absolutamente fantástico”, 
exemplifica o presidente da SPEM.
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A 16 de março as atividades letivas, não letivas e respos-
tas sociais para pessoas com deficiência foram inter-
rompidas. “A suspensão das atividades letivas presenciais 
nas escolas deu um contributo decisivo para travar o 
crescimento exponencial da pandemia e tem sido uma 
ajuda preciosa no trabalho notável que os profissionais 
de saúde têm feito no combate ao covid-19”, disse em 
conferência de imprensa o primeiro-ministro, António 
Costa, a 09 de abril, altura em que o Governo reavaliou 
esta medida decidindo prolongá-la.
Eduarda Azevedo esteve em casa desde 10 de março. 
É estudante de Música na Universidade de Aveiro e 
assistiu com atenção a esta conferência de imprensa do 
primeiro-ministro para perceber o que a esperava depois 
das férias da Páscoa deste segundo semestre. “Infeliz-
mente não se dirigiu ao ensino superior, o que não achei 
muito correto. E acho que os alunos do ensino superior 
também têm o direito de saber como vai ser o seu futuro 
próximo mas para já não temos respostas. Sabemos que 
até ao final de abril não há aulas presenciais e depois 
disso logo se vê”, referiu a jovem vimaranense. 
Numa primeira fase as aulas de Eduarda Azevedo na 
Universidade de Aveiro foram suspensas, mas, posterior-
mente, a jovem foi informada de que a 23 de março iria 

A mãe de Carlota, que frequenta o primeiro ano do 
ensino básico num estabelecimento de ensino do Agru-
pamento de Escolas de Prof. Abel Salazar, fez parte dos 
11% dos pais, segundo um inquérito da Universidade 
Católica para a RTP e para o Público, que dizem que a 
escola não teve nenhum tipo de comunicação com os fil-
hos desde que as aulas presenciais terminaram. “A escola 
não disse nada, fui eu que liguei e que enviei mensagem 
à professora de ensino especial uma vez que a professora 
titular nem sequer me mandou um email”, conta Sónia 
Silva que já andava preocupada com o aproveitamento 
escolar da filha durante o anterior ano letivo. 
Foi fora da escola que a mãe e as terapeutas perceberam 
que a Carlota não estava a assimilar os conteúdos e que 
não estava a acompanhar o ritmo dos amigos. “Embora 
mais devagar mas a Carlota aprende. Para mim o mais 
importante é que ela aprenda o que lhe estão a ensinar”, 
explica a mãe. Na quarta-feira anterior à suspensão das 
aulas, Sónia Silva teve uma reunião com a equipa da 
escola que acompanha a Carlota para estipular novos 
objetivos porque “as coisas não estavam a resultar”. “Eu 
disse nessa reunião que a primeira classe da Carlota 
tinha sido em vão e que nenhum pai quer ter um filho 
que não aprende na escola porque isso só dá trabalho, 
desgaste físico e mental”, lembra. 
Mas o receio por qualquer contágio por covid-19 virou 
do avesso as prioridades desta mãe, durante aquela 
segunda semana de março, e a saúde da Carlota ganhou 
protagonismo: “Parámos na sexta-feira. A parte res-
piratória da Carlota está comprometida e a parte renal 
também. Eu voltei a dormir com a Carlota só com o 
medo de se constipar e ir para o hospital com uma pneu-
monia, nunca mais saía de lá”, temia Sónia Silva.
Carlota tem paralisia cerebral e é a prova de que um 
diagnóstico não é uma sentença para a vida. Nasceu com 
“paralisia cerebral à direita e também tem o lado es-
querdo comprometido”, mas o esforço diário da família 
é que se torne “uma menina o mais autónoma possível”. 
“Para mim o pior de tudo é parar a reabilitação física, ela 
está completamente parada, só fazemos aqui em casa um 
bocadinho, coisas mínimas”, referiu. 
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A pandemia e a escola: A inclusão 
no ensino à distância é possível?

Miguel Abreu é professor de educação especial, Sónia Silva é a mãe de Carlota que tem paralisia cerebral 
e frequenta o primeiro ciclo e Eduarda Azevedo é cega e estudante universitária de música. São três con-
textos diferentes para refletir sobre o desafio que o ensino à distância, motivado pela pandemia de cov-
id-19, representa para as pessoas com necessidades específicas: este modelo de ensino veio aprofundar as 
desigualdades sociais e pôr em causa o processo de inclusão em contexto académico?
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

começar o ensino à distância, via online. “Assim foi, mas 
o meu curso de Música tem muitas disciplinas práticas, 
portanto, as teóricas têm decorrido desde esse dia sem 
problemas, obviamente com ligeiras adaptações, mas o 
que tem sido mais complicado está relacionado com as 
disciplinas práticas”, analisou.
Coro, Orquestra, Música de Câmara são disciplinas 
inviáveis de lecionar à distância porque são aulas em 
grupo, mantendo-se apenas as aulas práticas de instru-
mento porque são aulas individuais. “Tenho sentido 
mais dificuldades, ao nível do piano, porque nas aulas 
presenciais tenho muito contacto físico com a minha 
professora. Há pequenas coisas relacionadas com o ges-
to, o braço, o pulso em que nas aulas presenciais ponho a 
mão em cima da mão da minha professora e consigo ver 
e sei perfeitamente o gesto que ela faz e consigo imitar”, 
explicou a aluna. São pormenores que fazem a diferença: 
“Para não falar no som”, atirou Eduarda Azevedo.
As aulas retomaram como previsto a 14 de abril mas 
sem atividades letivas presenciais previstas até ao final 
do ano letivo: “No ensino básico, do primeiro ao 9.º ano 
inclusive, todo o terceiro período prosseguirá com o 
ensino à distância que será agora reforçado com o apoio 
de emissão televisiva de conteúdos pedagógicos que 
complementarão, mas não substituirão, o trabalho que 
os professores vêm desenvolvendo com os seus alunos”, 
comunicou António Costa em abril.
Desde que estabeleceram contacto com a mãe, as profes-
soras empenharam-se para acompanhar a aprendizagem 
da Carlota. A professora titular enviou o Livro de Apoio 
ao Método das 28 Palavras e Sónia Silva tem realizado 
fichas com a filha desde então e ainda assim considera 
que o proveito que a Carlota conseguirá tirar do ensino à 
distância é pouco. “Estou aberta a tudo o que possa sur-
gir, mas já não estou de braços cruzados, alguma coisa 
ela já está a fazer”, apontou na altura. 
Os esforços para conquistar a atenção da filha para a 
realização dos exercícios são muitos, visto que em casa 
as distrações são ainda mais. A televisão é a grande 
“inimiga” desta mãe que, ainda assim, decidiu apostar 
na terapia da fala por videochamada e avalia que tem 
resultado “muito bem”. 
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“A Carlota também faz birra porque não quer fazer os 
trabalhos de casa, porque cada vez está mais consciente 
da realidade que a rodeia e não tem um feitio fácil. Se 
eu a deixar fazer o que ela quer, não há menina para 
ninguém”, contextualiza Sónia Silva.
Não deixar ninguém para trás é o grande objetivo que o 
ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, assu-
miu para o desafio de ensino à distância e tem consciên-
cia de que há “alunos vulneráveis” que nesta situação 
ficarão ainda mais vulneráveis. “Se essas diferenças 
acontecem todos os dias - e nós temos um esforço para 
sermos o mais inclusivos possível quando é presencial 
e sabemos que é muito difícil - agora tudo é mais difícil 
ainda”, estimou.
Em entrevista ao programa “A Nossa Tarde” da RTP, 
Tiago Brandão Rodrigues garantiu que o Ministério da 
Educação está a trabalhar “para que os psicólogos, os 
terapeutas da fala, por exemplo, os intérpretes de Língua 
Gestual Portuguesa das escolas possam trabalhar com 
as famílias”. “Não podemos mesmo deixar ninguém 
para trás”, reforçou o ministro da Educação que asseg-
urou ainda uma confiança plena na comunidade escolar 
para contornar estas dificuldades. “Neste momento de 
dificuldade teremos comunidades educativas ainda mais 
resilientes a lutar para não haver estas diferenças que a 
nossa sociedade à partida tem”, sublinhou. 
E é do Departamento da Educação do município vima-
ranense que se manifesta “a enorme preocupação” por 
estas crianças com necessidades educativas específicas 
“estarem sem terapias” e “sem outros apoios que não 
os familiares”, podendo isto significar uma “regressão” 
para as crianças em causa. “Estamos a pensar disponi-

bilizar os nossos terapeutas para ajudarem os pais 
nesta fase, ajudando com alguns exercícios que tragam 
algumas rotinas à vida destas crianças”, começou por 
dizer a vereadora da educação, Adelina Pinto em abril à 
Plural&Singular. “Estamos a articular com os professores 
de Educação Especial algumas metodologias”, revelou a 
vice-presidente da câmara sem esquecer de referir que o 
cancelamento do plano municipal de pausas letivas para 
estes alunos “também complicou ainda mais a vida das 
famílias”.
Às autarquias o ministro da Educação deixou também 
uma palavra de agradecimento pelo fornecimento das 
refeições aos alunos com escalão A ou com carências 
comprovadas e por apoiarem o acolhimento de alunos 
que sejam filhos de profissionais de serviços essenciais 
sem retaguarda familiar. Todas as escolas do país encon-
tram-se disponíveis para receber os filhos destes trabal-
hadores. “Ajustam-se os horários às necessidades dos 
pais e assegura-se toda a alimentação necessária”, lê-se, 
por exemplo, no site municipal vimaranense.
Miguel Abreu é professor de educação especial no 
Agrupamento de Escolas da Abação e trabalha com seis 
alunos no Centro de Apoio à Aprendizagem (C.A.A). 
“Estes alunos apresentam características de atraso men-
tal, em que apenas três alunos comunicam, os restantes 
não”, descreveu. Fez o que pode para acompanhar os 
alunos quando em 16 de março “tudo mudou na vida 
das escolas”, quer para os alunos, quer para os pais, quer 
para os professores. “Desde que as escolas fecharam, 
tenho contactado com as famílias e com os três alunos 
comunicantes via telemóvel”, contou.
Para já não há muito mais a fazer e nos telefonemas real-
izados, Miguel Abreu confidencia que as conversas com 
as famílias e com estes alunos são sobre o dia-a-dia, sem 
falar propriamente de uma possível infeção do vírus. “Os 
familiares demonstram algum desgaste mental e físico, 
uma vez que têm de acompanhar os seus educandos com 
patologias complicadas durante o dia todo”, realçou o 
professor. Por sua vez, os alunos, com a rotina completa-
mente alterada não compreendem porque é que a escola 
está fechada e porque é que têm de permanecer em casa 
sem saírem para espaços onde haja contacto social. “Os 
alunos com quem tenho mantido contacto verbalizam 
que estão com muitas saudades da escola, nomeada-
mente dos professores e assistentes operacionais, como 
também das atividades que realizavam, uma vez que em 
casa o tempo não é ocupado da mesma forma”, referiu. 
Miguel Abreu garante que não é por falta de envolvi-
mento e de esforços por parte de toda a comunidade 
académica que não se consegue dar resposta à diversi-
dade de necessidades dos alunos. “As mensagens entre 
professores, entre professores e alunos e encarregados de 
educação exponenciaram-se, os e-mails multiplicaram-
se, as chamadas intensificaram-se, tudo em prol da 
escola, da Educação, dos alunos”, asseverou.

O professor do Agrupamento de Escolas da Abação 
salienta ainda o esforço que os diretores e coordena-
dores de escola, professores e pessoal não docente têm 
feito para se reinventarem neste tempo de pandemia e 
tentarem “fazer mais e melhor todos os dias, às vezes 
sem condições físicas, materiais e tecnologia adequadas”. 
A acrescer a estas dificuldades e à preocupação que sente 
em relação ao futuro dos respetivos alunos, somava na 
altura o desafio de estar em teletrabalho com os filhos 
por perto, estando estes também a receberem propostas 
de trabalho dos respetivos professores. “Tem de haver 
uma organização e rotina redobradas para o trabalho 
fluir com normalidade e sucesso”, acrescentou Miguel 
Abreu. 
“Eu gostaria de assumir o compromisso de tudo fazer 
para garantir que, apesar da situação de isolamento so-
cial, as atividades de ensino prosseguissem, por recurso 
a meios alternativos de ensino à distância, no entanto, 
com estes alunos será muito complicado um trabalho de 
excelência”, admitiu este professor que em abril se sentia 
“ansioso com o futuro incerto destes alunos”.

Acessibilidade e igualdade de oportuni-
dades do ensino à distância
Para responder à diversidade de necessidades dos alu-
nos, como por exemplo a Carlota ou a Eduarda Azevedo, 
o ensino à distância e as escolas tiveram que adequar 
os processos e mobilizar os meios necessários para que 
todos aprendam e participem em igualdade de oportuni-
dades de acesso aos conteúdos. 
O primeiro obstáculo, desde logo, a ultrapassar nesta 
etapa foi a própria distância e os meios tecnológicos a 
utilizar para se conseguir fazer chegar a matéria aos alu-
nos. “Para serem o mais universais possíveis as emissões 
diárias, que começam a 20 de abril, serão transmitidas 
na RTP Memória por ser acessível por cabo, satélite 
e por televisão digital terrestre”, explicou na altura 
António Costa.
Os conteúdos que passam na televisão estão a ser coloca-
dos em cinco novos canais do YouTube para que fiquem 
acessíveis a professores e alunos. O #EstudoEmCasa tem 
nesta plataforma conteúdos validados pela Direção-Ger-
al da Educação (DGE) desde o pré-escolar até ao ensino 
secundário e embora no atual ano letivo as crianças e 
jovens tenham regressado ao ensino presencial, a tel-
escola vai continuar a funcionar.
Estes complementos à telescola obrigam a que os alunos 
tenham equipamentos, como computadores, tablets 
ou smartphones e acesso à internet. Mas não é esta a 
realidade de muitos alunos e Eduarda Azevedo ilus-
tra esse facto, desde logo, recorrendo ao exemplo do 
namorado. “Ele não tem internet em casa porque ele 
na universidade tem internet e na residência também e 
então só tem internet móvel porque só vai a casa alguns 
fins-de-semana. Mas realmente agora não chega porque 

é tudo realizado em casa”, explicou. O jovem estudante 
na Universidade do Porto contou com a simpatia de 
um vizinho que lhe cedeu a password da internet para 
conseguir acompanhar as aulas do curso de Direito à 
distância.
“A escola está com dificuldades porque há miúdos que 
não têm computador nem internet, outros têm computa-
dor e não têm internet e não vai ser fácil”, atestou Sónia 
Silva acerca da escola que a filha Carlota frequenta. 
Para contornar estas dificuldades, o município vima-
ranense disponibilizou 500 tablets e 500 equipamentos 
com acesso à Internet para resolver os problemas dos 
alunos sem estes dispositivos. “A Educação foi sempre 
uma prioridade da Câmara Municipal de Guimarães em 
plano de igualdade para as crianças de todo o território 
e nesta altura é ainda mais importante garantir que 
nenhuma criança fica de fora, que nenhuma criança fica 
‘desligada’ do mundo escolar e das aprendizagens”, lê-se 
no site da autarquia.
Eduarda Azevedo, por sua vez, tinha tudo o que neces-
sitava para aceder ao Zoom, a plataforma utilizada pela 
universidade para as videoconferências com os profes-
sores. “Tenho o meu computador, tenho a minha linha 
braille que é sempre uma grande ajuda e a plataforma 
[Zoom] é mais ou menos acessível”.
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A Federação Nacional da Educação (FNE), embora 
considere que as decisões do Governo para a conclusão 
do ano letivo sejam compreensíveis e aceitáveis, também 
apontou que “não há teletrabalho na educação espe-
cial” e que “a universalidade do direito de acesso deve 
constituir uma preocupação essencial do Ministério da 
Educação, como primeiro patamar da equidade que seria 
desejável que fosse atingida, ainda que nestas precárias 
condições”. “Trata-se de uma solução que reconhecemos 
como a mais adequada e de menor risco, não obstante 
as limitações e as dificuldades operacionais e pedagógi-
cas que lhe estão associadas, quando comparada com o 
ensino presencial”, comunicou.
Além dos alunos prejudicados por não terem Internet 
ou computador, há cerca de 80 mil crianças e jovens com 
dificuldades de aprendizagem que estão à margem desta 
modalidade de ensino à distância, que torna ainda mais 
difícil a educação inclusiva. “Os meninos com dificul-
dades de aprendizagem ainda são mais discriminados”, 
frisou a coordenadora do departamento de educação 
especial da Fenprof, Ana Simões, em entrevista à Lusa.
“Não temos casos de pais a dizer que não conseguem, 
mas sabemos que está a ser muito complicado. Se nas 
escolas este já é um trabalho muito difícil, que exige 
muita dedicação, imagine em casa, onde os pais nem 
sequer têm formação para ensinar”, sublinhou. A profes-
sora pedia, no início do mês de abril, orientações “mais 
claras” ao Ministério da Educação e essas diretrizes 
entretanto chegaram.
Foram elaboradas orientações para o trabalho das Eq-
uipas Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva 
na modalidade de ensino à distância que contempla, por 
exemplo, “aconselhamento aos docentes dos alunos com 
medidas seletivas e adicionais, sobre estratégias e mate-
riais passíveis de utilização” remotamente, também com 
o intuito de assegurar que “a comunicação e os recursos 
utilizados sejam acessíveis para todos os alunos e pos-
sam ir ao encontro das necessidades específicas de cada 
um, bem como ao contexto particular e extraordinário 
em que se encontram”.
A somar a estes obstáculos relacionados com os equipa-
mentos, o acesso à internet, e as dificuldades de aprendi-
zagem o jurista com especialização em Direitos das 
Pessoas com Deficiência e presidente do Conselho Fiscal 
e de Jurisdição da ACAPO, Rodrigo Santos, alertou para 
o facto do site que a RTP criou designado Estudo em 
Casa e do horário dos conteúdos pedagógicos temáticos 
a transmitir não obedecerem aos critérios de acessibili-
dade que o Decreto-Lei n.º 83/2018 obriga. “Não estou a 
fazer acusações formais, porque não consigo comprovar 
que, de facto, o PDF que consta no final da notícia que 
partilho é mesmo o original, da forma como foi dis-
ponibilizado a todos, pelo Ministério da Educação. Mas 
existe uma grande probabilidade que assim seja e uma 
análise do mesmo parece comprovar que o design grá-
fico apelativo é mais importante que o cumprimento das 

regras de acessibilidade que permitam que o conteúdo 
seja percetível por todos”, apontou.
Eduarda Azevedo não fará uso deste portal mas foi testar 
a respetiva acessibilidade e diz que reproduziu o vídeo 
que lá aparece anunciando o início do estudo em casa 
“sem dificuldade”, no entanto não conseguiu ler o PDF 
que corresponde ao horário. 
Mas o Ministério da Educação prevê medidas para acau-
telar formas de acessibilidade à informação a alunos que 
não o podem fazer a partir de fontes orais ou visuais, 
envolvendo para o efeito os docentes dos Centros de 
Apoio à Aprendizagem (CAA), dos Centros de Recursos 
TIC (CRTIC), intérpretes de Língua Gestual Portuguesa 
(LGP) e técnicos dos Centros de Recursos para a In-
clusão (CRI) que deverão apoiar a adaptação de materi-
ais e a utilização de tecnologias de apoio, em ambientes 
de aprendizagem online, e a respetiva utilização no 
domicílio.
É verdade que a comunidade educativa para terminar o 
segundo período e o processo de avaliação reinventou, 
tal como António Costa afirma, os processos de aprendi-
zagem à distância com suporte de ferramentas digitais, 
por telefone e até por correio. Mas será que se pode falar 
em sucesso quando se equaciona as crianças e jovens 
com incapacidades diversas muitas vezes incompatíveis 
com a parafernália necessária ao ensino à distância?
Miguel Abreu não tem reservas ao afirmar que “estes 
alunos são prejudicados pela falta de acompanhamento 
presencial”. “Ainda que seja questionável se é possível ou 
não a transmissão de conhecimentos aos alunos desta 
forma, através de ferramentas de ensino à distância, 
nesta fase do ano letivo em curso, dada a desigualdade 
de acessibilidades e particularidades das caracterís-
ticas destes alunos, o certo é que o desenvolvimento 
pedagógico fica comprometido e como professor estou 
preocupado não só com o desenvolvimento destes alu-
nos, como também com as famílias”, afirmou. “Acho que 
este ensino à distância acaba por trazer alguma desigual-
dade”, concordou Eduarda Azevedo.

CAPA

Plural&Singular (P&S) - A inclusão no ensino à dis-
tância é possível? 
David Rodrigues (DR) - A Inclusão é sempre possível. 
Precisamos é de não pensar “na” inclusão como se a In-
clusão fosse uma coisa só (normalmente aquilo que nós 
próprios achamos que é…). A Inclusão é sempre pos-
sível por dois motivos: antes de mais é possível porque 
uma parte da inclusão vive-se dentro de nós. Quer dizer 
que a maneira como eu sinto as pessoas com quem me 
relaciono pode ou não ser mais ou menos inclusiva. Por 
exemplo, eu tenho feito questão de intensificar os meus 
contatos e telefonar a amigos com quem há muito tempo 
não me relacionava. Só para perguntar se estão bem. 
Uma segunda razão é que qualquer coisa que façamos 
para estabelecer relação, para atuarmos como um corpo 
interdependente, isso é igualmente inclusão. Por vezes 
ouço pessoas a dizer “não chega”, “não é suficiente”, “falta 
muito”. Eu digo: sem dúvida. Ser inclusivo nesta crise 
significa não ser relapso e sermos presentes para fazer 
tudo o que achamos que pode ser feito nessa direção. 
Não chega? Talvez não, mas não podemos viver no 
“pós-tsunami” como se ele nunca tivesse acontecido. Há 
percas e algumas são irreparáveis.

David Rodrigues: “Os professores 
são, sem dúvida, das classes 
profissionais de quem mais 

depende uma minoração dos efeitos 
desta crise”

Recorrendo a analogias, identifica o contexto atual 
como um tsunami por esta pandemia estar a abalar 
“até aos alicerces a nossa forma de vida e dá-nos a 
plena consciência da nossa fragilidade e interde-
pendência”. Assume que esta crise epidemiológica 
influenciou-lhe o ânimo, está “muito instável e 
temperamental” e que embora agradeça as “privi-
legiadas condições” em que passa este tempo de 
isolamento social falta-lhe a liberdade de “ir e vir”. 
Falamos de David Rodrigues, o professor de edu-
cação especial e presidente da Pró-Inclusão – Asso-
ciação Nacional de Docentes de Educação Especial 
que por estes meses continua a manifestar a sua fé 
inabalável na concretização de um ensino inclusivo.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

“No meio de todas estas dificuldades 
penso que é importante não perder a di-
mensão do que nos está a acontecer. Não 
nos entregarmos à ira de encontrar e des-
carregar em ‘culpados’. Daqui ou saímos 
juntos ou saímos separados mas certamen-
te muito mais atingidos, muito mais feri-
dos”. David Rodrigues 

CAPA
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P&S - Como é que os familiares estão a reagir? E em 
relação à preocupação com a possibilidade de infeção? 
Chega o feedback destas angústias à Pró-Inclusão?
DR - Têm-nos sim chegado referências de familiares de 
alunos com necessidades educativas específicas. Temos 
certamente duas categorias: pais que afirmam que face 
às circunstâncias receberam o apoio possível da escola 
(telefonemas, programas de trabalho, consultoria, etc.) 
e outros familiares que se manifestam ansiosos com a 
ausência de serviços para os seus educandos. Alguns 
pais, ao verem os seus educandos impossibilitados de 
usufruir dos apoios terapêuticos que dispunham, através 
dos CRI [Centro de Recursos para a Inclusão] ou outros, 
mostram-se assustados com a possibilidade de retroces-
so e de se estarem a perder possibilidades de reabilitação 
que seriam irrecuperáveis dada a idade favorável dos 
seus educandos. Não nos tem chegado preocupações 
com a covid19 mas sobretudo com a ausência de terapias 
e de pessoas que desenvolvam programas educativos 
presenciais com os seus filhos. Há ainda familiares que 
se mostram muito cansados com a obrigatoriedade de 
cuidarem todos os dias, todo o tempo dos seus filhos e 
muitos deles ainda com trabalho suplementar a desen-
volver em casa. Eu comentaria que se trata de famílias 
em grande risco de saúde mental.

P&S – E os alunos, como é que estão a reagir? 
DR - Não temos recebido relatos diretos. Não custa pre-
ver que a interrupção de programas educativos que eram 
desenvolvidos sistematicamente por docentes e técnicos 
especializados ficam a perder quando estes recursos 
deixam de estar presentes.

P&S - Como se pode gerir a “frustração” de não conse-
guir ajudar – sem esquecer que é para os proteger - 
aqueles que tanto precisam da escola?
DR - Não quero de forma alguma minimizar esta “frus-
tração”.  Muitas famílias atravessam situações de estresse, 
de transbordamento, que só nos podem merecer pala-
vras de compreensão, solidariedade e os maiores esfor-
ços de mitigação. Sem dúvida. Mas entendo também 
que o que estamos a viver é uma situação que nos foi 
imposta e que, como disse, acarretará percas. Lembro-
me dos cenários de epidemias que houve anteriormente. 
O melhor é que não tivessem acontecido. Mas, depois 
de acontecerem, temos que entender que há coisas que 
inexoravelmente se perdem e outras que tem de ser 
remediadas na melhor das nossas possibilidades. Não 
adianta é culpar alguém pela pandemia e agir como se 
estivéssemos a ser vítimas de uma “injustiça”.

P&S - Até que ponto compromete o respetivo desen-
volvimento pedagógico? 
DR - A verdade é que estamos habituados a estas in-
terrupções. Por exemplo parte de junho, julho, agosto 
e parte de setembro, são tempos em que o trabalho que 
se desenvolve com alunos com necessidades educati-
vas específicas tem menos intensidade ou está mesmo 
ausente. Claro que apesar disto acontecer não é o que é 
desejável. É provável que exista um progresso menor dos 
alunos com dificuldades que seria espectável se não exis-
tisse esta pandemia. Entendo a banalidade da frase, mas 
talvez seja possível encontrar formas de minimizar estas 
percas. As famílias, juntamente com os apoios que por 
todos os meios possíveis, todos possam oferecer, pode 
diminuir o impacto desta privação. Com custos, com sa-
crifícios, mas creio que poderá. E avanço uma sugestão: 
era um sinal positivo que logo que possível se fizessem, 
de mútuo acordo, visitas domiciliárias, à semelhança do 
que se passa no SNIPI. Era um sinal de esperança para 
as famílias e uma evidência que não estão sozinhas e 
esquecidas. Face à dimensão desta crise, talvez a palavra 
a usar agora não seja só “sair”, mas sobretudo “mitigar”, 
isto é, procurar com os meios que temos fazer o melhor 
que pudermos para que a vida e os direitos de todos nós 
não sejam irremediavelmente danificados.

P&S - Gerir um dia, enquanto professor, tendo em 
consideração estas contingências, estando em casa 
e tendo as obrigações familiares, certamente, para 
cumprir também. Preocupa-vos o desgaste que possa 
representar? 
DR - Os professores são, sem dúvida, das classes pro-
fissionais de quem mais depende uma minoração dos 
efeitos desta crise. Falamos muito – e bem – dos profis-
sionais de saúde, mas os professores estão igualmente 
na linha da frente para combater os efeitos perniciosos 
desta pandemia. Na verdade, estou preocupado com 
a saúde mental e o “burnout” dos professores. Penso 
que há razões acrescidas para esta preocupação: a) 
como já disse, os professores estão a atuar em campos 
que conheciam mal e isso é um fator de ansiedade, b) 
os professores têm de reestruturar toda a sua atuação 
profissional. Na verdade, trabalhar em teletrabalho não é 
dar aulas em frente ao computador: é muito mais do que 
isso. c) a acrescer a toda esta tensão, ansiedade de res-
ponder de forma nova a situações novas, os professores, 
à semelhança de muitas famílias têm de gerir situações 
familiares e sociais complexas que têm de simular que 
não existem para estar disponíveis para os “seus” alunos.  
É uma situação muito penosa que se soma a situações 
profissionais já muito penalizadoras como por exemplo 
o elevado escalão etário dos docentes, o seu sentimento 
de desvalorização profissional, etc.
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P&S - A equidade educativa até que ponto fica com-
prometida?
DR - A equidade fica sim afetada. Por uma razão sim-
ples: tínhamos eleito a escola como o lugar (o ”locus”) 
de combate à desigualdade. Sabemos que chegam à 
escola pública crianças de contextos muito diferentes. 
A escola é uma instituição que ativamente combate esta 
desigualdade proporcionando educação, alimentação, 
segurança, saúde e respeito a todos. Fechando a escola, 
estes objetivos universais ficam afetados. Podemos – e 
estamos corajosamente a faze-lo – procurar colmatar e 
remediar esta perca, mas não é previsível que possamos 
substituir a grande e imprescindível função equitativa da 
escola presencial. 

P&S - Falamos de imensos perfis e características 
de alunos e aspetos diversos a ter em consideração. 
Como avalia a atuação do governo na resposta a estes 
diferentes desafios nesta conjuntura? Como é que a 
Pro-Inclusão avalia a forma como os professores e as 
escolas se têm organizado desde que as escolas fecha-
ram?
DR - Avalio como muito positiva a ação do Governo. 
Penso até que não vi outras alternativas credíveis. Cus-
tou-me ver algumas franjas políticas a atacar, questionar, 
minar pela dúvida as medidas que foram tomadas. Por 
exemplo, quem afirmou que era preciso ter tomado 
medidas mais cedo, ignorou ostensivamente a dispo-
nibilidade dos meios que se dispõem para, numa base 
quase diária, responder aos problemas que se colocam. 
Ora nenhum país do mundo possui à partida meios para 
uma situação destas. Há setores políticos que esperariam 
que estivéssemos preparados para tudo como se o Esta-
do fosse omnipotente e com meios infinitos. Penso que 
politicamente foi muito interessante seguir as posições 
de quem se queixava da dimensão do Estado e, na hora 

da crise, não fala em nada mais que não seja mais apoio, 
mais subsídios, mais medidas, mais projetos, etc. Creio 
que precisamos de manter aberta a porta da democracia 
para que possamos examinar e sugerir aos governantes, 
maneiras melhores de atuar. Mas pescar apoios políticos 
nesta altura, parece-me absolutamente condenável.
Sobre a segunda questão, a Pró – Inclusão publicou um 
documento (que está anexo a esta entrevista) em que 
apresenta um conjunto de recomendações sobretudo 
para a atuação dos Professores de Educação Especial 
durante o encerramento das escolas.

P&S - De que forma é que a Pró-Inclusão tem ajudado 
a ultrapassar os desafios causados pela pandemia?
DR - Temos feito um grande esforço para caminhar 
ao lado, sobretudo, dos professores. Antes de mais 
reconhecendo – e isso tem sido manifesto – o esforço 
que tem sido feito para responder utilmente à situação 
inesperada e inusitada que foi criada. Muitos profes-
sores “fizeram das tripas coração”, isto é, mergulharam 
em formas de ensino que não dominavam com a clara 
intenção de mesmo assim não deixar os seus alunos 
sozinhos. Elaboramos o documento que citei na respos-
ta anterior e temos feito um enorme esforço para que 
as nossas formações não se interrompam. Temos feito 
formação para os formadores e podemos dizer que todas 
as formações – ciclos de sábados, ações de curta duração 
ou cursos – foram até agora recalendarizadas e encon-
tram-se em funcionamento. Além disso mantemos uma 
comunicação aberta com numerosos pais, professores e 
outros profissionais que nos colocam questões para nós 
esclarecermos para além das atividades habituais, edição 
da revista, etc.
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Raquel Pereira é a cuidadora não-principal da irmã, 
Mafalda Pereira, que frequenta o Centro de Atividades 
Ocupacionais do Alecrim da Santa Casa da Misericórdia 
de Guimarães e ficou em casa desde que esta valência 
fechou, a partir de 16 de março. Os filhos, um menino de 
oito anos e uma menina de quatro, também foram para 
casa desde que a escola e a creche fecharam. 
“Há dias complicados porque com três aqui não é fácil. 
Mas faz parte, temos que andar conforme podemos, 
uns dias melhores outros dias piores”, desabafou depois 
de cerca de dois meses em isolamento social. As difi-
culdades em dar atenção aos três acentuavam-se nos 
dias em que estava mais cansada. Nem sempre foi fácil 
desdobrar-se para apoiar o Ivo, o filho mais velho com as 
aulas online e a telescola, para brincar com a mais nova, 
a Laura, e dar a atenção que a Mafalda precisava. “Não é 
fácil de gerir os três, às vezes pegam-se. Não sou só eu, 
há muitas famílias assim. Há dias mais difíceis porque 
nós próprios não estamos bem todos os dias”, admitiu. 
A presidente da Because I Care, Associação para Apoiar 

e Cuidar de Pessoas que Cuidam, Fátima Saraiva, consi-
dera que o encerramento de escolas, centros terapêuticos 
e centros de atividades ocupacionais, as consultas e os 
tratamentos desmarcados vai ter retrocessos no desen-
volvimento, saúde e bem-estar de muitas destas pes-
soas e vai aumentar drasticamente a exaustão dos seus 
cuidadores. “Confinamento é muitas vezes sinónimo de 
prisão domiciliária para muitas pessoas com deficiência 
e os seus cuidadores. O que tem como consequência o 
agudizar da vulnerabilidade de uma população perten-
cente aos ditos grupos vulneráveis”, sublinhou.
Mafalda Pereira tem 35 anos mas embora compreenda 
o motivo que a impedia de frequentar o CAO do Ale-
crim, de conviver com a restante família e de sair à rua, 
começava a ficar saturada de estar em casa e a manifestar 
muitas saudades dos amigos da instituição. “Mas porque 
é que não posso ir? As pessoas já andam na rua.”, protes-
tava Mafalda. “Ela ontem ainda me dizia: ‘Mas tu não me 
podes levar ali à casa da tia?’ Não podemos ir para casa 
de ninguém porque o vírus ainda está aí”, tentou expli-
car-lhe Raquel. 

P&S - E dentro do que tem sido feito, que testemunhos 
vos chegam de formas criativas de reinventar as práti-
cas de ensino?
DR - Isso sim. Inúmeras e fantásticas experiências. 
Pessoalmente tenho relatos de situações em que os 
alunos se mostram agora mais interessados nas ativi-
dades escolares que antes. Professores que estimulam 
a pesquisa, o visionamento de suportes disponíveis em 
múltiplos sites que antes não eram considerados, recurso 
às redes sociais dos alunos que antes estavam ausentes 
ou até proscritas da escola. Cada vez que nos aproxima-
mos das realidades vividas pelas escolas, não podemos 
deixar de nos entusiasmar com o que está a ser feito. Os 
suportes informáticos de comunicação, a formação em 
serviço, as plataformas de informação e de apoio (p. ex. 
foi noticiado que a plataforma “Escola Virtual” que está 
com acesso livre teve 250.000 acessos). Reforço que o 
que estamos a viver não é em si mesmo positivo, mas 
sinto, como professor, muito orgulho na forma como 
as escolas em situações muito difíceis estão a procurar 
responder a esta crise. 

P&S - A escola, enquanto espaço de combate às 
desigualdades sociais, tem aspetos que estavam a ser 
cumpridos no espaço físico que agora ficam compro-
metidos no espaço virtual: acha que a sociedade de 
uma maneira geral, agora e depois disto passar, dá/
vai dar mais valor à escola e aos professores e todos os 
profissionais que nela trabalham?
DR - Acho que sim. (Aqui, nada de novo, já me acusa-
ram de “irritantemente otimista”…). Esta crise chama-
nos a nos comprometermos ainda mais com o combate à 
desigualdade. Ficou agora manifesto que a nossa socie-
dade continua a ser muito desigual. E não falo só dos 
18% da população que vive em pobreza, falo também de 
jovens que não dispõem de meios que consideramos es-
senciais para a educação de hoje (computadores, tablets, 
Smartphones, Rede internet e até televisão). Precisamos 
de intensificar a distribuição mais equitativa da riqueza 
no nosso país. Na verdade, o desenvolvimento de um 
país não se mede pelo que têm as pessoas mais favoreci-
das (essas vivem bem em qualquer lugar do mundo…) 
mas sobretudo pelo que se proporciona aos mais desfa-
vorecidos. Sempre digo que a resistência de uma cor-
rente se mede pela resistência do seu elo mais fraco. Se 
queremos uma sociedade coesa e forte temos que cuidar 
prioritariamente dos elos mais fracos. Passada esta pan-
demia devemos sim repensar o presente de então com 
base no que aprendemos. Se esquecermos o que apren-
demos esta crise terá sido só uma enorme perca. Preci-
samos de refletir, de repensar, de aprender. Considero 
que a escola continua a ser imprescindível. Não consigo 
sequer imaginar o que seria uma sociedade humana e 
hodierna sem a escola. Sem esta escola? Certamente que 
não. Não só com “esta escola” mas com esta escola que 
mantendo-se aberta e aprendendo com a sua vida vai 
traçando sulcos indeléveis na vida dos alunos.
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Covid-19: E os cuidadores 
informais?

A primeira onda do tsunami provocada pela crise epidémica de covid-19 trouxe para casa Raquel Pereira e 
Sónia Silva. Estas cuidadoras vimaranenses foram forçadas a deixar os respetivos empregos para, à semel-
hança de muitos portugueses, darem assistência aos respetivos dependentes. Assim permaneceram, pelo 
menos, até o ano letivo terminar.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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Fátima Saraiva esclarece que o medo e a angústia de 
não estarem a prestar os cuidados adequados e disso ter 
repercussões graves na saúde e bem-estar da pessoa cui-
dada, já é característico dos cuidadores. “A preocupação, 
a angústia, o medo de infeção prendem-se sempre com a 
pessoa cuidada: estar infetado e não saber significa levar 
para casa um inimigo invisível que pode pôr termo à 
vida da pessoa cuidada; estar infetado e adoecer implica 
ter alguém que o substitua na prestação de cuidados, e 
isto pode tornar-se num problema maior que a própria 
doença. Este é o receio mais manifestado”, explicou.
Mas há um medo latente quando percebem que além 
do vírus se teme o colapso do sistema nacional de saúde 
e que os ventiladores não sejam suficientes para todos. 
Angustia-lhes pensar que se for necessário gerir prio-
ridades no tratamento no caso de um surto grave de 
convid-19 seja negado a muitas pessoas com deficiência 
o suporte básico de vida. E este é o maior medo dos pro-
fissionais de saúde: ter que fazer esta escolha à imagem 
do que aconteceu em Itália e em Espanha.
Muitos cuidadores somam a este medo a preocupação 
pela interrupção de tratamentos ou terapias que são im-
portantes para a manutenção das patologias. “Nem todas 
as situações podem ou estão a ser acompanhadas por 
videochamada ou sequer por chamada telefónica e ob-
viamente que isso já se sente no agravamento de alguns 
quadros das pessoas cuidadas”, avalia Sílvia Artilheiro 
Alves. “Para mim o pior de tudo é parar a reabilitação fí-
sica, ela está completamente parada, só fazemos aqui em 
casa um bocadinho, coisas mínimas”, referiu Sónia Silva.
Os cuidadores e a pandemia por covid-19
É cuidador aquele que cuida de uma pessoa que apre-
senta algum tipo de patologia que cause dependência. 
É informal aquele cujos cuidados não são realizados 
tendo em consideração qualquer tipo de contrapartida. 
Estima-se que haja 800 mil pessoas em Portugal nesta 
condição e a pandemia por covid-19 não veio alterar a 
respetiva condição: vivem, tendencialmente, confinados 
ou pelo menos condicionados pelos cuidados aos que de 
si dependem 24 horas por dia. 
Não é este o caso de Raquel Pereira e de Sónia Silva, am-
bas trabalhavam enquanto a Mafalda frequentava o CAO 
e a Carlota a escola. No entanto, a situação económica 
destes cuidadores não-principais nesta conjuntura de 
pandemia preocupa a Associação Nacional de Cuida-
dores Informais – Panóplia de Herói (ANCI): “Tiveram 
de deixar de trabalhar para cuidar de quem frequenta-
va o centro de dia ou CAO e por isso estão com perda 
de rendimento”, sublinha a presidente da ANCI, Sílvia 
Artilheiro Alves. 

Raquel Pereira tem 41 anos e é como uma mãe para a 
Mafalda desde os 20 anos, altura em que a progenitora 
de ambas faleceu. “Desde logo tomei conta da Mafalda. 
No fundo foi a minha primeira filha porque ficámos as 
duas e acabei sempre por assumir esse papel”, esclarece. 
Esta cuidadora recebia o apoio excecional à família no 
âmbito da crise epidémica do covid-19 mas, embora as 
despesas em casa tenham aumentado, continua a pagar 
30% da mensalidade da creche da filha, 50% da mensa-
lidade do Centro de Atividades Ocupacionais do filho e 
acreditava que teria que pagar também ao Alecrim que a 
irmã frequenta. 
As instituições tinham autonomia para calcular o valor 
da comparticipação familiar relativa ao período excecio-
nal que se atravessou no segundo trimestre de 2020, des-
de que observassem o que está definido no regulamento 
interno de cada uma e os critérios e disposições cons-
tantes do anexo à Portaria n.º 196-A/2015, de 1 de julho, 
“sem prejuízo de poderem ser aplicadas percentagens de 
redução superiores às constantes” em ambos os docu-
mentos. “Não sei como é que o Alecrim vai fazer mas 
espero que tenha em atenção que as coisas não são fáceis 
para ninguém. Entendo perfeitamente que eles têm que 
manter a inscrição e têm os funcionários para pagar mas 
nós acabamos por ter uma despesa maior com eles em 
casa”, explicou na altura.
A Cercigui informou a Plural&Singular que o conselho 
de administração ia reunir com a Segurança Social para 
perceber qual o melhor procedimento nessa matéria.
Por outro lado, Sónia Silva teve uma perda total de 
rendimento e não reúne as condições para qualquer 
apoio excecional ou de desemprego, mas sabe que neste 
momento pouco mais lhe resta a fazer do que “lutar para 
viver e para fazer o amanhã”. 
“Os cuidadores já se encontravam numa situação parti-
cularmente vulnerável a nível físico, emocional, psicoló-
gico, familiar, social e económico. E de que formas esta 
crise está a atacar? Física, emocional, psicológica, social 
e economicamente. Justamente no “olho do boi” dos cui-
dadores”, refere Fátima Saraiva da Because I Care parti-
lhando as mesmas preocupações com a ANCI relaciona-
das com “as dificuldades económicas que exponenciam o 
risco de pobreza e a inexistência de descanso para aliviar 
a sobrecarga física e emocional agora agudizada”.
Em relação aos cuidadores principais tudo permanece 
igual. Esta figura desempenha um papel fulcral no apoio 
a pessoas dependentes cujo trabalho se estima que valha 
333 milhões de euros por mês. Já foi publicada a por-
taria que regulamenta os termos do reconhecimento e 
manutenção do estatuto do cuidador informal aprovado 
em anexo à Lei n.º 100/2019, publicada a 6 de setembro. 
Estava previsto a partir de 01 de abril dar-se início a 
projetos-piloto em 30 concelhos portugueses. 
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“Claro que para ela ainda é um bocadinho difícil de per-
ceber. Não é uma coisa visível, não é uma coisa palpável”, 
compreendia a irmã.
Às vezes a Mafalda revolta-se, chora, fica confusa “mas 
tem conseguido manter a calma e não faz nenhum 
disparate”. “Eu já não consigo ficar mais aqui em casa 
fechada,” desabafou a jovem. Então Raquel Pereira su-
geriu, a um domingo, que a irmã fosse dar uma volta às 
hortas pedagógicas, em Creixomil. “Sais pela garagem, 
não precisas passar a estrada vais às hortas e dás duas 
corridas que eu estou aqui na varanda a ver”. Mas ela de-
sistiu da ideia com receio do inimigo invisível que virou 
as respetivas vidas de cabeça para baixo. 
Também Sónia Silva, na altura há mais de dois meses 
em casa, manifestava muito receio de que um contágio 
por covid-19 pudesse comprometer a saúde da Carlota 
que tem paralisia cerebral, alguns problemas renais e 
respiratórios. “Eu já tinha ido à médica de família ouvir 
a opinião dela porque já estava cheia de medo pela Car-
lota. Eu já me estava a preparar para deixar os meus pais 
aqui em casa com a Carlota mas nunca me passou pela 
cabeça deixar de trabalhar”, admitiu Sónia Silva.
A mãe da Carlota, depois de vários anos como cuida-
dora principal da filha, tinha finalmente conseguido 
encontrar um trabalho que pudesse conciliar com as 
obrigações familiares e o acompanhamento necessário às 
terapias da Carlota. Era desde o início do ano funcioná-
ria de refeitório de uma escola mas com o encerramento 
dos estabelecimentos de ensino o contrato realizado por 
uma empresa de trabalho temporário foi imediatamen-
te cancelado. Trabalhava a part-time, a cinco minutos 
de casa e perto da escola da Carlota. “Era um trabalho 
tão perfeito. Eu dizia à minha chefe ‘eu nunca sou feliz 
muito tempo’”, lembra. 

A vimaranense assume que o ano de 2020 parecia estar 
a correr bem demais. Estava previsto em março irem a 
Madrid à consulta de acompanhamento da fibrotomia 
que a Carlota tinha feito anteriormente e aproveitarem 
a viagem para tirar os moldes para as novas talas. Iam 
continuar com a angariação de fundos necessária para, 
a 23 de julho, partirem novamente para a Tailândia para 
realizar o terceiro tratamento com células do tronco. 
Regressariam um mês depois para começarem o ciclo 
intensivo de sete horas diárias de terapias até ao final de 
agosto. Descansariam uns dias e em setembro a Carlota 
regressava à escola. “Estava tudo cronometrado”, assu-
miu. “Este vírus não está aqui por acaso. A mim veio 
mostrar que eu posso planear muito bem a minha vida, 
mas eu não sou nada. Há alguém que comanda mais do 
que nós. Eu tinha um ano tão planeado, tão trabalhado. 
Agora não há objetivo, só queremos que isto passe para 
voltarmos a viver, eu sinto-me presa”, revelou. 
Sónia Silva assume que nas primeiras semanas sentiu-se 
apoderada pelo medo e reviveu as mesmas preocupações 
que teve nos dois primeiros anos de vida da Carlota. “As 
duas primeiras semanas foram um caos. Vou à farmácia 
buscar medicação e já não há medicação, esgotou. Che-
go ao supermercado e vejo prateleiras vazias, não havia 
batatas, não havia cebolas e eu vim para casa a chorar. 
Vinha em choque mesmo. Eu via as notícias de pratelei-
ras vazias mas ver isso na realidade custa”, lembra. 
Os pais de Sónia Silva não saem de casa - o pai teve uma 
trombose ocular e a mãe tem arteriosclerose cerebral - e 
a sogra vive sozinha. “Tudo em pânico, notícias super 
negativas, tudo a fechar, marido a trabalhar cheio de 
medo. Tivemos que adotar formas de higienizar aqui as 
coisas para que não viesse nada lá de fora, ponderámos 
que ele saísse de casa porque ele está muitas horas fora 
de casa”, descreveu. 
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No entanto a pandemia suspendeu o arranque desta 
medida experimental embora o Governo garanta que 
pagará os subsídios desde a data prevista.
“É urgente a regulamentação do Estatuto do Cuidador 
Informal e esta pandemia veio demonstrar a sua impor-
tância”, começou por dizer a presidente da ANCI que 
defende o reforço das medidas de proteção a estes gru-
pos populacionais mais vulneráveis que se encontram a 
sofrer os impactos socioeconómicos com maior inten-
sidade. “O reforço de medidas excecionais de proteção 
social, no âmbito da pandemia da doença covid-19, para 
cuidadores informais é prioritário”, frisou. Preocupa-
lhes o agravamento da saúde e das condições socioeco-
nómicas das pessoas dependentes e dos seus cuidadores 
informais. “Estamos a falar de pessoas com doença 
crónica, doença mental entre outras comorbilidades, que 
o confinamento, o distanciamento social e a ausência de 
medidas de apoio vieram intensificar as desigualdades”, 
apontou. “Dizem que estamos todos no mesmo barco, 
mas no meu entendimento, a verdade é que estamos 
todos a debater-nos com a mesma tempestade mas em 
barcos diferentes. Alguns, de tão frágeis que são, experi-
mentam de forma mais intensa a violência da tempesta-
de”, concordou a presidente da Because I Care.
Muitos cuidadores informais utilizam as redes sociais 
para desabafarem e assumem-se até “especialistas” em 
quarentena e distanciamento social graças aos longos 
períodos de cuidados e por estarem acostumados a 
todas as restrições solicitadas aos portugueses nestes três 
períodos de estado de emergência. 
“Preocupa-me o desgaste dos cuidadores informais e 
das pessoas do grupo do risco que terão de continuar a 
manter-se durante muito tempo em confinamento, ob-
servando a sociedade em desconfinamento, aumentando 
a sensação de exclusão”, terminou Sílvia Artilheiro Alves.

A presidente da ANCI traçou o perfil de três tipos de 
cuidadores que esta pandemia atingiu: os cuidadores 
de pessoas acamadas ou sem saúde nem condições para 
saírem de casa, para quem esta crise pouco ou nada 
veio alterar, os cuidadores que tinham pessoas a cargo 
com alguma autonomia para atividades e terapias foram 
muito afetados pela pandemia e foram obrigados a estar 
confinados em casa. E os cuidadores não principais 
cujos dependentes frequentavam centros de ativida-
des ocupacionais ou as escolas foram os mais afetados. 
“Muitos destes cuidadores não têm condições para ficar 
em regime de teletrabalho e tiveram que suspender a sua 
atividade profissional para ficar a tempo inteiro com a 
pessoa cuidada, perdendo rendimentos”, contextualizou 
Sílvia Artilheiro Alves.
Esta “guerra contra um inimigo invisível, que provocou 
caos na vida de muitas pessoas, como se tivessem sido 
atingidas por um tsunami” não assusta a maior parte 
dos cuidadores em relação ao confinamento. Para Sílvia 
Artilheiro Alves “foi um retomar de velhos hábitos” ten-
do em conta a condição de saúde do filho que requeria 
cuidados constantes e já não saía de casa há vários anos 
devido aos problemas de saúde. “Sinto-me mais cansa-
da, provavelmente porque além de cuidar dele 24h/dia, 
tenho a minha filha mais nova de três anos, enérgica, 
atenta e exigente, como é próprio da idade, a quem dar 
atenção, estimular, inventar atividades, etc.”, contextua-
lizou. “Acredito que o facto de não sair para espairecer 
um pouco tenha as suas consequências ao nível de saúde 
mental e física, mas, de momento, penso que sentiria 
maior ansiedade se tivesse que sair de casa”, comparou.

ANCI: “A pandemia veio expor as 
fragilidades, acentuar a exclusão e 

condições socioeconómicas de quem 
cuida”

Em maio a Plural&Singular falou com a presidente 
da Associação Nacional de Cuidadores Informais 
(ANCI), Sílvia Artilheiro Alves, para perceber o 
real impacto da pandemia na vida dos cuidadores 
informais.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

“Se TODOS pensarem no outro e não 
apenas em si mesmo, acredito que as coi-
sas até podem correr bem. Este pensar no 
outro é respeitar o distanciamento e essen-
cialmente acreditar que a máscara serve 
para proteger o outro e não o próprio”. 
Sílvia Artilheiro Alves
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P&S - As pessoas com deficiência – muitas vezes com 
problemas que as colocam nos grupos de risco - e seus 
cuidadores têm reclamado a falta de orientações espe-
cíficas por parte do Governo central. Que lugar é que 
as pessoas com deficiência e seus cuidadores ocupam, 
na opinião da ANCI, na gestão do apoio que está a ser 
efetuada junto dos grupos mais vulneráveis?
ANCI - A pandemia da covid-19 veio intensificar as 
desigualdades vivenciadas pelas pessoas com deficiência. 
A mera falta de materiais de leitura fácil e adaptados, 
por exemplo, às necessidades das pessoas com surdoce-
gueira, pessoas com deficiência intelectual/psicossocial 
e pessoas com deficiência visual veio dificultar a com-
preensão sobre a forma como se propaga a doença e as 
medidas propostas para combater a pandemia, como o 
distanciamento social. Houve uma maior sobrecarga das 
famílias, por um lado, pelas dificuldades de acesso aos 
serviços e apoios, pelo encerramento de respostas so-
ciais, como por exemplo, os centros de atividades ocupa-
cionais. A não conversão destas respostas em apoio em 
ambulatório ou redes comunitárias, fez com que as pes-
soas com dependência, bem como as pessoas que lhes 
prestam cuidados, ficassem mais expostos, em muitas 
situações sem ter em conta os seus direitos e autonomia. 
As repercussões são várias: agravamento da sua situação 
de dependência, perdas de rendimento, maior isola-
mento social, maior exposição ao vírus devido à falta de 
espaço para o isolamento social ou condições precárias 
de alojamento. É caso para dizer que a pandemia não é 
igual para todos.

P&S - Como avalia a atuação do governo na resposta a 
estes diferentes desafios nesta conjuntura?
ANCI - Podemos elogiar algumas das medidas de 
proteção social tomadas pelo Governo no combate à 
pandemia covid-19, mas consideramos insuficientes 
na proteção a grupos mais vulneráveis, como sejam 
os cuidadores informais e as pessoas cuidadas, muitas 
delas que fazem parte do grupo de risco, sendo uma vez 
mais, os cuidadores informais a força da resposta de 
cuidados no domicílio, quando os serviços e as organi-
zações encerraram estruturas de apoio. Por exemplo: nas 
primeiras medidas do Governo, o cuidador informal não 
foi contemplado. Apenas posteriormente, o cuidador 
informal não principal, que se viu obrigado a ficar em 
casa por encerramento dos centros de dia, desprovido de 
remuneração, apenas e só lhe foi permitida a justificação 
da ausência, ou para ter algum rendimento, gastar dias 
de férias. A ANCI defende que deveriam ser reforçadas 
as medidas de proteção a estes grupos populacionais 
mais vulneráveis que se encontram a sofrer os impactos 
socioeconómicos com maior intensidade. O reforço de 

medidas excecionais de proteção social, no âmbito da 
pandemia da doença covid-19, para cuidadores infor-
mais é prioritário, num país, onde os cuidadores são, 
em muitos casos, a única resposta para apoiar pessoas 
dependentes e pessoas de risco. Aqui cabem variadas 
situações, todas elas de grande dificuldade e sobrecarga 
para as famílias. É urgente a regulamentação do Estatuto 
do Cuidador Informal e esta pandemia veio demonstrar 
a sua importância!

P&S - Acabamos de sair do estado de emergência e es-
tamos em estado de calamidade e vive-se uma crise de 
saúde pública nunca antes vivenciada, como antecipa 
o futuro próximo para os cuidadores informais?
ANCI - A maior preocupação está no agravamento da 
saúde e das condições socioeconómicas das pessoas 
dependentes e dos seus cuidadores informais. Estamos 
a falar de pessoas com doença crónica, doença mental 
entre outras comorbilidades, que o confinamento, dis-
tanciamento social, ausência de medidas de apoio, veio 
intensificar as desigualdades. Os grupos mais vulnerá-
veis da população estão já a ser muito afetados devido 
às consequências económicas do confinamento, como o 
desemprego ou a redução do rendimento, e quando estes 
dependem dos familiares e cuidadores, esta repercussão 
preocupa-nos. A pandemia veio expor as fragilidades, 
acentuar a exclusão e condições socioeconómicas de 
quem cuida, que já existiam. Não veio criar nada de 
novo: veio mostrar as fragilidades e desigualdades.

P&S - Quais são os maiores receios associados ao des-
confinamento?
ANCI - Os meus maiores receios prendem-se com o 
facto de muitas pessoas pensarem que já está tudo bem 
e que podem andar à vontade, ir para qualquer lado, de 
qualquer maneira e principalmente não manterem o 
distanciamento social e as medidas de higiene. Só depois 
me preocupa a má utilização das máscaras. Por outro 
lado preocupa-me o desgaste dos cuidadores informais 
e das pessoas do grupo do risco que terão de continuar 
a manter-se durante muito tempo em confinamento, ob-
servando a sociedade em desconfinamento, aumentando 
a sensação de exclusão.
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Plural&Singular (P&S) - Esta situação apanhou toda 
a gente de surpresa, como é que os últimos meses têm 
sido vividos pela ANCI? 
Sílvia Artilheiro Alves (ANCI) - Em primeiro lugar, 
com preocupação pela ausência de respostas especial-
mente dirigidas a cuidadores informais e às pessoas 
cuidadas. Não há um levantamento de quantos cuidado-
res existem, onde estão, quais são as patologias (e con-
sequentemente as necessidades específicas) das pessoas 
cuidadas, por isso, obviamente que se torna mais difícil 
chegar até eles em períodos de emergência social, a não 
ser que já estejam sinalizados pelas autarquias – o que 
não acontece em muitos casos. Depois, a maior parte 
das pessoas que fazem parte dos órgãos sociais também 
são cuidadores, por isso têm vivido este período com 
maior angústia porque têm consciência que não têm a 
disponibilidade que gostariam para chegar às pessoas, 
por exemplo…

P&S - O que é que a associação tem vindo a fazer?
ANCI - Com o confinamento, somos obrigados a ficar 
em casa, principalmente como forma de proteção, 
evitando sermos um possível veículo de infeção para as 
pessoas de quem cuidamos, cujo quadro já é de vulnera-
bilidade, por isso suspendemos as atividades presenciais 
e atendimento nos gabinetes de apoio, mantendo apenas 
o apoio telefónico. Temos disponível o apoio psicológi-
co, prestado voluntariamente e especialmente dirigido 
com a preocupação que este isolamento poderá ser 
mais prejudicial para os cuidadores, tendo em conta os 
quadros pré-existentes. É um apoio individual que ofe-
rece “ferramentas” para as pessoas lidarem com as suas 
vivências e emoções de forma personalizada. Curiosa-
mente este apoio, apesar de ser gratuito e ser prestado 
através de chamadas telefónicas, por whatsapp ou video-
chamada, não tem tido muita procura. O que pode ser 
preocupante, num futuro próximo, se admitirmos que 
a saúde mental tem muita importância na estabilidade 
emocional e que precisamos estar “bem” para cuidarmos 
melhor.

P&S - E em relação à reivindicação dos direitos dos 
cuidadores e de implementação do Estatuto do Cuida-
dor Informal?
ANCI - Colocámos algumas questões ao Governo, mas 
a maior parte ainda não teve resposta. Nos dias que an-
tecederam a Páscoa também enviámos a nossa preocu-
pação relativa à limitação de circulação entre concelhos, 
uma vez que o Decreto-Lei era omisso relativamente à 
necessidade de alguns cuidadores informais prestarem 
apoio a quem deles depende, quando isso implicava sair 
do concelho de residência, considerando que deveria ter 

em conta os idosos e pessoas vulneráveis que não podem 
ficar sem assistência durante tantos dias - sendo que esta 
limitação de circulação, durante o período pascal abran-
gia cinco dias -, por isso solicitámos esta exceção, que foi 
tida em conta e acautelada internamente (entre equipas 
ministeriais), apesar do Governo apenas considerar 
como Cuidador Informal “quem vive em comunhão de 
habitação com a pessoa cuidada ou que o acompanhe de 
forma permanente”. Portanto, os cuidadores que tinham 
que se deslocar entre concelhos para cuidar de outra 
pessoa, só tinham que declarar sob compromisso de 
honra que a respetiva circulação tinha como justificação 
a necessidade de prestar cuidados inadiáveis a familiar. 
Tendo o mesmo sido válido para o fim de semana pro-
longado do 1º de Maio.

P&S - Embora para o vírus sejamos todos iguais esta 
crise acentua ainda mais as desigualdades sociais - 
quais são as maiores preocupações da associação em 
relação aos cuidadores informais?
ANCI - Neste contexto, as maiores preocupações são 
os cuidadores não-principais, que tiveram de deixar de 
trabalhar para cuidar de quem frequentava Centro de 
Dia ou CAO e por isso estão com perda de rendimento. 
Por outro lado também é nossa preocupação a interrup-
ção de tratamentos ou terapias que são importantes para 
a manutenção das patologias. Nem todas as situações 
podem/estão a ser acompanhadas por videochamada ou 
sequer por chamada telefónica e obviamente que isso já 
se sente no agravamento de alguns quadros de pessoas 
cuidadas.

P&S - Como é que os cuidadores estão a reagir em 
relação à preocupação com a possibilidade de infeção? 
ANCI - Os cuidadores estão a sentir muita ansiedade 
com a preocupação da possibilidade de infeção. Por 
um lado, a possibilidade da pessoa cuidada contrair a 
infeção, ter de ficar internada, sem a possibilidade de 
acompanhamento pelo cuidador. Por outro lado a preo-
cupação de ser o próprio cuidador a contrair a infeção 
por coronavírus – o ter de ser isolado ou a necessidade 
de ficar internado – que respostas haverão para as pes-
soas cuidadas, nesta situação, se não houver alternativa 
no seio familiar para cuidar?

P&S - Quais são as maiores dificuldades sentidas? 
ANCI - Bens de primeira necessidade e meios de pro-
teção individual, sem dúvida. Se muitos cuidadores já 
tinham dificuldades económicas, esta situação veio agra-
var algumas situações. Muitos não têm dinheiro para os 
medicamentos quanto mais para comprar máscaras…
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A Cercigui reabriu no dia 18 de maio o CAO da sede, 
no centro da cidade, com cerca de 11 jovens, enquanto 
que o CAO de S. João de Ponte manteve-se em funciona-
mento apenas com os clientes do lar residencial.
A instituição tem vindo a adaptar sucessivamente o 
plano de contingência e uma nova reavaliação foi reali-
zada para verificar medidas que possam ser necessárias 
para reforço do plano. “A Cercigui está a tomar as devi-
das medidas de segurança para assegurar que tudo corra 
dentro da normalidade que se impõe”, acrescentou Rui 
Leite.
Foram realizados testes de rastreio à Covid-19  a todos 
os colaboradores e clientes das instituições de apoio às 
pessoas com deficiência de Guimarães. Cláudia Leite diz 
que este momento foi vivenciado “com alguma tensão”, 
porque a respetiva realização “não é um procedimento 
fácil” e devido à ansiedade pela chegada dos resultados 
que “felizmente foram todos negativos”, tal como os da 
Associação de Paralisia Cerebral de Guimarães. Também 
Rui Leite revela que foi “com agrado” que receberam o 
resultado negativos da mais de centena de testes realiza-
dos aos colaboradores e clientes da Cercigui. 

As instituições de apoio às pessoas com deficiência 
tinham até ao dia 01 de junho para retomar a atividade 
encerrada desde 16 de março. “A abertura dos equipa-
mentos sociais parece-nos precipitada, grande parte 
das pessoas com deficiência são muito afetuosas pelo 
que manter distanciamento social com esta população 
é praticamente impossível”, avaliou, na altura, a diretora 
técnica do Alecrim - Lar Residencial e Centro de Ativi-
dades Ocupacionais da Santa Casa da Misericórdia de 
Guimarães, Cláudia Leite. Também o presidente da Cer-
cigui, Rui Leite considerava prematura a retoma de ativi-
dade dos CAOs mas entendia “a urgência de começar a 
abrir algumas respostas sociais de apoio às famílias”.
“Eu sinto que é precipitada a reabertura e estou com 
muito receio, embora a Mafalda esteja mais protegida 
porque são menos utentes que vão do exterior”, referiu 
Raquel Pereira, a irmã de Mafalda Pereira que frequenta 
o CAO do Alecrim da Santa Casa da Misericórdia de 
Guimarães em maio.
Também os familiares dos clientes da Cercigui estão a 
reagir de forma cautelosa e algumas famílias preferiram 
esperar um pouco mais e retomar “o regresso paulati-
namente”. Mas os familiares dos clientes do CAO do 
Alecrim “já acusam algum cansaço de estarem com os 
utentes em casa”. “Em alguns casos os familiares cui-
dadores já tem idades avançadas e os cuidados exigem 
acima de tudo esforço físico”, explicou Cláudia Leite.
Foram três os clientes que recomeçaram a frequentar 
as atividades ocupacionais e se juntaram aos 14 colegas 
do lar residencial. “O ideal era ter espaços para sepa-
rar os utentes de lar residencial e os utentes de CAO. 
Mas os equipamentos não nos dão essa possibilidade”, 
analisa a diretora técnica. Cláudia Leite diz também que 
ainda não há data prevista para a reabertura do CAO 
do Alecrim e que “estão a ser estudadas um conjunto 
de medidas” que permitam a instituição “seguir este 
caminho com o mesmo êxito alcançado até à data”.
“O que me preocupa mais não é como a instituição pro-
cede. Se todas as famílias tiverem os devidos cuidados 
não acredito que seja um problema ir para o Alecrim”, 
admite a irmã de Mafalda Pereira.
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Covid-19 : O regresso 
às instituições

Depois de três períodos de estado de emergência para travar o contágio por Covid-19 , o país esteve desde 
03 de maio em estado de calamidade pública e o plano de desconfinamento estava em marcha. O Governo 
previa que os equipamentos sociais de apoio na área da deficiência reabrissem a partir de 18 de maio. A 
apreensão era geral e tanto os representantes das instituições como os familiares dos clientes destas valên-
cias sentiam que foi uma decisão precipitada.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Alecrim, APCG e Cercigui

A reabertura das valências encerradas trouxe novos 
desafios às instituições e Raquel Pereira considerou 
que “ninguém está livre” de transportar o vírus para o 
interior das instituições e “ninguém é culpado” se o fizer. 
“Eles são miúdos muito afetuosos, precisam de afeto. 
Como é que as instituições vão conseguir lidar com isto 
tudo? Com os meninos que vão do exterior? É muito 
complicado e muito sinceramente está-me a fazer muita 
confusão”, desabafou.
Embora as saudades que Mafalda Pereira tinha dos ami-
gos fosse cada vez mais difíceis de gerir no interior de 
quatro paredes, a irmã ponderava adiar por mais algum 
tempo o regresso da jovem à instituição. A janela tempo-
ral era o final do ano letivo do filho de oito anos, altura 
em que Raquel Pereira teria que regressar ao trabalho 
porque deixava de receber o apoio excecional à família 
no âmbito da crise epidémica do COVID19. “Precisa-
mos todos de dinheiro para comer”, atirou.
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O “Barómetro Covid-19 e paralisia cerebral” é um 
projeto do Programa de Vigilância Nacional da Paralisia 
Cerebral (Federação das Associações Portuguesas de 
Paralisia Cerebral, Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge e os seus parceiros) em associação com 
o projeto Barómetro Covid-19 da Escola Nacional de 
Saúde Pública.
O consórcio do PVNPC é constituído pela Federação 
das Associações Portuguesas de Paralisia Cerebral, pelas 
Sociedades Portuguesas de Pediatria, de Neuropediatria, 
e de Medicina Física e de Reabilitação, pelo Centro de 
Reabilitação de Paralisia Cerebral Calouste Gulbenkian 
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e pelo INSA. 
Integrado no Departamento de Epidemiologia do INSA 
desde 2019, o PVNPC pretende contribuir para a moni-
torização e a investigação sobre paralisia cerebral, os 
seus determinantes e impactos.

Foram divulgados pelo Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, no dia 09 de junho, os primeiros 
resultados do “Barómetro Covid-19 e paralisia cerebral”, 
ferramenta de estudo que começou a ser elaborada em 
abril e que pretende avaliar o impacto da pandemia 
do novo coronavírus junto das pessoas com paralisia 
cerebral.
As principais conclusões indicam que cerca de 60% dos 
inquiridos recearam perder o seu rendimento e que os 
sinais de ansiedade, tristeza e depressão não foram per-
cecionados como afetando a saúde mental. O apoio da 
família foi considerado “muito importante”, destacando-
se, ainda, respostas relacionadas com a importância das 
redes sociais. Os inquiridos também descreveram que 
“houve confiança nas medidas tomadas pelas autori-
dades” e “a maioria das pessoas adotou as medidas de 
prevenção recomendadas”.
O inquérito continua a decorrer e, a médio prazo, 
serão divulgados mais números e dados. Os próxi-
mos números desenvolverão aspetos específicos dos 
diferentes grupos das pessoas que vivem com paralisia 
cerebral, nas várias áreas do dia-a-dia (saúde, trabalho, 
economia) e como variam ao longo da pandemia.
Ao referido inquérito, e até 02 de maio, responderam 
389 pessoas (com 16 anos ou mais). O “Barómetro 
Covid-19 e paralisia cerebral” apresenta indicadores 
gerais, referentes ao período de confinamento da fase 
de mitigação da pandemia em Portugal. Esta iniciativa, 
desenvolvida em colaboração com a Escola Nacional de 
Saúde Pública, tem como objetivo perceber como a pan-
demia está a afetar as pessoas que vivem com paralisia 
cerebral, no seu sentido mais amplo.
Com este barómetro é feito o alargamento do projeto a 
toda a população que lida com a paralisia cerebral, no-
meadamente as pessoas com paralisia cerebral, famílias e 
todos que com eles trabalham, tendo sido acrescentadas 
ao questionário perguntas específicas que permitem 
aprofundar a informação relativa a esta população.
De realçar que a participação no Barómetro Covid-19 
e paralisia cerebral poderá ainda ser feita em diferentes 
momentos. Assume-se como relevante a possibilidade de 
responder semanalmente ao inquérito – no sentido de se 
perceber se a forma como a pandemia afeta as pessoas 
que vivem com paralisia cerebral muda, ou não, ao longo 
do tempo.
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Barómetro Covid-19 e paralisia 
cerebral: Primeiros indicadores

Alguns destaques
– Mais de metade dos respondentes (62,8%) mostraram 
receio, ou muito receio, de perderem rendimentos 
devido à covid-19;
– Os níveis de confiança na capacidade de resposta do 
Governo foram de 83,9% (muito confiante ou confiante) 
e de 16,1% (pouco ou nada confiante);
– Também a nível da resposta dos serviços de saúde a 
grande maioria, 84%, é positiva e apenas 16% referem 
pouca ou nenhuma confiança;
– A maior parte de respondentes foram familiares de 
pessoas com paralisia cerebral (38,7%), cuidadores 
(26,7%) e pessoas com paralisia cerebral (20,%);
– 76% dos respondentes são trabalhadores ou reforma-
dos;
– Quase metade (46%) indicou que a maior gravidade 
resultante da paralisia cerebral é a necessidade de ser 
transportado em cadeira de rodas por outra pessoa;
– Para lidar com o confinamento a grade maioria (81%) 
estreitou o contacto com família e amigos;
– Da totalidade de participantes, e não obstante todas 
as respostas sociais criadas, 11% disseram não terem 
apoio para a aquisição de bens alimentares ou produtos 
de farmácia. E em caso de haver tal necessidade recor-
reriam a familiares (81,7%), a amigos (28,9%), vizinhos 
(11,7%) e a instituições (11,4%);
– A distribuição etária (entre os 0 e os 55 anos) é pratica-
mente homogénea;
– Notou-se elevada participação da Zona Norte e de 
Lisboa e Vale do Tejo (com 84% do total de respostas);
– Mais de metade dos respondentes (55%) indicaram 
terem o Ensino Superior como grau de escolaridade;
– 99% tiveram diagnóstico negativo à COVID-19 . E 
também 99% adotaram recomendações para prevenir a 
propagação da pandemia (sendo o confinamento social e 
o lavar de mãos os casos mais emblemáticos).

O Barómetro Covid-19 e paralisia cerebral está 
disponível em https://forms.office.com/Pages/Res-
ponsePage.aspx?id=DQSIkWdsW0yxEjajBLZtr-
QAAAAAAAAAAAAMAANpL45NUM0NQS0xLRTF-
INVJQVTdQM1dMQzVJRkNETC4u
Análise aos números feita com a colaboração de Rui 
Barbosa, amigo da Plural&Singular e colaborador da 
Associação do Porto de Paralisia Cerebral.
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Tal como a maioria das instituições a APCG adquiriu 
piscinas insufláveis para fazer frente aos dias de calor 
que se fizeram sentir nos meses de julho e agosto. “Nós 
fazíamos bastantes saídas ao exterior a várias piscinas 
aqui das redondezas”, contextualizou Cláudia Esteves. 
“Tivemos que improvisar e montámos aqui uma piscina, 
onde eles têm desfrutado e feito atividades, quer sejam 
lúdicas, quer sejam mais orientadas. Mas eles adoram e 
faz-lhes muito bem”, acrescentou a diretora-técnica da 
APCG.
Foi assim também que os centros de atividades ocu-
pacionais e lares residenciais do Alecrim e do Centro 
Social de Brito “combateram” as temperaturas altas em 
Guimarães. “Na dificuldade de irmos ao encontro do 
que estamos todos os anos habituados, este ano reuni-
mos todas as condições na resposta social e fomos a 
banhos e comemos gelados”, lê-se numa publicação do 
Facebook da Santa Casa da Misericórdia de Guimarães 
que sublinha a alegria dos clientes do Alecrim pelo mo-
mento proporcionado.
Uma ida pontual à praia foi a primeira saída dos clientes 
do lar residencial e do CAO Alecrim a 15 de julho e teve 
um sabor especial depois de tantos meses circunscri-
tos às paredes da instituição. Por sua vez, o tradicional 
piquenique dos utentes destas valências da Santa Casa 
da Misericórdia realizou-se a 31 de julho no Santuário 
da Nossa Senhora da Penha.

Esta pandemia chegou a Portugal a 02 de março. A par-
tir de 16 de março os centros de atividades ocupacionais 
(CAO) encerraram e ficou interdita a entrada de outras 
pessoas que não fossem os funcionários nas instituições, 
incluindo os familiares de utentes dos lares residenciais 
que, por sua vez, deixaram de ir a casa ao fim-de-sema-
na. Procedeu-se também ao cancelamento das várias 
atividades do exterior, incluindo as consultas de rotina, 
terapias e outras iniciativas de lazer.
Resumindo: os clientes que frequentam as instituições 
da área da diversidade funcional/deficiência estavam, 
em meados de julho, em isolamento social há cerca de 
quatro meses.
E durante este período muita coisa mudou, inclusi-
vamente, a forma como as instituições vimaranenses 
têm gerido as atividades que desenvolvem. A Cercigui 
optou por manter as atividades circunscritas aos espaços 
existentes na instituição porque consideraram que ao 
evitar as saídas se tornava “mais fácil a proteção”. “Com 
o lar residencial em isolamento e a fazer atividades no 
espaço exterior das instalações de S. João de Ponte, os 
CAOs funcionam apenas com atividades internas. Mas 
temos sido criativos e ainda há cerca de uma semana 
fizemos uma sessão de poesia declamada em hom-
enagem à Amália, sobremesas de verão, etc”, contou a 
responsável de marketing e de comunicação, Clara Pare-
des Castro. Revelou que apenas os clientes do Centro 
de Reabilitação e Formação Profissional “efetuaram uns 
piqueniques no parque para encerramento das ativi-
dades letivas”.
As instituições foram retomando de forma gradual a 
“nova normalidade”, mas o confinamento social esten-
deu-se depois do estado de emergência porque, além 
de muitos dos clientes pertencerem aos grupos de risco, 
torna-se difícil garantir nas saídas todas as exigências de 
segurança e higiene necessárias para evitar potenciais 
contágios.
“Tudo depende muito daquilo que for o panorama 
atual. Nós estamos a trabalhar quase ao dia. Não há 
propriamente um planeamento mensal que era o que 
habitualmente tínhamos. Neste momento a equipa na 
semana anterior prepara a eventual saída que temos 
prevista e vamos jogando por aí. É trabalhar em cima do 
joelho mas é o que neste momento é possível”, explicou 
a diretora-técnica da Associação de Paralisia Cerebral de 
Guimarães, Cláudia Esteves.
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As férias (des)confinadas nas 
instituições

As férias de verão em tempos de pandemia exigem às equipas das instituições de apoio a pessoas com defi-
ciência uma gestão criativa das atividades a desenvolver. As idas à praia, à piscina, os piqueniques e pas-
seios diversos são agora escassos e implicam uma organização logística rigorosa que garanta a segurança 
de todos e evite potenciais contágios por covid-19.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Alecrim, APCG e Cercigui

Também a APCG apostou numa saída à Penha, a um 
domingo, 02 de agosto. “Num dia complicado porque 
realmente a gente sabe que já existem alguns turistas a 
circular. Portanto fomos logo pela manhã cedinho, pela 
fresquinha. Conseguiram ainda ver o Santuário, porque 
alguns são bastante ligados à questão religiosa”, de-
screveu Cláudia Esteves.
“Recentemente fomos mais atrevidos, demos um passo 
mais longe e fomos ver a visualização do filme ‘Mamma 
Mia!’ no Drive in, no Multiusos. Foi uma surpresa muito 
grande porque foi de noite, já de si uma novidade e 
porque eles já não saíam daqui há quatro meses”, contin-
uou a contar a diretora-técnica da APCG. Houve direito 
até a pipocas, tendo esta atividade sido consertada com 
a organização que ajudou a preparar tudo. “Eles ado-
raram, portanto, foi um cinema à séria. Não foi Manel? 
Ele adorou, com música, o ‘Mamma Mia’ é um musical 
portanto dentro da lista de filmes se calhar era aquele 
que se enquadrava melhor com eles” disse.
A diretora-técnica da APCG referiu ainda que as saídas 
ao exterior serão sempre de curta duração, “controlando 
os ambientes” para a equipa técnica ter a certeza que não 
se cruzam com outras pessoas e assim “tentar minimizar 
o risco”. “Tendo em conta que eles não podem sair para 
ir a casa e as visitas são quase que contadas ao minuto e 
com algumas questões de segurança, vidros em frente às 
famílias, acaba por ser um bocadinho complicado privá-
los de algum contacto com outra coisa que não seja a 
casa, neste caso, a instituição”, terminou.
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P&S - Como têm sido vivenciados estes meses em ter-
mos profissionais? Quais são as prioridades definidas 
na atuação da CNIS? Quais são as maiores dificulda-
des sentidas? 
LM - Os dirigentes da CNIS são voluntários e somente 
voluntários. As prioridades estabelecidas foram: andar 
por todo o país, apoiar as instituições, assegurar por 
muitos meios a distribuição de equipamentos de pro-
teção individual, chamar o Estado às suas responsabi-
lidades e penso que começa a haver correspondência, 
dialogar oportuna e inoportunamente com o Governo, 
no que fomos muito bem correspondidos, formar e in-
formar dirigentes e trabalhadores e tentar compatibilizar 
Saúde com Segurança Social, não há coordenação entre 
estes dois ministérios sociais, com claro prejuízo para as 
instituições e para as pessoas.

P&S - De que forma é que a CNIS tem ajudado a ultra-
passar os desafios causados pela pandemia? 
LM - A última Assembleia Geral da CNIS, que decorreu 
no dia 18 de julho, provou que as instituições reconhe-
cem a CNIS como a sua legítima representante com 
uma ação muito meritória. Sempre, mas muito particu-
larmente nesta crise. Mas os acordos ajustados com o 
Governo são reconhecidos como muito positivos. Con-
cretamente no que se refere ao Lay-off, à manutenção 
das frequências para efeitos de comparticipação estatal 
e às atualizações dos acordos, nomeadamente no que se 
refere às valências residenciais: ERPI, Lares Residenciais 
e de Infância e Juventude e SAD.

P&S - Olhando para trás, como avalia a atuação gover-
nativa até ao momento? 
LM - De um modo geral, positiva. Tem sido bem visível 
o dinamismo e a solidariedade do Presidente da Repú-
blica. Temos visto um primeiro-ministro determinado, 
liderante e sensível. E temos tido um Governo atuante, 
muito particularmente a Ministra do Trabalho Solidarie-
dade e Segurança Social. Não tenho a mesma apreciação 
positiva sobre o Ministério da Saúde que tardou e ainda 
tarda a reconhecer a importância e a missão deste sector 
social solidário - aliás, houve momentos em que pareceu 
querer endossar indevidamente algumas responsabilida-
des e algumas terapias…
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P&S - Como é que avalia a forma como as entidades se 
têm organizado desde que isto começou? 
LM - Por muito que se diga, ninguém estava preparado 
para enfrentar uma pandemia que muitos julgavam que 
não nos atingiria. Recordo perfeitamente que, depois de 
muitos casos sucessivamente não confirmados, no dia 2 
de março, com a confirmação dos dois primeiros casos 
positivos de infeção, não valorizámos ainda e suficien-
temente a situação. Só com a sucessão dos casos e com 
a notícia do cancelamento de visitas aos lares é que nos 
vimos confrontados com uma situação que, então, co-
meçava a parecer incontrolável. À boa maneira portu-
guesa, reagimos imediatamente e bem. O povo “deixou-
se” governar e correspondeu. Repentinamente aceitámos 
enfrentar a situação. Mas aqui tem que ser feita justiça 
às instituições de solidariedade: quando foram notifica-
das de que teriam de cancelar as visitas nos seus lares já 
todas tinham implementado um consistente Plano de 
Contingência, previamente elaborado em comunhão 
com a União das Misericórdias. As IPSS organizaram-
se depressa e muito bem. Claro, sofrendo com alguns 
doentes covid-19 e chorando algumas mortes… Mas 
convém salientar que nos cerca de 1.500 lares de institui-
ções associadas da CNIS ou da União das Misericórdias, 
com cerca de 80.000 utentes, a morbilidade e a letalidade 
não tiveram de modo algum as dimensões que tiveram 
noutros países.
 
P&S - Teme pelo futuro das organizações sociais? 
LM - Temer não temo. Mas não quer dizer que estejam 
bem. Há capilaridade, cidadania e solidariedade. Há 
muitas instituições e muito boas - só associadas da CNIS 
são quase 3.100. Há ótimos dirigentes, há uma sociedade 
com uma cultura judaico-cristã em que cada um sente 
como sua a sorte do próximo e em que cada um sente 
que deve fazer o que está ao seu alcance pela sorte do 
seu próximo. O grande problema com que as instituições 
se confrontam é com a questão da sustentabilidade. O 
Estado não está a cumprir como devia com as suas obri-
gações. A sociedade também não comparticipa como 
seria preciso nos custos das instituições. E as instituições 
têm de privilegiar os mais carenciados. Presentemen-
te, cerca de 40% das instituições têm resultados anuais 
negativos…

Plural&Singular (P&S) - Contextualizando a pande-
mia na vida das pessoas com deficiência que analogia 
usaria das que têm vindo a ser usadas, para descrever 
os tempos que se vivem: a passagem de um tsunami, 
uma guerra ou tem outra que possa explicar esta con-
juntura? 
Lino Maia (LM) - Um misterioso vírus, sem naciona-
lidade e sem fronteiras, em poucos meses colocou, o 
mercado financeiro em alerta, desacelerou a economia 
global, modificou os hábitos quotidianos, reavivou 
medos ancestrais e pôs em xeque os líderes do planeta. 
E obrigou-nos a confirmar a fragilidade humana e a 
disputar a sobrevivência, a sentir a necessidade do abra-
ço e a valorizar o coletivo, a vergar-nos diante da “mão 
poderosa e misericordiosa” que tudo fez e a sondar a (re)
significação da vida. Tsunami? Guerra? Talvez a confir-
mação da comum fragilidade…

P&S - De uma maneira geral, como está o seu “ânimo” 
(receios, cansaço etc.) neste período particularmente 
difícil? 
LM - Receio, porque “este” inimigo continua e continua-
rá por aí e não andará sozinho: atrás deste, outro poderá 
vir. Mas confiança: dando-nos mutuamente as mãos, 
sentindo-nos consortes na sorte de cada um, fazendo 
cada um o que pode e o que deve, venceremos. 

P&S - Enquanto presidente da CNIS este é o momento 
mais exigente da sua atividade dirigente? 
LM - As instituições de solidariedade brotam das comu-
nidades para enfrentar desafios e vencer dificuldades. 
São resilientes apesar de se confrontarem com a escassez 
de recursos. Tem havido períodos muito difíceis, em que 
as instituições se têm confrontado com a incompreensão 
de alguns sectores ideológicos e, por vezes, com o Estado 
a demitir-se das suas obrigações, com o agravamento das 

CNIS: “As IPSS organizaram-se depressa 
e muito bem. Claro, sofrendo com 

alguns doentes covid-19 e chorando 
algumas mortes… 

No final de julho a Plural&Singular entrevistou o 
presidente da Confederação Nacional das Institu-
ições de Solidariedade (CNIS), o padre Lino Maia 
para auscultar as preocupações deste dirigente em 
relação ao impacto da pandemia nas mais de três 
mil instituições que a CNIS representa e agrega.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedida

“As instituições de solidariedade bro-
tam das comunidades para enfrentar de-
safios e vencer dificuldades. São resilientes 
apesar de se confrontarem com a escassez 
de recursos.

desigualdades, com o aprofundamento da pobreza, com 
o aumento do desemprego e com o mau tratamento de 
alguma comunicação social. Mas talvez este tenha sido o 
período mais difícil, em que as instituições se veem con-
frontado com quase tudo isso, mas também com outros 
três problemas, um dos quais particularmente difícil: 
dirigentes cuja situação de risco os impediu de conviver 
com os utentes a que se dão com amor, trabalhadores 
que tiveram de ficar confinados e outros que foram 
cooptados pela saúde e valências dos mais frágeis - ido-
sos e pessoas com deficiência - a serem encerradas…



tecnologia 
e inovação

Cercigui desafia o isolamento 
social com solução inovadora

P&S - E pelo futuro das pessoas com deficiência? 
Considera que o momento que se vive representa um 
retrocesso na luta pelos direitos e igualdade de opor-
tunidades das pessoas com deficiência? 
LM - Urge retomar quanto antes os serviços de apoio 
direto a pessoas com dependência e/ou deficiência, os 
tratamentos individualizados de tipo socio-sanitário 
de que necessitam adultos e menores com deficiência 
ou necessidades especiais, e as medidas educativas de 
caráter comunitário para famílias em situação de risco e 
pessoas com vulnerabilidade social.

P&S - A inclusão e a equidade até que ponto ficam 
comprometidas num cenário como este em que a ten-
dência é acentuar as desigualdades sociais? 
LM - Para além de outros efeitos nefastos, as crises ten-
dem a agravar as desigualdades. Penso que urge estabe-
lecer um programa pluridimensional em que se associe 
coesão territorial e coesão social. Não estou muito 
agradado com o Programa de Estabilização Económica e 
Social recentemente apresentado e em discussão pública. 
Há ali algum Estado e muito Sector Privado. Ambos são 
muito importantes. Mas falta claramente o Sector Social. 
Sabemos que uma cadeira para ter estabilidade carece de 
três pés. Só com dois não se aguenta. É o Sector Social 
que é instrumento do Estado na Proteção Social que 
estabiliza…

P&S - Como é feito o contrabalanço entre o risco do 
vírus e as interrupções nos vários serviços e rotinas 
que ele causa? 
LM - Com agilidade, cautela, inovação e prudência. 
Temos visto muitas instituições a inovar com novos 
serviços e novas formas de presença. Mas tem sido par-
ticularmente doloroso o protelamento de abertura de al-
gumas valências, nomeadamente as de centro de dia e de 
Centro de Convívio. Não fora a multiplicação de servi-
ços de apoio domiciliário, apesar de tudo insuficientes, e 
os nossos idosos e pessoas com deficiência sentir-se-iam 
ostracizados. Com sensatez temos de encontrar vias de 
solução…
 
P&S - Sente que esta é uma oportunidade para resol-
ver problemas estruturais que possam existir? 
LM - Bem queria que sim. Temos de compreender 
que o futuro próximo não é fácil: com o aumento da 
esperança de vida, o que é um bem, temos cada vez mais 
pessoas carecidas de serviços, até porque esse aumento 
de esperança de vida não é acompanhado de igual qua-
lidade de vida. E com a diminuição da natalidade, o que 
é um “mal” compreensível, temos cada vez menos gente 
a produzir riqueza. É preciso coragem para encarar o 
envelhecimento ativo e a longevidade como devem ser 

encarados. E, depois, é mais do que evidente que tem de 
haver melhor coordenação entre os ministérios de as-
suntos sociais: educação, saúde, segurança, solidariedade 
social e trabalho.   
Depois a “crise de cuidados” e o “envelhecimento das 
nossas sociedades”, temas dominantes nos fóruns 
académicos, económicos e políticos, foram neste tem-
po desafios que nos fizeram ver que as relações comu-
nitárias nos ambientes naturais são indispensáveis. É 
imprescindível estabelecer e manter um sistema eficaz 
e suficientemente dimensionado de serviços sociais, 
que possa preservar e enriquecer as relações e os apoios 
comunitários, porque não podemos permitir que o 
próximo grande colapso seja o das instituições sociais de 
proximidade e de solidariedade. 

P&S - Como está a decorrer o desconfinamento? 
Quais são os maiores receios desta fase?
LM - O maior receio é o de que se possa “baixar a guar-
da”. Repito: o vírus anda por aí e continuará a anda. Não 
tem nacionalidade nem tem fronteiras. Não há remédio 
eficaz e temo que quando surgir a vacina - que não será 
tão cedo quanto desejaríamos - possa haver excessiva 
mercantilização da vacina. 

P&S - Que mensagem gostaria de deixar a TODOS? 
LM - Somos TODOS vulneráveis. Provavelmente, uns 
mais do que outros. Alguns reclamam que as suas neces-
sidades sejam atendidas de uma maneira diferenciada. 
Há pessoas que têm sérias dificuldades para serem reco-
nhecidas como sujeitos de direitos, também de direitos 
à assistência sanitária, à casa, à educação e à liberdade 
de decidir. Não valem fórmulas simples para realidades 
complexas. Que tratando todas as pessoas do mesmo 
modo, falta-se à equidade e ao reconhecimento de que a 
igual dignidade merece igual estima e consideração, mas 
nem sempre o mesmo procedimento.
 
P&S – E uma última consideração…
LM - A vida é comunhão. Em qualquer momento pode-
mos morrer e não é a mesma coisa morrer bem ou mor-
rer mal, acompanhado ou isolado, porque morrer deve 
ser sempre “con-morrer”, como viver é sempre “con-vi-
ver”. Que, como sociedade, reconheçamos a dívida que 
contraímos com as pessoas que faleceram em absoluta 
solidão e sem se despedirem dos seus familiares. Que 
também devemos fazer o necessário para aliviar o dano 
que sofreram os seus entes queridos.

Nota: A Secretária de Estado da Inclusão de Pessoas com 
Deficiência, Ana Sofia Antunes recusou o pedido de 
entrevista da Plural&Singular para esta reportagem. 
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“O público-alvo serão adultos, que reúnam uma ou 
mais das seguintes condições: estar atualmente fora 
do mercado de trabalho, por inadaptabilidade, doença 
ou ausência de oportunidade, sem acesso a centros de 
atividades ocupacionais ou que não estejam a frequentar 
uma instituição de ensino ou no centro de reabilitação 
e formação profissional e que apresentem limitações 
significativas ao nível da atividade e participação, num 
ou vários domínios de vida, decorrente de alterações 
funcionais e estruturais”, começa por explicar a coorde-
nadora do projeto, Clara Paredes Castro.
Esta iniciativa vai contribuir para retirar cerca de quatro 
dezenas de pessoas residentes no concelho vimaranenses 
do isolamento social em que se encontram, fazendo com 
que o impacto deste projeto seja sentido também pelas 
famílias e respetivas comunidades. 
O objetivo principal do Projeto I9 com a Diferença, que 
dá resposta a uma necessidade de apoio social identifi-
cada há bastante tempo, é “melhorar a qualidade de vida 
destas pessoas” “reorientando o seu projeto individual”, 
e assim retirá-las de situações de exclusão social em que 
vivem. Para o fazer pretende-se estimular a experimen-
tação e a capacitação e alavancar o potencial individual 
de cada um através de um acompanhamento terapêutico 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Cercigui desafia o isolamento social 
com solução inovadora

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedida

O Projeto I9 com a Diferença já arrancou em Guimarães. Está em causa uma solução inovadora para dar 
resposta à população desprotegida com doença mental ou deficiência intelectual que se encontra em situ-
ação de exclusão social. Esta iniciativa, que resulta de uma parceria da Cercigui com o município, encon-
tra-se na fase de avaliação de candidatos e contempla apoiar 40 pessoas até 31 de dezembro de 2022.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

“Paralelamente é também um espaço de lazer e rela-
xamento, onde se desenvolvem atividades com um 
acompanhamento individualizado, tendo em conta as 
especificidades de cada um, usufruindo de um programa 
psicossocial e terapêutico”, continua a também responsá-
vel de marketing e comunicação da Cercigui. 
O acompanhamento terapêutico visa potenciar a inte-
gração no mercado do trabalho mesmo que esteja em 
causa uma integração parcial. Desta forma pessoas que 
não tenham competências emocionais para aguentar jor-
nadas de 35 horas de trabalho semanal ou mesmo outras 
que não consigam trabalhar em equipa encontram aqui 
um espaço de apoio integral para conseguirem encontrar 
uma solução à medida. 
Para o efeito, o espaço físico onde se vai desenvolver o 
projeto contempla um gabinete de acompanhamento 
terapêutico individual, uma sala de informática e uma 
sala multifunções para desenvolver atividades lúdicas e 
fazer pequenas produções. 

que procura encontrar soluções à medida das capaci-
dades e motivações de cada participante, tanto a nível 
profissional, de formação e mesmo de lazer.
Este espaço apresenta-se como uma espécie de proposta 
híbrida entre um centro de atividades ocupacionais e 
um centro de reabilitação e formação profissional. Mas o 
acompanhamento personalizado para reorientar o proje-
to de vida de todos os participantes é a grande vantagem 
deste projeto e que o torna verdadeiramente inovador. 
“Interessa acima de tudo pegar numa pessoa que está 
sem respostas e reorientar o seu projeto de vida, perce-
bendo as suas competências e procurando soluções à 
medida das mesmas”, resume a coordenadora do projeto. 
Ou seja, não pretende ser uma atividade ocupacional 
permanente nem tem como objetivo a integração efetiva 
no mercado de trabalho, pretende antes perceber qual é 
potencial de cada participante e qual é o percurso neces-
sário para o reintegrar na sociedade. 
“O I9 com a diferença é um espaço onde se desenvolvem 
atividades e se fazem produções de pequenos trabalhos 
fornecidos por empresas da região, ou parcerias com 
empresas onde possam prestar serviços, de forma a criar 
dinâmicas, respeitando sempre os ritmos e capacidades 
de cada indivíduo”, descreve Clara Paredes Castro. 

A sinalização para frequentar esta resposta social inova-
dora já começou e a rede de parceiros da Cercigui será 
também chamada à colaboração neste projeto, nomea-
damente os empresários da região que vão disponibilizar 
pequenas tarefas a desenvolver tanto na sede do projeto, 
como na das empresas ou mesmo em casa dos partici-
pantes. São trabalhos internos que vão desde a costura, 
embalagem, etiquetagem ou trabalhos externos relacio-
nados com áreas como a hotelaria, restauração, têxtil. 
Estão dependentes da oferta das empresas e das compe-
tências que sejam identificadas nos clientes.  
Para o desenvolvimento deste projeto estão alocadas 
cinco técnicas que compõe, curiosamente, uma equipa 
100% feminina que além da coordenadora inclui uma 
psicóloga, uma terapeuta ocupacional, uma assistente 
social e uma auxiliar da área da animação sociocultural. 

Na página oficial 
do Instituto Politécnico de Leiria 
ou por email carla.freire@ipleiria.pt

3.ª fase de candidaturas 
até 02 de outubro
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A docente responsável por lecionar estas disciplinas, 
Paula Trigueiros, em entrevista ao Fórum Municipal das 
Pessoas com Deficiência de Guimarães, considera que os 
futuros profissionais poderão encontrar “neste mundo 
de diversidade” a oportunidade e a motivação que, mui-
tas vezes, lhes faltam”.
“A principal função, transversal às duas unidades curri-
culares, é mesmo abrir os olhos. Olhar para o mundo e 
ver a diversidade. E estes jovens que são criadores, que 
são dinâmicos, que são naturalmente inquietos encon-
tram na diversidade de perfis, que nunca pensaram 
que existia, a chave para a razão de existirem”, explica a 
professora da Escola de Arquitetura da UMinho, Paula 
Trigueiros.
Esta disciplina pretende, acima de tudo, sensibilizar a 
comunidade académica para a inclusão, contribuindo 
para promover a mudança e projetar um futuro mais in-
clusivo e aberto à diversidade. “Acho que são disciplinas 
cruciais porque qualquer pessoa que tenha que desen-
volver seja o que for para melhorar alguma coisa na 
vida das pessoas precisava de ter a abordagem inclusiva”, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Universidade do Minho aposta em 
design para a inclusão

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedida

“Design Inclusivo” e “Design e Serviços para a Inclusão” são duas unidades curriculares que a Universi-
dade do Minho (UMinho) disponibiliza na oferta formativa e que desafiam o design a responder às ne-
cessidades das pessoas com diferentes perfis.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Cláudia Quintela assume que a palavra “inclusivo” 
associada ao design não lhe era “familiar” e descobrir 
até onde é que a palavra pode ir é que “foi mesmo muito 
interessante”. “Até lá desenhámos os produtos a pensar 
na ergonomia, se está bem adaptado ao conceito e se 
vai resolver bem aquele problema. A abordagem que 
fazemos no desenho é só técnica, é tudo standard, mas 
depois não damos resposta aos diversos perfis. E quando 
entramos em design inclusivo temos que acrescentar a 
solução inclusiva que dá para toda a gente poder usu-
fruir”, explica a estudante. 
Cláudia Quintela diz que este processo de criação é mais 
desafiante porque há mais um critério a dar resposta: 
“Mas por outro lado quando a pessoa descobre bem o 
problema, a solução está à vista”, acrescenta. “Depois de 
identificar o problema, às vezes não é preciso inventar 
nada, basta conseguir escolher a solução certa, quer seja 
o produto ou a tecnologia”, completa Paula Trigueiros.

“Uma parte da equação da criatividade 
é encontrar as perguntas que ainda não 
foram feitas, encontrar um bom problema 
e no Design Inclusivo há muitos. Acaba 
por se tornar numa oportunidade para 
melhorar a vida das pessoas e as pessoas fi-
cam contentes e reconhecem as suas com-
petências e esse é o feedback que qualquer 
profissional quer”. Paula Trigueiros

começa por afirmar uma das alunas que frequentou a 
disciplina de Design Inclusivo, Cláudia Quintela.
Esta é uma das unidades curriculares opcionais que a 
UMinho disponibiliza aos alunos que aceitem o desafio 
de abraçar a inclusão, mesmo sendo provenientes de 
áreas como a linguística, a sociologia, a administração 
pública e a gestão. “A verdadeira natureza e proposta da 
opção UMinho é facultar aos estudantes uma formação 
diferente, em áreas disciplinares e conteúdos, daquela 
que teriam na sua linha restrita da sua escola”, elucida 
Paula Trigueiros. 
Foi o que aconteceu no último semestre deste ano letivo 
que passou: a professora de design teve a oportunidade 
de ensinar o que tão bem conhece a estudantes de vários 
cursos deste estabelecimento de ensino superior. 
Esta unidade curricular desenvolve-se em três horas se-
manais ao longo de um semestre – funciona em Azurém 
no 1.º semestre e em Gualtar, no 2.º – e pretende explicar 
os conceitos de Design e Inclusão, ao mesmo tempo que 
esclarece a oportunidade que representa e a pertinência 
das intervenções inclusivas. 

“Design e Serviços para a Inclusão” é uma das disci-
plinas do mestrado em Design de Produto e Serviços, 
maioritariamente, frequentado por alunos de design. 
Aos alunos que frequentam este mestrado acresce-lhes 
esta vantagem competitiva, visto que a licenciatura de 
design não tem nenhuma unidade curricular com este 
perfil. Aliás, é esta mudança de paradigma que falta nas 
universidades portuguesas que ainda não apostam em 
conteúdos que afastem o design da ideia de futilidade e 
superficialidade a que normalmente está associado. “Esta 
é uma ideia muito comum e, ao mesmo tempo, muito 
falsa da verdadeira natureza e motivação do design”, 
começa por explicar Paula Trigueiros. 
A docente esclarece que os alunos quando vão estudar 
design acabam por perceber que há uma série de ver-
tentes de resposta à sociedade que são verdadeiramente 
aquelas que os motivam. “Ainda assim quando querem 
mudar alguma coisa num projeto fazem-no a pensar em 
pessoas como eles. Mudar um telemóvel ou um puxador 
de uma porta a pensar em pessoas que usam e veem 
as coisas como eles usam e veem. Se calhar não lhes dá 
grande motivação mas quando começam a pensar, que 
alguém que não consegue fechar uma mão também tem 
que abrir uma porta, começam a ficar mais críticos e a 
perceber melhor o impacto que podem ter nas pessoas”, 
explica a docente.
A acrescer à componente de sensibilização que a disci-
plina acaba por ter, existem as técnicas pedagógicas e 
científicas utilizadas para dar competências aos alunos 
na abordagem aos problemas e ao processo de criação de 
soluções inclusivas. Além disso, estas unidades curri-
culares propõem-se a apresentar e discutir estudos de 
casos, dar a conhecer as normas e a legislação associada, 
assim como os princípios éticos a respeitar.
Uma abordagem às oportunidades de negócio, conside-
rando o potencial de mercado, e à explicação da inova-
ção associada ao processo de Design Thinking são outras 
componentes da unidade curricular do mestrado e da 
opção UMinho. 
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Paula Trigueiros assume a responsabilidade social de 
conseguir moldar os alunos, ou pelo menos motivá-los 
a acreditarem que podem mudar o mundo porque tem a 
convicção que “mais cedo ou mais tarde” o design tenha 
sempre que dar uma resposta inclusiva. 
Quando afirma que a aposta no design para a inclusão 
deve ser encarada com seriedade, mune-se com a Direti-
va Europeia sobre os requisitos de acessibilidade a bens 
e serviços. “O que significa que todos estes jovens, que 
tenham um mínimo de competências e um máximo de 
sensibilidade para ir buscar a informação que precisam, 
têm trabalho para fazer porque esta legislação obrigada 
todos os interfaces a serem acessíveis, sejam os telemó-
veis, sejam as máquinas multibanco”, explica.
Mas a energia que tenta passar aos alunos não chega 
para tirar os projetos que eles elaboram da gaveta e tem 
noção que muitas boas ideias acabam por ficar apenas 
no papel. “As mais variadas que se podem imaginar”, 
avalia. Os trabalhos podem ser consultados no mural 
dos alunos que, segundo Cláudia Quintela, começaram 
todos a observar e a desenhar as coisas de uma maneira 
diferente. “Já partem do princípio que vão desenhar uma 
ficha elétrica de modo a que se possa colocar um dedo 
para ser mais fácil retirar da tomada, já não vão dese-
nhar uma ficha apenas extremamente bonita com um 
design inovador,”, exemplifica.

“A arte está em conseguir conciliar 
essas frentes que não são sempre conver-
gentes. Um designer famoso dizia: ‘Um 
designer conhece e cumpre todas as regras 
e subverte-as todas uma, a uma’. Cumpre
-as e consegue-as ultrapassar. Deus nos 
livre dos que só sabem cumprir as regras e 
fiquem satisfeitos com elas”. Paula Triguei-
ros

“Para encontrar soluções de forma metódica tem que se 
fazer a análise, a pesquisa e tem que envolver e falar com 
as pessoas”, frisa a docente. Cláudia Quintela aponta esta 
abordagem como essencial e foi assim que descobriu 
que as pessoas que têm alguma incapacidade arran-
jam soluções para resolver os problemas no dia-a-dia. 
“Desenvolvem uma maneira diferente de fazer a mesma 
coisa”, sublinha. “É importante falar com as pessoas para 
se identificar os problemas”, concorda a estudante. 

Mais informações sobre as opções UMinho 
em: https://alunos.uminho.pt/PT/estudantes/
Paginas/InfoUteisOpcaoUMinho.aspx

Mais informações sobre o Mestrado em 
Design de Produtos e Serviços em: https://
www.arquitectura.uminho.pt/pt/Ensino/
Mestrados/Mestrado-emDesign-de-Produto
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Manuel Mendes está habituado a correr para ganhar 
medalhas. A última arrecadou-a em janeiro ao conquis-
tar o título de Campeão Nacional de Estrada ao vencer 
a corrida dos Campeões, numa prova que se realizou 
no Jamor, em Oeiras. O atleta do Vitória Sport Clube 
somou, assim, o sexto troféu consecutivo nesta competi-
ção anual.
Mas agora o desafio é outro: numa prova em que todos 
participam, o atleta paralímpico tem que ficar em casa 
o máximo de tempo possível para conter a propagação 
deste novo coronavírus que colocou o mundo numa 
crise de saúde pública. “Temos que nos focar naquilo 
que realmente importa que é o nosso bem-estar social e 
familiar e que este pesadelo passe o mais rápido possível 
e que se possa o mais brevemente possível voltar a ter 
uma vida normal”, refere Manuel Mendes.

O maratonista Manuel Mendes, por esta altura [abril de 2020], estaria na reta final da preparação para a 
Taça do Mundo de Maratona do Comité Paralímpico Internacional que estava prevista realizar-se a 26 de 
abril, em Londres, no Reino Unido. Mas tal como a maioria dos portugueses, o atleta paralímpico está em 
casa em isolamento social preventivo a acatar as orientações das autoridades sanitárias e assim contribuir, 
como pode, para a diminuição da velocidade de propagação da pandemia covid-19.
Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedida

Quarentena de treino: Manuel 
Mendes corre em casa

O atleta de alta competição ia disputar a 26 de abril a 
Maratona de Londres 2020 mas esta prova foi adiada 
para 04 de outubro devido à pandemia covid-19. “Isto 
não é altura da gente olhar para o próprio umbigo”, 
começa por dizer Manuel Mendes. “Não era aquilo que 
eu queria e estava a sentir-me bastante bem, a prepara-
ção estava a correr muito bem mas com o tempo eu fui 
percebendo que a Maratona não se ia realizar e fui conti-
nuando a treinar até que surgisse a confirmação”, lembra.
O atleta vimaranense assume que embora não seja agra-
dável, esta “é uma questão que tem que se pôr comple-
tamente de lado” porque a prioridade agora é outra: “A 
vida vale muito mais do que qualquer competição por 
muito importante que seja e por muito desejo que se 
tenha de lá estar, é altura de pensarmos em estar todos 
bem e depois o que tiver que ser, será”.

“Aliás, eu até em jeito de brincadeira digo que estou a 
levar uma vida de atleta profissional porque treino duas, 
três vezes por dia, descanso depois do almoço. Quando 
estou em estágio é este tipo de vida que levo e faz de 
conta que estou em estágio a preparar uma prova”, conta.
Foi precisamente há um ano que Manuel Mendes, ao 
terminar a Taça do Mundo de Maratona do Comité Pa-
ralímpico Internacional (IPC) em quarto lugar, garantiu 
uma vaga para representar Portugal na modalidade de 
atletismo em Tóquio2020 marcado para o período de 25 
de agosto a 6 de setembro.
Contudo, os Jogos Olímpicos e Paralímpicos Tóquio 
2020 foram adiados e no final do mês foi confirmada a 
nova data para a respetiva realização: 24 de agosto a 5 de 
setembro de 2021. 
“Realmente é um sonho ir aos Jogos, mas se Deus quiser 
só está adiado. Se não estou lá este ano estarei no próxi-
mo tão bem preparado ou melhor, por isso, não vamos 
ficar deprimidos e a chorar”, confessa Manuel Mendes.
O presidente do Comité Paralímpico Internacional, An-
drew Parsons, considerou esta decisão acertada e como 
sendo a “única opção lógica” tendo em consideração a 
dificuldade de salvaguardar as vidas humanas num even-
to desportivo de tal magnitude face à situação pandé-
mica atual. “Quando os Jogos Paralímpicos finalmente 
tiverem lugar em Tóquio no  próximo ano, serão uma 
celebração global espetacular da humanidade que se 
torna novamente una”, realçou Andrew Parsons.
O Comité Paralímpico Internacional comunicou ainda 
que “as quotas asseguradas até à data por atletas e países 
mantêm-se válidas e que irá agora trabalhar em coopera-
ção com as federações internacionais de modalidade na 
definição de novos critérios de qualificação para as vagas 
ainda em aberto”, lê-se no site do Comité Paralímpico de 
Portugal.
“Eu já estava qualificado para Tóquio. Em condições 
normais sabemos quais são as regras. Com esta situação 
vai haver regras novas. É tudo novo ninguém estava 
preparado para isto”, conclui Manuel Mendes que, tal 
como os restantes colegas, está a aguardar por mais 
informações em relação ao futuro enquanto atleta de alta 
competição.

“Nota-se tudo fechado, pouca gente na 
rua, as que se veem parecem desconfiadas, 
com um olhar distante porque estamos a 
defendermo-nos de um inimigo que não 
sabemos onde está, é invisível. É uma coisa 
estranhíssima que a gente nunca pensou 
viver uma situação semelhante e isto é ter-
rível e vai deixar obviamente consequên-
cias em muita gente”. Manuel Mendes

Manuel Mendes não está a trabalhar desde que se decre-
tou o estado de emergência e só sai de casa para o que 
é estritamente necessário. “Estou em casa com a minha 
família como milhares de pessoas pelo mundo fora e 
estou a tentar acompanhar a evolução que isto tem e a 
aguardar com serenidade o mais possível”. 
Além disso, como ninguém disse que o maratonista 
tinha que parar de correr, transformou os passeios higié-
nicos em corridas higiénicas dentro de quatro paredes. 
“Adquiri um tapete para me ir exercitando e não deitar a 
preparação toda a zero”, revela. 
O atleta afirma que “o desporto não é só a competição 
nem a vertente competitiva” e, em jeito de concordância 
a Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com 
Deficiência associou-se ao Instituto Português do Des-
porto e Juventude, na promoção das campanhas sob os 
lemas #BeActive e #SERATIVOEMCASA com a inten-
ção de estimular à prática de atividade física. “Enquanto 
estou ali a correr uma hora, uma hora e meia na passa-
deira estou mais liberto, não estou a pensar tanto tempo 
nesta situação que está a atormentar toda a gente e é um 
bocado libertador nesse sentido também”, admite.
Fica o conselho do atleta e destas entidades preocupadas 
com o sedentarismo que esta conjuntura de pandemia 
representa, deixando este alerta à população portuguesa 
para aumentarem os níveis de realização de atividade e 
exercício físico e de desporto mesmo a partir de casa. 

O atleta nos Jogos Paralímpicos Tóquio2020 vai tentar 
repetir ou superar o feito realizado em 2016 no Rio de 
Janeiro ao conquistar a medalha de bronze com o tempo 
de 2:49.57 horas, numa prova em que a medalha de ouro 
foi conquistada pelo chinês Li Chanoyan, com 2:33.35, e 
a de prata pelo espanhol Abderrahmam Khamouch, com 
2:37.01.
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A decisão foi comunicada em março pelo Comité Olím-
pico Internacional. O anúncio do adiamento dos Jogos 
Paralímpicos, que deveriam decorrer em Tóquio de 25 
de agosto a 06 de setembro, obrigou à revisão do contra-
to do Programa de Preparação Paralímpica Tóquio 2020 
(2018-2021) dos atletas portugueses cuja gestão cabe ao 
Comité Paralímpico de Portugal (CPP) e que foi estabe-
lecido envolvendo também o Instituto Nacional para a 
Reabilitação e o Instituto Português da Juventude e do 
Desporto.
“O adiamento dos Jogos Paralímpicos traz-nos um 
cenário que por nós não estava pensado e o facto dos 
Jogos passarem de 2020 para 2021 altera todo o cenário 
financeiro do projeto”, começa por explicar o vice-presi-
dente do CPP, Carlos Lopes. 
Portugal tem 23 vagas asseguradas para participar nos 
Jogos Paralímpicos Tóquio 2020 - 10 no boccia, cinco 
no atletismo, cinco na natação, uma no ciclismo, uma na 
canoagem e uma na equitação. Este número ainda pode 
aumentar, mas se a missão paralímpica fosse constituída 
agora apenas 23 dos 49 atletas que integram o Programa 
de Preparação Paralímpica estariam a ser apoiados. 

A pandemia por covid-19 colocou a maioria das pessoas em casa em isolamento social, tem vindo a exigir 
medidas políticas excecionais e de uma maneira geral fez com que o mundo parasse. Também o universo 
desportivo foi afetado e o novo coronavírus fez com que várias competições fossem interrompidas, cance-
ladas ou adiadas. Exemplo disso são os Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2020 que se vão realizar de 24 
de agosto a 05 de setembro de 2021.

Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedida

Jogos Paralímpicos Tóquio 2020 
adiados: E agora?

“Nós contávamos ter 49 atletas no projeto até, mais ou 
menos, julho de 2020, data em que a missão seria fe-
chada. Em agosto e setembro contaríamos ter entre 23 e 
28 atletas que seriam aqueles que nós estimaríamos que 
pudessem participar nos Jogos de Tóquio. E depois em 
outubro, novembro e dezembro permaneceriam apenas 
no projeto paralímpico aqueles atletas, de entre os que 
participaram nos jogos, que conseguissem resultados de 
excelência”, explica o vice-presidente do CPP.
Neste momento, o contrato-programa vê-se obrigado a 
apoiar os 49 atletas durante todo o ano de 2020. “Ora, 
não havendo os Jogos, estes 49 atletas poderão manter-se 
no projeto até ao final do ano. Como se compreende o 
cenário financeiro é diferente”, reforça Carlos Lopes em 
relação ao contexto do desporto paralímpico. 
Mas o antigo atleta de alta competição referiu à Plural&-
Singular em maio que o CPP está a fazer todos os esfor-
ços para que os “impactos financeiros” provocados pela 
pandemia “sejam os menores possível”. “Em conjunto 
com as federações temos que reanalisar todo o cenário 
financeiro do projeto paralímpico”, adianta o dirigente. 
Carlos Lopes garante que as bolsas mensais recebidas 
pelos atletas serão mantidas. 

Foi o que aconteceu a Manuel Mendes e Jorge Pina, por 
exemplo. Ambos os atletas maratonistas não puderam 
participar na Taça do Mundo de Maratona do Comité 
Paralímpico Internacional que estava prevista realizar-
se a 26 de abril, em Londres, no Reino Unido porque, 
devido à covid-19, a prova foi adiada para 04 de outubro. 
“A maratona da Taça do Mundo não se realizou clara-
mente por causa da pandemia e o CPP vai conceder um 
período de permanência no projeto a esses atletas por 
seis meses, até outubro, na expetativa de que, em outu-
bro, possamos ter uma maratona homologada pelo Co-
mité Paralímpico Internacional. Se essa competição não 
existir teremos que reanalisar a situação e ponderá-la em 
função daquilo que o regulamento nos diz”, explica.
Mas Carlos Lopes diz que os atletas “não poderão ser 
prejudicados por uma competição que não se realizou”. 
“Outro cenário será as competições existirem e os atletas 
por sua iniciativa não participarem nessas competições 
aí será diferente com certeza”, compara. 

“Quando foi estabelecido inicialmente 
este contrato-programa vigorava desde 
2018 até 2021 e a ideia era salvaguardar 
já o ano pós jogos. Nestas circunstâncias 
não, ou seja, o ano de 2022 fica completa-
mente a descoberto e nós esperámos que 
ele possa ser enquadrado no novo contra-
to-programa que iremos estabelecer com 
o IPDJ e com o INR em 2021. Ou seja um 
contrato programa de 2022 a 2025”. Vice
-presidente do CPP, Carlos Lopes

“Os atletas não verão a sua bolsa diminuída ou cance-
lada. Se o contrato do CPP for cumprido e nós acre-
ditámos que sim, não haverá cortes nas bolsas que os 
atletas e os treinadores auferem”. O que o vice-presidente 
do CPP considera que será alvo de reajustamento está 
relacionado com “os valores destinados à preparação de 
cada atleta”. “Aí sim terá que haver algum reajuste até 
porque algumas competições que estavam previstas para 
2020 não se realizaram e portanto essas verbas poderão 
ser alocadas para outras competições que se venham a 
realizar em 2021”, explica. 
Já se realizaram duas reuniões com o governo – uma 
com o primeiro-ministro, António Costa, em abril e 
outra agora em julho com o  Secretário de Estado da Ju-
ventude e do Desporto (SEJD), João Paulo Rebelo - para 
analisarem o “desconfinamento” da atividade desportiva 
e consertarem o regresso gradual aos treinos e competi-
ções. 
Carlos Lopes considera que o acompanhamento político 
sem sido “muito próximo” e “muito cordial” e elogia o 
esforço, quer do ministro da Educação, Tiago Brandão 
Rodrigues, que é quem tutela a área do Desporto quer 
do SEJD ilustrado pela autorização dada aos atletas 
“num regime de exceção” para treinarem “quando o país 
estava em estado de emergência”. “Houve esse esforço 
para encontrar soluções para que os atletas pudessem 
treinar”, salienta. “E embora tenhamos todos consciência 
que este período e o período que se segue será exigente, 
não só para o movimento paralímpico, mas também 
para o país, estou convencido que todos nós teremos que 
adotar medidas racionais e sensatas e ajustadas à realida-
de do país pós-pandemia”, analisa a propósito da conjun-
tura económica atual. 
O regulamento anexo ao contrato-programa tem uma 
cláusula que diz que se não existirem competições em 
que o atleta possa defender a sua classificação ou a sua 
marca, o CPP garante a manutenção do apoio por um 
período de seis meses adicionais para que o atleta possa 
participar em competições que se venham a realizar 
entretanto. 

Os próximos meses serão decisivos para as modalidades 
de Badminton, Canoagem, Ciclismo, Judo, Triatlo e 
Tênis em Cadeira de Rodas considerando que os prazos 
de qualificação e obtenção de quotas estão dependentes 
do reagendamento das principais competições adiadas 
para 2021.

No caso da natação as quotas já se encontram distribuí-
das, contudo, a atribuição nominal, através do rank-
ing mundial, estará dependente do reagendamento do 
Campeonato da Europa ou do Mundo.
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Mais um ano para lutar por um lugar na 
missão paralímpica
Os critérios de qualificação para os Jogos Paralímpicos 
Tóquio 2020 foram reajustados ao nível dos prazos de 
qualificação e de obtenção de marcas. Ou seja, com o 
adiamento dos Jogos “os atletas poderão obter marca de 
qualificação para os jogos até abril, maio, junho do ano 
que vem”. “Há um período maior de tempo para que os 
atletas consigam ter marca de qualificação para os jogos”, 
acrescenta. 
Desta forma, os atletas têm de continuar a apresentar re-
sultados que justifiquem a sua permanência no Progra-
ma de Preparação Paralímpica e, posteriormente, a sua 
integração na missão e respetiva participação nos Jogos 
Paralímpicos Tóquio 2020.
Além disso as quotas de participação nos Jogos Paralím-
picos não são nominais o que faz com que os melhores 
atletas sejam escolhidos no momento da constituição da 
missão paralímpica. “Ou seja, se este processo ocorrer 
em julho de 2021 serão escolhidos na altura os atletas 
que à data reunirem melhores condições para represen-
tarem o nosso país”. “Por isso falamos de cotas”, continua 
a explicar. “É certo que pelas posições do ranking há 
atletas que têm uma maior probabilidade de estarem 
integrados na missão do que outros, nós sabemos disso, 
mas probabilidades são probabilidades, como se costu-
ma dizer”, termina. 
Este “jogo de probabilidades” pode até criar novas 
oportunidades a atletas que este ano estivessem a sentir 
a participação nos Jogos Paralímpicos comprometida, e 
que têm agora mais um ano para conseguir marcas de 
qualificação e lutar por um lugar na missão paralímpi-
ca. “Se calhar outros atletas em que o ano de 2019 lhes 
correu muito bem e conseguiram marcas poderão ter 
mais alguma dificuldade em repetir essas marcas em 
2020 ou 2021. Eu acho que vai depender de cada caso, 
de cada atleta, mas temos a certeza que todos os atletas 
vão dar o seu melhor e isso faz parte do processo normal 
de constituição de uma missão paralímpica”, comenta o 
vice-presidente do CPP.

O impacto do confinamento
Carlos Lopes admite a utilização das analogias habituais 
para caracterizar os tempos vivenciados de isolamento 
social, de estado de emergência e consecutivos cance-
lamentos ou adiamentos de competições. A pandemia 
pode mesmo ser considerada um tsunami e uma guer-
ra por ter provocado “alterações e constrangimentos 
substanciais”, exigindo “dos atletas e das equipas técnicas 
que com eles estão a trabalhar um repensar de toda a 
sua preparação e esforços adicionais”. “Estamos a falar 
de atletas de alta competição que estão habituados a 
treinar muitas vezes com treinos bi-diários – o facto de 
terem estado três semanas condicionados na sua prática 
desportiva, decerto que isso lhes trouxe constrangimen-
tos físicos, psicológicos e motivacionais”, começa por 
contextualizar.

DESPORTO

Embora o CPP saiba que a maioria dos atletas tenha 
conseguido manter alguma atividade física, não pode 
desconsiderar o facto das instalações desportivas terem 
estado fechadas fazendo com que “a manutenção de uma 
atividade compatível com o alto rendimento” não fosse 
fácil de conseguir.  

“Esta pandemia trouxe na primeira 
linha uma dificuldade muito grande de 
preparação e de manutenção da atividade 
física dos atletas no período de estado de 
emergência e ainda neste período em que 
muitas instalações ainda estão fechadas”. 
Vice-presidente do CPP, Carlos Lopes

Além das dificuldades na preparação técnica, os atletas 
também tiveram que enfrentar o adiamento sucessivo 
de competições, uma conjuntura que mexeu com as 
respetivas motivações e expetativas. “Começámos por 
ter o adiamento de alguns campeonatos da Europa, de 
Taça do Mundo de Maratona, por exemplo, o Campeo-
nato da Europa de Natação, o Campeonato da Europa de 
Atletismo, de algumas provas de ciclismo, de tiro, etc e 
que depois acabaram por arrastar o adiamento dos Jogos 
Paralímpicos”, enumera Carlos Lopes. 
Este cenário traz dificuldades acrescidas ao trabalho das 
equipas técnicas, dos treinadores e consequentemente 
dos atletas que passaram a trabalhar sem um objetivo 
estabelecido ou, pelo menos, fazem-no sabendo que a 
competição pode uma vez mais ser adiada ou pode até 
mesmo ser cancelada. “E decerto que isto mexe com 
a motivação e as expetativas dos atletas porque, ao 
fim e ao cabo, estamos todos a trabalhar com um grau 
de incerteza muito grande e a incerteza gera sempre 
dificuldades acrescidas quando estamos a falar de uma 
planificação que se pretende o mais rigorosa e inteligente 
possível”, completa.
Enquanto atletas como Manuel Mendes e Jorge Pina 
conseguiram dedicar-se ao treino e assumem até sen-
tirem que estavam em estágio houve atletas de outras 
modalidades que acabaram por padecer mais com o 
confinamento obrigatório. “Os atletas que treinam em 
pistas, que treinam em piscinas, que treinam em insta-
lações específicas certamente que têm mais dificuldades 
em treinar”, admite Carlos Lopes. “Eu estou convencido 
que cada um à sua maneira e com as suas equipas técni-
cas, todos eles encontraram alguma solução para man-
terem algum nível de treino. Aquilo que nós sabemos 
em geral, e não falamos em nenhum caso em concreto, 
é que é certo que esses níveis de treino e esses níveis de 
preparação não seriam os desejáveis tendo em conta que 
estamos a falar de atletas de alto rendimento”, conclui. 

DESPORTO

É na garagem que treina o trabalho de cadeira e na es-
trada faz o trabalho físico com a bicicleta de corrida. As 
saudades de uma tabela de basquetebol vai-as matando 
com umas idas esporádicas ao Parque da Cidade Des-
portiva, junto à Pista de Atletismo Gémeos Castro. “Mas 
é muito complicado, tenho que levar alguém comigo 
porque se a bola sai do campo com a cadeira de basque-
tebol não dá para a ir buscar”, explica. 
Mas já sente a falta de um treino a sério, ao final do dia 
e ainda cheio de óleo nas mãos da oficina de carros onde 
trabalha. “Os pavilhões devem abrir em setembro, mas 
vou começar a estar em contacto com o treinador e os 
atletas de Braga e como há tabelas e campos ao ar livre 
vamos tentar jogar e fazer treinos mais puxados um 
bocado”, contextualiza. 
Admite que encarar a fase de confinamento não foi fácil. 

Tem 35 anos, é vimaranense e jogador de basquetebol em cadeira de rodas. Foi de bicicleta que há 12 anos 
teve o acidente que lhe provocou uma lesão motora, mas continuou a viver a vida sobre rodas e de forma 
intensa. Nesta fase de pandemia por covid-19, Hélder Vareta está literalmente a preparar-se para regres-
sar a uma nova normalidade: entrou no estado de emergência a representar a APD Paredes e na fase de 
desconfinamento vai começar a jogar na APD Braga. A próxima época é, por isso, sinónimo de tudo o que 
o move: aventura, adrenalina, emoção e conquistas, muitas conquistas.
Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedida

O regresso à nova normalidade de 
Hélder Vareta

Em janeiro foi hospitalizado com problemas num dedo 
do pé, porque a humidade “por causa do trabalho” e a 
falta de sensibilidade causaram-lhe uma ferida. “Estive 
16 dias internado e depois disso continuei de baixa até 
março, altura em que apareceu a covid-19 e já estava a fi-
car um bocado massacrado por estar em casa”. Agora diz 
que já está mais aliviado mas falta-lhe “qualquer coisa”.
Os desportos com bola nunca lhe interessaram. É um 
apaixonado por carros, motas e bicicletas. Depois do 
acidente, graças a um feliz acaso, acabou por conhecer 
o basquetebol em cadeira de rodas. Foi “amor à primei-
ra vista” por uma modalidade que à paixão pelas rodas 
juntou o entusiasmo da corrida e o êxtase de encestar. 
Estava no Porto a apoiar a organização de uma meia
-maratona e como faltou um atleta com deficiência de 
Alcoitão, havia uma cadeira disponível para correr. 
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Namorava há cinco anos antes de ter o acidente e namo-
rou outros cinco anos depois. Está casado há sete anos, 
mas houve muita gente que não acreditava no amor que 
unia Hélder Vareta e a esposa Selma Ribeiro. Agora o 
que mais encontra são “caras boas”, embora haja ainda 
muitas “caras de pena” mas a boa disposição com que 
leva a vida é a mesma que usa para enfrentar os comen-
tários menos felizes. “Tu [Selma Ribeiro] andas com ele 
por pena e quando ele estiver mentalizado vais fazer a 
tua vida, és nova e bonita”, diziam as pessoas. 
A filha também já ouve comentários acerca da lesão do 
pai e o facto de utilizar cadeira de rodas, mas às observa-
ções de que o pai nunca mais vai andar ela responde: “’O 
meu pai é altamente, o meu pai faz tudo o que o teu pai 
faz, ou melhor. O meu pai consegue andar de cadeira de 
rodas e o teu não’. Não fomos nós que dissemos”, garante 
Hélder Vareta. 
Foi a dar um salto de bicicleta que o atleta da APD 
de Braga, aos 23 anos, caiu e partiu a coluna. Foi um 
pequeno acidente que provocou uma grande lesão e que 
acabou por mudar a vida de Hélder Vareta. Foi em 2008 
que o vimaranense deu este salto para a vida diferente, 
mas feliz, que tem agora. Não tem sensibilidade dos 
joelhos para baixo, mas graças a umas talas que utiliza 
para estabilizar a posição dos pés consegue, com mule-
tas, fazer pequenas deslocações. Esta flexibilidade acaba 
por ser útil para contornar muitos dos obstáculos que 
surgem no dia-a-dia à cadeira de rodas que usa para se 
deslocar para todo o lado. 

“Peguei na bicicleta pela primeira vez, fiz a corrida e 
acabei por dar 32 minutos de avanço ao segundo lugar. 
Ficaram todos surpreendidos”, lembra com orgulho 
Hélder Vareta.
O feito chegou às redes sociais e aos ouvidos do presi-
dente da delegação de Paredes da Associação Portuguesa 
de Deficientes que o convidou a experimentar basque-
tebol em cadeira de rodas. Três anos depois do acidente, 
Hélder Vareta descobria a modalidade que o ia voltar 
a arrepiar, a fazer sentir a adrenalina e a vontade de 
vencer. “Eu sou daqueles que vibro com tudo o que faço”, 
garante.
Resume os nove anos enquanto atleta de basquetebol 
em três vitórias: A primeira foi quando jogou um jogo 
todo, a segunda vitória foi ganhar a uma equipa que a 
APD Paredes sempre teve dificuldades em vencer e a 
terceira foi ser convocado para a seleção nacional. “Eu 
pensava assim: ‘Somos quantos os convocados?’ Somos 
25. ‘E quantas pessoas podem ir para um campeonato da 
Europa?’ 11. Ora bem, eu tenho que lutar até aos 11. E 
consegui”, refere. 
Só a família está acima de tudo isto. É casado, tem uma 
filha prestes a fazer cinco anos e o desejo de ter mais fi-
lhos também o orienta nas opções de vida que tem feito. 
Treinar em Braga é mais aliciante, mas também é mais 
perto. Mudar de emprego é outro dos objetivos a cum-
prir para conseguir ter mais estabilidade para dedicar 
mais tempo à família e ao basquetebol. “Só queria que 
em Portugal o basquetebol fosse como é lá fora. Se fosse 
assim podia viver do Basquetebol”, compara. 
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“Chego ao 21 de agosto e vem-me um friozinho. Esse 
dia não é para estar com a mulher, não é para estar com 
a filha, não é para estar com ninguém. Esse dia é meu. 
Vou fumar um cigarro ao sítio onde tive o acidente, eu 
vejo acidente. Eu penso assim ‘Porquê eu?? E digo logo: 
‘Porque eu tive força para me levantar’”.
 E o resto da família? Hélder Vareta diz que falar do pai 
e da mãe é uma conversa que dá para chorar e para rir. 
“Eu nunca tive motas e andava todos os dias de mota. 
Pedi uma mota ao meu pai com 13 anos e o meu pai dis-
se: ‘Tu és maluco, ganha juízo’”. E recebeu uma bicicleta. 
Aos 16 anos Hélder Vareta voltou a pedir uma mota 
e recebeu outra bicicleta. Aos 23 anos, quando teve o 
acidente já tinha carta de condução, carro e duas motas 
que comprou com o próprio dinheiro. “No dia em que 
tive o acidente ia de férias com a minha namorada para 
Espanha. Fiz a revisão à carrinha e fui dar uma volta 
de mota”, lembra. Como estava bom tempo, combinou 
com os amigos dar uma volta de bicicleta. “Nunca mais 
me esqueço: fui pousar a mota e peguei na bicicleta e a 
minha mãe disse ‘Finalmente vais dar uso à bicicleta e 
vais pousar as motas’”. 
Passados 45 minutos a mãe do atleta recebeu as sapati-
lhas do filho em casa e, tal como o pai, pensou sempre 
que o acidente grave que Hélder Vareta tivera tinha sido 
de mota. “Eu tinha um primo em França que andava de 
cadeira de rodas e eu sonhava comigo sentado numa 

cadeira de rodas. E eu estou numa cadeira de rodas e 
fez-me ganhar um bocado de juízo”. Mas não consegue 
deixar de sentir alguma ironia por ter tido o acidente de 
bicicleta quando toda a gente votava que a “desgraça” de 
Hélder Vareta fosse as motas.
Durante o período no centro de reabilitação “não havia 
tristezas”. “Nos corredores toda a gente sabia que eu era 
o primeiro a fazer barulho e o último a ir para a cama. 
E acho que foi assim que eu consegui levar tudo para a 
frente”, considera.
Além do espírito positivo que sempre teve, contou com a 
ajuda da mãe, do pai e do irmão e o apoio incondicional 
da esposa, então namorada. “Sem ela nada era possível. 
Tudo com ela e tudo graças a ela”, sublinha.
“Todos os dias vejo o acidente e todos os dias quando 
acordo ponho os pés fora da cama e caio ao chão. A mi-
nha mulher diz ‘Porque é que insistes?’. Porque eu todos 
os dias tenho esperança de deitar os pés fora da cama e ir 
à casa de banho sozinho sem cadeira, sem talas”, confes-
sa. A frustração da nova condição física acompanhou-o 
nove meses depois do acidente. Já fez as pazes com o 
corpo e com o que lhe aconteceu e embora a possibili-
dade de voltar a andar seja remota, para Hélder Vareta 
a esperança subsiste. “Eu acredito que um dia vou sair 
da cama e vou andar. E no dia em que isso acontecer, a 
minha mulher sabe, que vou à garagem, pego no carro 
vou até à Moto Fundador, à Yamaha, deixo o carro e 
saio de mota”, confessa. “Ela já rezou para que isso não 
acontecesse”, acrescenta. 
Hélder Vareta diz que agora percebe a preocupação do 
pai em relação às motas e ao perigo que representam, 
mas assume que adorava que a filha gostasse de andar de 
mota. “Mas para já não vejo jeito. Ela é cagarolas e acho 
que é porque pensa no meu acidente”, arrisca. Eu até 
hoje não lhe consegui explicar que não faz mal andar de 
bicicleta. Eu quero-lhe tirar as rodinhas da bicicleta dela 
e ela não me deixa. Sei que vai ser difícil, mas eu tam-
bém não puxo”, esclarece. 
O atleta consegue, apesar da lesão, andar de moto 4 
“porque não precisa de equilíbrio”, consegue andar nas 
aceleras e nas scooters “porque são leves” e também dá 
“umas voltinhas” nas motas de monte. “Neste momento 
a coisa que eu tenho mais vontade de fazer é pegar numa 
mota de pista e ir dar uma volta. Aí sinto-me livre”, 
admite. A adrenalina desses passeios tem sido substituí-
da pelo basquetebol e agora que vai jogar pela APD de 
Braga a competição vai ficar ainda mais empolgante. 
“Aceitei a proposta de Braga porque são campeões há 
quatro anos sem derrotas. É a melhor equipa atual e eu 
quero ir para lá disputar o meu lugar. Vou lutar para ser 
titular em todos os jogos. Será para eu aprender mais 
e ser melhor do que o que sou”, explica. “Quero mais, 
eu quero títulos, eu quero taças, eu quero medalhas, eu 
quero nome, quero tudo o que for possível dentro da 
modalidade”, termina. 

Paulo Lemos ia marcar presença no 3.º Campeonato do Mundo de Judo na Turquia mas esta competição 
foi adiada devido à crise epidemiológica por covid-19. Está em casa desde 16 de março, altura em que a 
Câmara Municipal de Guimarães decidiu “reduzir o pessoal ao estritamente necessário” e colocar a maio-
ria em teletrabalho.

Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas

O (des)confinamento de Paulo Lemos

“Eu tenho acompanhado as notícias, 
mas não são nada agradáveis, não estou 
preocupado com nada. Só quero que isto 
volte à normalidade” Paulo Lemos

Nascido e criado em Guimarães, Paulo Jorge Lemos 
tem 29 anos, gosta de futebol, gosta de escrever mas é a 
praticar judo que tem vindo a somar pontos. Já se sagrou 
campeão da Europa e também campeão do mundo 
enquanto atleta com Síndrome de Down - um feito que 
estava com vontade de repetir no 3.º Campeonato do 
Mundo de Judo que estava previsto realizar-se na cidade 
de Antália na Turquia, entre os dias 31 de março e 07 de 
abril.

“Fiquei um pouco triste pois já estava na espectativa e é 
sempre bom viajar. Está previsto se realizar em outubro, 
vamos ver se as coisas melhoram para que eu seja nova-
mente medalha de ouro e campeão olímpico da minha 
categoria”, referiu o atleta.
Com esta modalidade além de conquistar medalhas gra-
ças a muitas e saborosas vitórias consegue representar 
um dos clubes do coração: o Vitória Sport Clube. É de 
preto e branco ao peito que Paulo Lemos veste o kimo-
no da equipa de judo do VitóriaSC/Cercigui. Mas no 
coração, e quem o conhece sabe-o, está o Pevidém Sport 
Clube. Esta grande paixão está adormecida neste perío-
do de pandemia porque os jogos de futebol pararam em 
Pevidém, em Guimarães, em Portugal, na Europa e no 
mundo inteiro. 
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“Tenho muitas saudades do futebol, principalmente do 
distrital”, admite o jovem vimaranense que tem uma 
capa onde coloca as notícias principais e aponta os 
resultados das jornadas e das ligas desportivas. “É um 
arquivo onde ponho tudo de futebol. O que me interessa 
mais são as descidas e subidas e os resultados do futebol 
distrital”, explica.
Está ansioso que o campeonato distrital de futebol reto-
me para voltar a ver Pevidém jogar, para fazer o registo 
fotográfico e começar a transmitir em direto os jogos, 
a grande novidade da próxima época que espera que se 
inicie em agosto como é habitual. 
“Colaboro com o clube da minha terra que é o Pevi-
dém Sport Clube. Publico no site e mantenho-o sempre 
atualizado. Todas as semanas assisto aos jogos onde tiro 
fotografias e faço os vídeos para meter na internet assim 
como as crónicas. Quando posso vou ver jogar a forma-
ção do clube”, acrescenta.
Paulo Lemos agora não pode exercer as respetivas fun-
ções em teletrabalho enquanto colaborador do Departa-
mento de Obras Municipais da autarquia vimaranense. 
“Para mim não me custa nada ficar em casa eu até gosto 
e faço as minhas coisas para estar ocupado e ajudo mais 
em casa, claro que no meu trabalho estou com mais 
gente, colegas e as pessoas que atendo e isso também é 
bom”, refere.
Está com saudades do trabalho mas ainda assim arranja 
muita coisa com que se ocupar. “Dedico-me às aulas de 
canto, faço algum exercício físico em casa com indica-
ções do Mestre de Judo, faço as minhas coisas de depor-
to no computador e ajudo a minha avó nas tarefas da 
casa”, descreve.
Fez anos a 07 de maio e foi um dia cheio de emoções 
doces, outras mais amargas, marcadas pela saudade de 
quem sabe que, na vida, a saúde e a amizade são muito 
importantes. Correu bem? “Custa-me falar disso mas 
senti muito a falta da minha mãe, mas tive a minha fa-
mília comigo e tive as prendas que tinha que ter”, referiu 
em jeito de balanço de “mais um ano” de  “muitas coisas 
boas e outras nem tanto”. “Mas o importante é que conti-
nuamos todos aqui, com saúde e amizade”, conclui.

DESPORTO

O judocas vimaranense do Vitória/Cercigui vai-se juntar 
a mais seis atletas portugueses convidados a integrarem 
a equipa da seleção nacional de Judo para Síndrome de 
Down que a Associação Nacional de Desporto para De-
senvolvimento Intelectual e a Federação Portuguesa de 
Desporto para Pessoas com Deficiência pretende levar 
para competir no Trisome Games Antal 2020.

*Conteúdos elaborados no âmbito da prestação de 
serviços de assessoria da Plural&Singular para a Câmara 
Municipal de Guimarães
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é isso que vai ficar. O que aqui vives vai ser muito mais 
importante do que a medalha que levas e guardas numa 
gaveta ou numa estante” – conta Ana Nunes numa 
mensagem emocionada que publicada nas redes sociais 
poucos dias após a morte do ex-atleta do Sporting.
Já o presidente do Comité Paralímpico de Portugal 
(CPP), José Manuel Lourenço, lamentando “profun-
damente a perda do amigo”, descreveu Nuno Alpiarça 
como “um bom conversador, excelente profissional e um 
homem que privilegiava o consenso”. 
“Perdeu-se, hoje [30 de abril], uma figura incontornável 
do desporto nacional”, afirmou José Manuel Lourenço, 
enaltecendo Nuno Alpiarça pelo “trabalho, dedicação e 
amizade para com o Movimento Paralímpico”.
Extraída das Odes do poeta latino Horácio, “Carpe 
diem” significa, em latim, “aproveita o dia”. Na sua totali-
dade, a frase latina que contém esta expressão, é “diem 
quam minimum credula póstero” que, literalmente 
traduzida, significa “aproveita o dia e confia o mínimo 
possível no amanhã”. 
O jornalista ou escritor, o novelista ou biógrafo, recorre 
a expressões de outros quando precisa de citar ou re-
tratar algo. Para descrever, em jeito – porque não?! – de 
homenagem, Nuno Alpiarça, nada nos ocorre melhor do 
que dar a conhecer este antigo atleta através do discurso 
direto de quem o conheceu e com ele treinou, viveu e se 
inspirou.

Depois de começar no Belenenses, Nuno Alpiarça 
chegou ao Sporting em 1991 para competir nas discipli-
nas de barreiras e velocidade prolongada. No clube de 
Alvalade, o ex-atleta e agora treinador e guia dedicado 
ao desporto paralímpico, competiu em barreiras e 400 
metros, destacou-se na subida ao Grupo A da Taça dos 
Campeões Europeus na época de 1996, correndo os 400 
metros barreiras e a estafeta dos 4x400 metros.
Em 1999, o também professor de Educação Física, 
passou a treinador e especializou-se no treino e cor-
rida como atleta-guia de atletas paralímpicos, atingindo 
os maiores sucessos com Carlos Lopes, com quem foi 
campeão paralímpico em 2000 e 2004. Somava uma 
série de outras medalhas em Mundiais e Europeus.
Morreu a 30 de abril, aos 53 anos, pouco antes de iniciar 
um treino com Luís Gonçalves, atleta paralímpico 
internacional que arrecadou uma medalha de prata em 
Pequim 2008 e quase repetiu a proeza nos Jogos Par-
alímpicos do Rio de Janeiro em 2016 ao conquistar o 
bronze na final dos 400 metros T12 (deficiência visual), 
com o tempo de 49,54 segundos.
Nas palavras de alunos, família, amigos e atletas que trei-
nava ou aos quais “emprestava” os olhos quer fosse nas 
pistas de atletismo, quer fosse num passeio pela rua, em 
causa está alguém que inspirava qualquer um…
Nas palavras da esposa, Ana Nunes, era alguém focado 
no “gozo” que aproveitava o momento, mensagem que 
gostava de passar aos outros fossem alunos ou atletas 
que guiava, emprestando-lhes a sua própria visão… O 
Nuno dizia: “O importante não é ganhares, foca-te no 
gozo de estares aqui e aproveita este momento, porque 

Nuno Alpiarça, o atleta, guia, 
treinador e inspiração, que 

emprestava os olhos aos outros 
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Aquela que é a primeira rubrica “Perfil” da Plural&Singular escrita a título póstumo é dedicada a Nuno Al-
piarça. O antigo atleta do Sporting que abraçou o desporto paralímpico como treinador e guia morreu a 30 
de abril quando se preparava para mais um treino. Família, amigos, colegas e alunos recordam o homem 
que encarava o atletismo como um momento de gozo mais importante do que qualquer medalha… Por 
Paula Fernandes Teixeira e Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas 
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médica adequada à sua condição clínica”.
Numa nota publicada nas suas redes sociais, o INEM 
procurou esclarecer que o Centro de Orientação de 
Doentes Urgentes (CODU) recebeu, às 10:19, uma cha-
mada solicitando ajuda para um homem que estaria a 
correr e teria sofrido uma queda, apresentando possível 
traumatismo do joelho. 
“Considerando os sinais e sintomas referidos, e depois 
de realizada a triagem clínica da situação, foi aciona-
da, às 10:21, uma Ambulância de Emergência Médica 
(AEM) para o local da ocorrência. À chegada da tripu-
lação da Ambulância, e após a primeira abordagem, foi 
referido pela própria vítima que estaria com dificuldade 
respiratória já há uma semana, motivo pelo qual, con-
siderando as normas e procedimentos em vigor na fase 
de mitigação da pandemia covid-19, um dos técnicos de 
emergência pré-hospitalar (TEPH) vestiu o equipamento 
de proteção individual (EPI) para poder prosseguir com 
a avaliação da vítima em segurança”.
O INEM garantiu que “após estarem reunidas as con-
dições de segurança e enquanto o TEPH continuava a 
avaliação da vítima, foram identificados sinais e sin-
tomas de maior gravidade que justificaram o início de 
oxigenoterapia e o contacto com o CODU, às 10:57, para 
pedido de apoio diferenciado. Durante o contacto com 
o CODU, a vítima entrou em paragem cardiorrespira-
tória tendo sido iniciadas imediatamente manobras de 
suporte básico de vida com recurso ao desfibrilhador 
automático externo”.
A VMER, entretanto, acionada pelo CODU, terá che-

A morte de Nuno Alpiarça ficou, ainda que não por 
estar infetado, ligada inevitavelmente à pandemia da 
covid-19. O treinador, de 53 anos, ex-atleta do Sporting, 
morreu a 30 de abril, pouco antes de iniciar um treino, 
na zona de Benfica, em Lisboa.
Numa carta dirigida aos deputados da Assembleia da 
República, e tornada pública a 03 de maio, a Associação 
Nacional de Técnicos de Emergência Pré-Hospitalar 
(ANTEPH) considerou que a morte de Nuno Alpiarça 
“levanta suspeitas de nova falha do sistema integrado de 
emergência médica”.
No documento, assinado pelo presidente da direção 
Nelson Teixeira Batista e subscrita também pela Fénix - 
Associação Nacional de Bombeiros e Agentes de Prote-
ção Civil, a ANTEPH denunciou falhas recorrentes “no 
socorro pré-hospitalar”, pedindo de forma urgente que 
fossem apuradas “responsabilidades” de forma a “evitar 
situações idênticas no futuro”.
“Excelentíssimos senhores deputados, não podemos 
continuar a assistir à morte de dezenas de pessoas por 
desorganização, incompetência e incapacidade de imple-
mentar soluções por parte do INEM e do Ministério da 
Saúde”, defendeu a ANTEPH.
Na missiva são feitas críticas ao atual sistema integrado 
de emergência médica, o qual é descrito como “cada vez 
menos integrado” por estar, do ponto de vista dos subs-
critores, “desadequado, assimétrico” e “não responder à 
realidade das necessidades do socorro em Portugal de 
forma homogénea”.
Já, referindo-se às Viaturas Médicas de Emergência e 

Reanimação (VMER), a ANTEPH apontou que estas 
permitem responder em tempo útil apenas “às ocorrên-
cias na proximidade do hospital”, acrescentando que as 
ambulâncias necessitam de “equipamento adequado”.
Esta carta surgiu na sequência de declarações públi-
cas do antigo atleta paralímpico Carlos Lopes: “Nuno 
Alpiarça foi vítima de covid-19, sem o ser”. Carlos Lopes 
teceu críticas à demora entre a chamada para o INEM 
(Instituto Nacional de Emergência Médica) e a chegada 
ao hospital. 
“O Nuno Alpiarça, sem ter covid-19, acabou por ser uma 
vítima da doença, porque foi deixado no chão durante 
muito tempo e isso, naturalmente, pode ter sido deci-
sivo”, disse o antigo atleta que foi treinado durante 10 
anos por Nuno Alpiarça e o teve como seu atleta guia ao 
longo de 15.
Já recorrendo a relatos de dois atletas que treinavam com 
Nuno Alpiarça no dia da morte deste ex-atleta do Spor-
ting, que poucos dias antes tinha acusado negativo para 
covid-19, o treinador terá ficado “no chão demasiado 
tempo, sem que nada lhe tivessem feito, à exceção de lhe 
terem colocado uma máscara e uma viseira”.
“No atual contexto, apanha-se alguém com dificuldades 
de respiração e a pessoa fica no chão com uma máscara, 
porque o protocolo covid-19 se sobrepõe a tudo”, afir-
mou Carlos Lopes.
Já o INEM garantiu que “não existiu qualquer atraso na 
assistência” e assegurou que, “nas duas horas que de-
correram entre o pedido de ajuda inicial e a chegada ao 
hospital, o doente esteve sempre a receber a assistência 

gado ao local às 11:13 e realizado manobras de suporte 
avançado de vida durante aproximadamente 20 minu-
tos. “Após este período, é feito contacto com o Hospital 
de Santa Maria para avaliar possibilidade de recurso a 
ECMO. O transporte da vítima para a Unidade Hospita-
lar de Santa Maria é iniciado às 11:43”, continua a ler-se 
na exposição do INEM que negou qualquer atraso na 
assistência. 
“A vítima foi assistida no imediato por uma equipa de 
uma Ambulância de Emergência Médica do INEM. Já 
depois de terem realizado a primeira abordagem, a sin-
tomatologia do doente agravou e foi acionado um meio 
mais diferenciado, neste caso uma VMER (…). O INEM 
lamenta profundamente o desfecho que a situação veio 
a conhecer, certos de que por parte das equipas pré-hos-
pitalares, tudo foi feito para prestar a esta vítima, a cada 
momento, os melhores cuidados de emergência médica”, 
termina o esclarecimento.
A 07 de maio, confrontada com este tema e com a carta 
da ANTEPH, a diretora-geral da Saúde, Graça Freitas, 
recusou “comentar a situação específica”, mas referiu que 
a máscara de proteção facial não deve ser usada quan-
do a atividade ou a situação clínica dos cidadãos não o 
permitem.
“As orientações gerais da Direção-Geral da Saúde (DGS) 
é de não recomendação para usar máscara quando se 
está a fazer uma determinada atividade ou se tem uma 
situação clínica que o impeça”, disse Graça Freitas na 
conferência de imprensa de ponto de situação sobre a 
covid-19 em Portugal.

Morte inesperada envolta em 
polémica em tempos de pandemia

Por Luís Gonçalves, atleta paralímpico, 
quatro dias após a morte de Nuno Alpiar-
ça 
Depois de todos estes dias ainda me custa a acreditar 
que é mesmo verdade, todos estes dias pensei que tudo 
não passava de mais uma brincadeira sua, mas infeliz-
mente não... Hoje percebo que aquelas conversas que 
duravam horas e horas chegaram ao fim, o seu abraço 
é agora um fantasma do passado e uma memória para 
sempre presente no meu coração, memória esta que 
todos os dias caminhará ao meu lado (…) Nuno sempre 
foi um ser humano de coração gigante e nobres atitu-
des, por esta razão tentarei homenageá-lo todos os dias 
da minha vida (…). Tentarei honrar o seu nome e vou 

tentar dar continuidade ao seu legado fazendo sempre o 
bem e tudo com muito amor e dedicação pois foi assim 
que o Nuno sempre fez. Sinto-me um sortudo por o ter 
conhecido, por ter a sua amizade… Ao lado do Nuno 
vivi as minhas maiores conquistas. E foi com ele que 
aprendi a confiar totalmente em alguém. Ensinou-me 
o verdadeiro valor da amizade e todas estas aprendiza-
gens seguirão comigo até sempre. Um amigo assim não 
é esquecido nunca, trago o seu carinho, a sua amizade e 
o seu companheirismo na memória e agradeço sempre 
por tudo o que vivemos (…). Até sempre meu treinador, 
meu amigo, até sempre Nuno, sinto a sua falta todos os 
dias.

PERFIL PERFIL
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Mensagem de homenagem de Carlos Lo-
pes ao “amigo” Nuno 
“Ao meu Amigo Nuno… conhecemo-nos no já longín-
quo ano de 1993, numa altura em que eu já treinava e 
competia, mas em que não tinha um atleta-guia que pu-
desse verdadeiramente acompanhar-me nos treinos mais 
exigentes e nas competições. Sem nunca teres lidado 
de perto com uma pessoa com deficiência visual, foste, 
desde sempre, empático, disponível, atento e solidário. 
Nunca deixaste que o facto de eu não ver fosse sinónimo 
de uma outra qualquer incapacidade, valorizaste sempre 
e sentiste orgulho pelos meus feitos, estiveste ao meu 
lado quando necessitava de um apoio ou de uma solução 
alternativa para realizar uma dada tarefa ou para ultra-
passar determinado obstáculo.  Nunca te atrapalhou a 
minha deficiência visual, aceitaste-a com naturalidade, 
sem preconceitos e de mente e coração abertos. 
Recordas-te das pessoas que ficavam a olhar para nós 

porque caminhávamos lado a lado na rua e tu, muitas 
vezes, com a mão no meu braço, sem que as pessoas 
percebessem que eu era cego? Riamos e seguíamos em 
frente!
Recordas-te daquelas noites, em Paris, num bairro sem 
trânsito, em que tu e eu andámos de bicicleta, não numa 
bicicleta tandem, mas tu numa bicicleta e eu em ou-
tra! Falavas, tocavas a campainha e eu, pelo som, lá ia 
seguindo atrás de ti!
Ficaste orgulhoso quando um dia alguém te disse que 
nós os dois a correr, vistos de lado, dava a sensação de 
que só uma pessoa estava a correr.
Durante alguns anos, conciliaste os teus próprios treinos 
e competições com os meus treinos e competições.
Recordas-te daquela final de 400 metros no Campeonato 
da Europa de 2001, em que o teu musculo rasgou e que, 
nos metros finais, fizeste tudo, ainda que a coxear, para 
terminar a prova? Ganhámos Nuno, dessa vez ganhá-
mos, como ganhámos tantas outras vezes.
Sinto ainda os teus abraços em Sidney e em Paris e ouço-
te a gritar aos meus ouvidos: “Ganhaste! Ganhaste!”.
Vibraste sempre com as minhas, com as nossas vitórias. 
Ficaste sempre genuinamente feliz com os meus suces-
sos, como só os verdadeiros e raros amigos conseguem 
fazer.
Nunca te ouvi regatear protagonismo, nunca te senti um 
qualquer sentimento menos positivo sobre este assunto, 
nunca falaste de dinheiro ou de quaisquer outros privi-
légios.
Foste sempre uma pessoa íntegra e correta. 
Tiveste muita paciência, muita paciência mesmo, para 
aturar as minhas pressas, a minha contestação aos trei-
nos, as minhas crises de ansiedade.
Foste sempre trabalhador, estudioso, metódico, orga-
nizado, não conformista, perseverante. Corremos em 
muitas pistas e, quando necessário, em muitos parques e 
avenidas da cidade.
Convidaste-me para te acompanhar num período de 
férias e, ao final do dia, quando os outros iam descansar, 
nós íamos treinar nos sítios menos prováveis. Fizemos 
rampas na ilha de Fernando de Noronha, corremos e 
fizemos técnica de corrida na praia de Porto Galinhas… 
Corremos e fizemos treino de séries nos calçadões do 
Rio de Janeiro, do Recife e de Fortaleza.
Quantas vezes adaptaste o treino, sem condições, uni-
camente porque este tinha de ser feito? Recordas-te de 
teres improvisado uma sala de musculação no estaciona-
mento do Centro Comercial Alvalaxia?
Nuno, tu eras assim…
São inúmeras as recordações e as imagens sempre boas e 
felizes de ti, sim, porque tu eras uma pessoa feliz.
Lembras-te de, na Finlândia, quando todos queríamos ir 
andar no lago de caiaque e porque não queríamos deixar 
a Gucci sozinha, tu a meteste no caiaque contigo? 
Nuno, obrigado!

 
Antigo atleta paralímpico Carlos Lopes, 
em declarações à Plural&Singular 
O Nuno merece todas as homenagens. Não está a ser 
um período fácil para mim do ponto de vista pessoal. 
O Nuno foi meu atleta guia durante 15 anos e foi meu 
treinador durante 10. Além disso, o Nuno era o meu me-
lhor amigo. Eu não disse um dos meus melhores amigos, 
eu disse o meu melhor amigo, um irmão. Foi duro, foi 
como todas as pessoas com quem vou falando, o Nuno 
era a última pessoa que nós podíamos perspetivar que 
pudesse acontecer uma coisa destas. Porque o Nuno era 
um professor de educação física, entusiasta da vida ao ar 
livre, saudável, extremamente cuidadoso com a alimen-
tação, extremamente cuidadoso com o seu estilo de vida, 
uma pessoa que fazia acompanhamento médico com 
regularidade, uma pessoa previdente, uma pessoa que 
sempre que sentia que não estava bem ou ele ou os seus 
atletas dizia sempre ‘se te dói o músculo é melhor não o 
forçar… Se estás constipado ou estás com uma gripe o 
melhor é curar primeiro’. Portanto, foi um choque para 
mim e estou certo para muitas pessoas que tinham o 
Nuno como amigo, como professor, como treinador, etc.  

A 27 de junho, em assembleia geral e por unanimidade, 
a Federação Portuguesa de Atletismo aprovou um voto 
de pesar pela morte de Nuno Alpiarça.
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Desabafo do maratonista paralímpico Jorge Pina
Foi graças ao Nuno que eu ganhei a minha primeira medalha no desporto paralímpico. Fui guiado por ele uma vez no 
Campeonato da Europa na estafeta de 4x100m. Sem ele nesse dia não teria sido possível, pois era a primeira vez que 
estava a fazer uma prova de velocidade. Foi ele que me fez acreditar que seria possível. Perdemos um grande treinador, 
atleta e amigo... Fez muito pelo desporto adaptado. Tenho pena de não ter tido tempo de aprender mais contigo. Vais 
fazer muita falta! Descansa em paz! E até um dia!

 
Ana Nunes, esposa (publicado no Face-
book a 07 de maio)
Saíste para ir dar treino e eu perguntei-te, à porta: ‘vais 
dar treino de chinelos?’, com aquele sorriso só nosso. 
Rapidamente, te passei os ténis. Seguiste com um beijo 
e um sorriso daqueles de abano que dizem ‘que cabeça 
a minha!’. Ainda te espero para o almoço... no jardim 
(os últimos eram assim, dos que melhores que tivemos 
na nossa vida. A quarentena estava a ser uma bênção 
para nós). A seguir, ias levar-me pela mão para vermos 
a nossa horta. Era um ritual diário, como se fosse o café 
a seguir ao almoço. Ir ver se os papagaios (que andam 
agora por Lisboa) já tinham devorado mais alguma fava, 
se as courgettes estavam maiores, se a Nogueira já tinha 
mais folhas. 
Ainda te espero para tudo isto.
Já não deste lado. 
Mas do que houver do outro. 
A dor de todos nós (e nunca imaginei que fosse de tan-
tos)....
Eras tão adorado, meu Amor.
E como não haverias de ser? 

És um ser que veio mudar as nossas vidas. A tua alegria, 
a tua genuinidade, o teu amor pela vida e pelo que fazias. 
São tantos os que agora me dizem, de coração dilacera-
do, que eras muito mais que um treinador. Deste sentido 
à vida de cada um deles com a tua maneira de viver 
viciada em alegria e amor. 
Era tão grande a paixão que tinhas pelo que fazias. E 
não eram as medalhas que te moviam (…).  Mostraste-
nos a todos, e sobretudo a mim, o que é a felicidade e a 
alegria e isso ninguém nos tira e vai mudar a nossa vida 
para sempre. Dizem que todos somos especiais, mas 
perdoem-me o meu egoísmo e a minha arrogância, neste 
meu momento de dor e raiva, mas TU eras mais espe-
cial. 
Espera por mim! Quando terminar aqui, vou a correr e 
quero ver-te à chegada. 
Até já, MEU AMOR
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Atlanta 1996
Guia Carlos Lopes

400m 
Bronze

Sidney 2000
Guia/Treinador Carlos Lopes

400m
Ouro

4x400m
Ouro

Pequim 2008
Treinador Luís Gonçalves

400m
Prata

Rio 2016
Treinador Luís Gonçalves

400m
Bronze

Com o nome “Pista Nuno Alpiarça” e dirigida ao Estádio 
Universitário de Lisboa, Universidade de Lisboa, IPDJ, 
Câmara Municipal de Lisboa, Associação de Atletismo 
de Lisboa e Federação Portuguesa de Atletismo, foi 
criada no início de agosto uma petição pública para “dar 
reconhecimento ao valor pessoal e dedicação de Nuno 
Alpiarça ao atletismo e, em especial, aos atletas com 
deficiência”.
No texto da petição, que a meio de setembro contava 
com quase 2.000 subscritores, lê-se que esta “não se 
esgota no ‘naming’ da pista, mas vai para além disso” 
com o objetivo de “dar continuidade do sonho” de Nuno 
Alpiarça que desejava alcançar mais “qualidade de treino 
e independência aos atletas com deficiência”.
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“Este projeto teve como início a ideia e o conceito dado 
por Joana Antunes. A idealização de transcender o pró-
prio significado da Pele, como representação de todo o 
ser humano, foi o mote de todo este trabalho”, começou 
por explicar o produtor João Rocha, convidado inicial-
mente para a composição e direção musicais, mas cujo 
envolvimento foi aumentando. 
“O espetáculo pretende explicar várias partes da vida 
de qualquer pessoa. Começou com a união entre duas 
pessoas, terminou na morte. E como tudo acaba, tudo 
também começa, não podemos chamar morte mas sim 
renascimento. Foi o nascimento, a infância, a juventude, 
a fase adulta e depois toda a gente se juntou nesse renas-
cimento”, continuou o produtor João Rocha na antevisão 
da peça.
A ideia deste momento final catártico, em que todos 
diziam em uníssono “A mesma pele” teve como intenção 
transmitir “que nos apoiámos uns aos outros”, indepen-
dentemente das características de cada pessoa esta união 
“resulta de uma força maior”.
A mais recente criação da Cercigui subiu ao palco do 
grande auditório do Centro Cultural Vila Flor (CCVF), 
em Guimarães, e contou com uma casa cheia de agita-
ção, mas também de expetativa, no fechar das cortinas, 
cumprida. “Não tenho palavras. A emoção começa nos 
ensaios a trabalhar com eles, ainda mais emoção quan-
do o dia se está a aproximar. Eles ficam em pulgas e nós 
temos sempre que transmitir muita tranquilidade de 
maneira a que eles também fiquem tranquilos”, referiu o 
produtor João Rocha no camarim, no final do espetácu-
lo. 
Emoções “fresquinhas” que manifestam o quão mar-
cante foi criar este espetáculo. “O resultado foi muito 
positivo, eles ficaram muito contentes, mesmo no palco 
conseguimos acertar os tais imprevistos de maneira a 
que não quebrasse o ritmo do espetáculo e de uma ma-
neira geral correu muito bem”, considerou João Rocha.
A coreografia, a música e a cenografia de “Pele” foram, 
originalmente, criados para este espetáculo que se 
manifesta um exemplo de acessibilidade para diferentes 
perfis de público. “O fator ‘acessibilidade’ nas salas de 
espetáculo é muito importante para nós”, comentou João 
Rocha. A verdade é que este foi o primeiro espetáculo 
do CCVF que contou com informação em braille, leitura 
fácil em pictogramas, interpretação em Língua Gestual 
Portuguesa e audiodescrição.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Cercigui

No primeiro dia de março, em jeito de quem celebra a diversidade, esteve em palco “Pele”, um espetáculo 
inclusivo que contou com a participação de mais de 80 artistas, incluindo clientes e colaboradores da Cerci-
gui e os alunos de dança do Agrupamento de Escolas da Abação de Guimarães.
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Julio Barulho FOTOGRAFO

Título: “Formação de Professores, 
Práticas Pedagógicas e Inclusão”
Autores: Ivone Martins de Oliveira, 
David Rodrigues e Denise Meyrelles 
de Jesus (org.)
Editora: Editora da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Brasil)

Este livro pedagógico está agora 
disponível em “open access”.
O livro aborda a maneira como os 
professores têm tentado responder 
aos desafios colocados pela inclusão 
escolar de alunos com diversidade 
funcional e necessidades educativas 
específicas.
Os autores convidados refletem sobre 
a direção que as práticas pedagógicas 
devem seguir para se inserirem numa 
perspetiva inclusiva. Investigadores 
brasileiros e portugueses desenvolve-
ram ações conjuntas para o desen-
volvimento desta coletânea de textos 
que vão contribuir para a formação 
de alunos dos cursos de licenciatura 
e pós-graduação em Educação.
O Projeto de Cooperação Interna-
cional entre a Universidade Federal 
do Espírito Santo e o Instituto Piaget, 
campus universitário de Almada, 
Portugal foi desenvolvido no perío-
do de agosto de 2013 a dezembro 
de 2014. O livro foi publicado em 
2017 e agora está disponível onli-
ne para download através do link: 
http://repositorio.ufes.br:8080/bits-
tream/10/11426/1/Formacao%20
de%20professores%2C%20prati-
cas%20pedagogicas%20e%20inclu-
sao%20escolar.pdf

Título: “As Cartas Que Trocamos” 
Autor: Ana Simão e Rui Machado
Editora: independente

O prazer da troca de correspondên-
cia, assim como a satisfação de ler 
“uma carta verdadeira, com corpo e 
também com alma” - cujo peso é ava-
liado e também a caligrafia, o selo, 
o cheiro - são duas atividades, por 
assim dizer, em extinção que estes 
escritores recuperam em coautoria e 
trazem a este livro.
É “despojados de preconceitos, nus 
e crus por amor à verdade” que Rui 
Machado e Ana Simão se dão a co-
nhecer através das cartas que trocam 
e ao fazê-lo revelam “um mundo 
feito de limitações e obstáculos” mas, 
ao mesmo tempo, que não é “despro-
vido de pessoas boas, de gente ami-
ga”. “Num ato de coragem, com tanto 
de dádiva e sorrisos como de dor 
nas entrelinhas, os autores rejeitam 
fatalidades e condenam submissões, 
fazendo da escrita uma prova da sua 
resiliência e uma afirmação de vida”, 
diz-nos a sinopse. 
“As Cartas Que Trocamos”, aliado a 
“uma prosa enriquecedora e esti-
mulante”, fala sobre o amor, sobre a 
dor e sobre a vida dando a perceber 
que “a tão propalada máxima ‘todos 
diferentes, todos iguais’” é “uma mi-
ragem”. E essa tomada de consciên-
cia, explica a sinopse, obriga-nos “a 
olharmos o outro de frente, a sermos 
mais fortes e solidários, a construir-
mos um mundo mais justo e melhor”.

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: Fusão de Cor
Autor: José Henrique Rocha
Editora: Chiado Books
Preço: 12,00€

“Bato à porta, enquanto deslizo a 
mão pela cara…E num instante a mi-
nha boca prega-se à tua sem nenhum 
tremor, nem qualquer fundamento-
…A noite está connosco, as estrelas 
estão iguais a si mesmas…Brilhantes 
e lindas, de todas as cores… amor, 
paixão, desejo, loucura, respeito… 
enfim… tons naturais…”
Com a sinopse, o autor e a editora 
revelam que o livro “Fusão de Cor” é 
uma compilação poética dos mo-
mentos coloridos do escritor dispo-
nível desde setembro de 2020.

Este espetáculo de arte inclusiva foi totalmente produ-
zido e encenado pela Cercigui. Houve quem já pudesse 
assistir à estreia desta criação artística cheia de mo-
vimento, música, vídeo e imagem, cofinanciado pelo 
Programa de Financiamento a Projetos do INR, no dia 
03 de dezembro, Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência. Agora voltou a pisar o mesmo palco e voltou 
a fazer história e a instituição tem como ambição levar 
este exemplo de inclusão dentro e fora de cena a outros 
palcos do país.
“Nós agora vamos fazer um documentário e depois apre-
sentar quem sabe para fazer o mesmo projeto noutras 
cidades. Levar um bocado isto por aí fora. Existem mais 
pessoas, mais ideias e essa é a mais-valia do projeto - 
transformar-se um bocado - mas o conceito inicial vai 
manter sempre”, garante o produtor.
Todos os colaborares, clientes e amigos da Cercigui no 
final ficaram “com o coração cheio, arrepiados de emo-
ção” e com “um orgulho enorme de quem, ao longo de 
meses, preparou este grandioso evento para o poder par-
tilhar com todos”. “Está aqui muito amor, muita entrega, 
mas acima de tudo, muita alegria, bem visível nos rostos 
dos principais protagonistas”, pode ler-se na página do 
Facebook da instituição.
“Foi lindo! Movimento, arte, dança, vídeo e imagem. 
Uma tarde onde tudo isto nos fez arrepiar a PELE!” resu-
me a Cercigui numa publicação das redes sociais acerca 
do resultado do projeto. 

“A arte é também uma forma de comuni-
cação, uma língua universal, é uma das pon-
tes com muita significância que temos para 
podermos chegar às pessoas. O que estamos 
a fazer será um marco na vida dos clientes 
da Cercigui e de todos os intervenientes, 
como uma cicatriz na pele, fica para sempre. 
É isso que vai ser transmitido e quem for as-
sistir com certeza também vai ficar com essa 
experiência”. Produtor, João Rocha

PLURAL

*Conteúdo elaborado no âmbito da prestação de ser-
viços de assessoria da Plural&Singular para a Câmara 
Municipal de Guimarães
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Jorge Paiva viaja pela Europa graças a um cão-guia 

Zangão, o mágico

LUGAR

O roteiro inclui também paragens em Barcelona, Paris, 
Roma, Berlim, Estocolmo, Oslo e Bruxelas - uma espécie 
de círculo em que todo o percurso será feito de com-
boio. Das cidades europeias que vai visitar, Jorge Paiva 
conhece Barcelona onde fez Erasmus quando estudava 
na faculdade, e também já esteve na capital espanhola 
algumas vezes. De resto, todas as outras cidades são 
totalmente desconhecidas. 
“Já estive em Itália mas em cidades que não estão no 
roteiro: Veneza, Génova e Milão. Também já estive em 
Liubliana que também não está nesta viagem. Mas tudo 
isto já há muitos anos e quando tinha visão útil. Tudo 
isto quando tinha baixa visão e me deslocava sem qual-
quer apoio à mobilidade”, acrescenta o consultor fiscal e 
analista financeiro.
Agora vai acompanhado pelo Zangão, um cão labrador, 
chocolate que ficará encarregue de guiar Jorge Paiva pe-
las estações de comboio, ruas, restaurantes e museus das 
capitais europeias. Jorge Paiva afirma que esta viagem 
com uma bengala, sozinho, não era possível nem acon-
selhável e passa a explicar porquê: “Você chega à Gare de 
Lyon em Paris onde nunca esteve. Pede ao cão a porta, 
ou a caixa - a forma como este identifica uma bilheteira 
ou qualquer balcão - se estes estiverem no ângulo de vi-
são do cão, este executa. Caso contrário você vai andan-
do, orientando-se pelos sons mas sem se preocupar com 
obstáculos ou quedas”, exemplifica. 
Com bengala seria necessário procurar uma guia como 
uma parede ou algo assim, seguir e explorar o local, ou 
seja, perde-se tempo a recolher informação e a identi-
ficar fisicamente um espaço que não se vai frequentar 
muitas vezes. “Isto faz-se quando se explora um local 
que depois se vai frequentar para, nas próximas vezes, 
já não se ter este trabalho”, acrescenta. “Portanto com 
bengala não dá e é esta a magia de um cão guia”, remata.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

A 18 junho do próximo ano, Jorge Paiva estará na Estação Ferroviária da Campanhã, no Porto, acompa-
nhado pelo Zangão, o cão guia que o assiste desde 2017, a aguardar a chegada do comboio que o levará até 
Madrid. Esta será a primeira das muitas viagens que fará em 25 dias de jornada pela Europa. Esta aventura 
foi adiada devido à pandemia por covid-19, mas o entusiasmo mantém-se, assim como a vontade de mos-
trar a quem não vê que é possível viajar sozinho e a quem não tem nenhuma incapacidade visual que os 
cegos também são turistas.
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Esse é o trabalho de educação e socialização que as 
famílias de acolhimento fazem de forma voluntária mas 
muito profissional. “Formadas pela Escola e protegidas 
pela lei, estas pessoas fazem o difícil trabalho de andar 
com cães de seis meses, um ano, ano e meio, malucos 
e brincalhões, por restaurantes, centros comerciais, espe-
táculos e diariamente no seu local de trabalho”, explica o 
utilizador de cão-guia. 

“À medida que ia ganhando confiança 
no cão a minha liberdade e autonomia 
iam sendo cada vez maiores. Até que co-
meçamos a viajar sozinhos para locais que 
meses antes eram impensáveis para mim 
enquanto cego”. Jorge Paiva

“O objetivo desta viagem é demonstrar a diferença que 
um cão guia faz na vida de uma pessoa cega”, começa 
por explicar Jorge Paiva. O Zangão permitiu-lhe recupe-
rar a mobilidade e independência e esta é uma maneira 
de homenagear a importância dos cães-guia, das esco-
las e voluntários que os treinam e dar a conhecer esta 
atividade. 
Antes de decidir partir nesta aventura, Jorge Paiva 
confirmou com a escola de cães-guia que esta intensa 
viagem de quase um mês não teria implicações na per-
formance e desempenho do cão, podendo constituir um 
fator de risco para ambos. “O cão é treinado nesses am-
bientes. O importante é o mesmo que se passa na vida 
diária: o cão não caminhar mais que uma hora seguida, 
sem descansar”, elucida.
Para que a viagem corra bem é preciso ter em considera-
ção outro importante aspeto que garanta o bem-estar do 
Zangão: A duração das ligações de comboio não devem 
ultrapassar as cinco horas porque deve-se ter em consi-
deração que o cão-guia foi treinado para fazer necessi-
dades em jardins e em último recurso, em calçadas. “As 
viagens podem ser mais longas, se for durante a noite, 
entre as 22h e as 7h da manhã”, acrescenta. 
Além destes aspetos, Jorge Paiva, para evitar andar com 
muita bagagem, descartou a possibilidade de viajar no 
outono e no inverno porque, o frio, a chuva e a neve 
obrigariam a uma logística mais complicada. “Para além 
disso, andar com o arnês do cão na mão esquerda e o 
telefone na mão direita para me orientar, faz com que o 
guarda-chuva não seja uma opção”, esclarece. 

LUGAR

Jorge Paiva tem 52 anos e até 2015, altura em que ficou 
cego, nunca utilizou qualquer apoio de orientação e 
mobilidade. Contactou várias instituições há procura de 
soluções mas não lhe davam respostas sobretudo com a 
urgência que precisava. “Eu tinha que continuar a tra-
balhar e a deslocar-me naquele momento, não dali por 
seis meses ou um ano. Então tive que procurar por mim 
próprio”, explica. Foi através de uma colega da faculdade 
que conheceu Alexandra Macedo, uma professora que 
trabalha a mobilidade com crianças e adolescentes do 
ensino especial. “Um domingo fui ter com ela a Espo-
sende e combinamos então as aulas. Foi ela, quem me 
falou num cão guia pela primeira vez”, recorda.
Jorge Paiva enquanto viveu na casa dos pais sempre teve 
cães, mas a verdade é que já não lidava regularmente 
com estes amigos de quatro patas há 30 anos. Ficou “a 
pensar naquilo” e a cabeça estava “cheia de objeções 
pelas crenças: o trabalho, a higiene, a alimentação e 
sobretudo, achava que por viver num apartamento não 
tinha condições para ter um cão, aquilo é só para quem 
tem casa com quintal”. “Não me iria ser atribuído mas, 
como era só juntar documentos, preencher um formu-
lário, anexar relatórios médicos e enviar por email, lá 
enviei”, conta. 
Jorge Paiva que “não conhecia ninguém que tivesse cão 
guia” candidatou-se a utilizador de cão guia e começou 
a ler tudo sobre o assunto no site da Escola de Cães Guia 
para Cegos de Mortágua, a única no país. O primeiro 
encontro com o Zangão aconteceu na semana a seguir 
ao fim-de-semana dos incêndios de Pedrogão, em junho 
de 2017. “Não foi um conto de fadas. Quando me apre-
sentaram o meu futuro cão pela primeira vez eu colo-
quei-lhe a mão e pensei: ‘bem, é um cão como qualquer 
outro’” recorda. 
Jorge Paiva lembra-se que “no final do primeiro dia 
de estágio” ficou sozinho na escola e o cão que não o 
deixava ver o mundialito de futebol da Rússia sossegado. 
“Estava sempre a mordiscar-me os braços e a passar para 
um lado, depois para o outro. Parecia um gato gigante”, 
compara. “Eu não estava a apreciar muito aquilo. Até 
que fui dormir e pensei: um cão a saltar-me para a cama 
com este calor! Não vai acontecer! Fechei-o na cozinha 
e fui dormir. Ele ladrou e eu: ‘quando quiseres, dorme’”, 
conta. 
No outro dia, depois do educador Victor Costa alertar 
Jorge Paiva que podia estar a comprometer a relação dele 
com o Zangão decidiu deixar entrar o cão no quarto “e 
ele dormiu toda a noite deitado no tapete”. “É mesmo as-
sim mas eu não sabia”, admite. “Os cães guia sabem, por 
treino, que camas, sofás, cadeiras, são coisas nas quais 
nunca podem subir”, explica. 

Quando Jorge Paiva descobriu este poder mágico nunca 
mais parou. Anda com o Zangão em todo o tipo de 
transportes - além das deslocações diárias, já andou de 
autocarro anfíbio em Lisboa, de avião e de barco no rio 
Douro. Frequenta sem problema as grandes superfícies 
comerciais, restaurantes e cinemas. Já foram a Fátima 
juntos, a espetáculos nos espaços mais emblemáticos do 
país e pernoitaram também em vários hotéis por Por-
tugal fora. “Já para não falar em Marrocos que é outra 
realidade”, realça. 
“Estivemos também a visitar o Navio Escola Sagres no 
Porto de Leixões, foi fantástico. E já me esquecia: assis-
timos aos jogos do Mundial da Rússia, dois na multidão 
na Cordoaria no Porto e outros dois numa esplanada em 
Benfica. No meio da multidão o meu cão comportou-se 
sempre de forma impecável”, sublinha.
Jorge Paiva diz que em todas estas ocasiões só vivenciou 
duas circunstâncias menos agradáveis em relação ao fac-
to das pessoas não estarem familiarizadas com a presen-
ça de um cão-guia e não saberem que é permitido por 
lei estes cães de assistência entrarem em qualquer espaço 
público. “Nunca tive qualquer constrangimento em en-
trar em nenhum lado, à exceção de duas situações: uma 
no Hospital S. Sebastião em Santa Maria da Feira e outra 
com um Uber em Lisboa”, diz. O primeiro episódio não 
passou de um mal-entendido e resolveu-se “facilmente”. 
Com o motorista da Uber estava em causa um problema 
de comunicação porque o senhor sendo paquistanês não 
estava informado, mas depois “aceitou e a viagem correu 
muito bem e foi simpático”. 

“Claro que para isto ser uma realidade 
há uma coisa que é importante: bom sen-
so. Nem tudo são direitos. Eu quando me 
desloco a um supermercado ou hipermer-
cado, porque preciso de ajuda de uma cola-
boradora de loja, procuro sempre as horas 
de menos frequência, informação que está 
disponível no google maps, por exemplo. É 
melhor para mim que sou melhor atendido 
e é melhor para a loja que evita dedicar um 
funcionário, em horas mais complicadas, a 
um serviço dedicado. É um exemplo”. Jorge 
Paiva
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da Família, a Torre Eiffel, a Praça de S. Pedro, o memo-
rial do Muro de Berlim, as paisagens da Escandinávia, a 
sede das Instituições Europeias, o Museu do Prado”, enu-
mera. “Quero muito visitar todos estes locais e muitos 
mais, conviver com pessoas desconhecidas de cada local, 
abrir-me ao mundo”, revela. 
E desta forma se introduz “a pergunta de um milhão de 
euros” que muitas pessoas gostariam de ver respondida: 
Como é que uma pessoa cega desfruta de uma viagem, 
assumindo que a tendência é considerar os estímulos 
visuais quando se faz turismo?
Jorge Paiva entende a pergunta porque conhece “o 
pôr-do-sol visto no tabuleiro superior da ponte D. Luís, 
no Porto, ou na Ilha da Inhaca em Moçambique” entre 
outras tantas memórias visuais que guarda. 
Mas depois explica que há muitos destinos procura-
dos pela gastronomia, também se viaja para conhecer 
conhecer outras pessoas e nos monumentos não são 
apenas interessantes para fotografar. “Viajar são cinco 
sentidos e uma alma. Quando lhe falta um sentido, ainda 
lhe restam quatro sentidos e uma alma”, comenta. “Cada 
pessoa é uma história. Cada local é único; tem as suas 
pessoas, as que estão ali e as que por ali passam. Tem os 
seus costumes, religiões, crenças”, acrescenta. 
“A própria viagem é já o destino”, atira. Mas esta viagem 
termina quase, quase, como começou. Em Lisboa na 
Estação de comboios Lisboa Oriente! “O momento em 
que, acabados de chegar de Madrid, desço do comboio, 
sento-me ali no cais sobre o meu trólei, abraço o meu 
cão e digo: ‘Zangão, feito’. Podemos perder tudo mas, 
aquelas memórias só perderemos quando nos perder-
mos a nós próprios”, termina. 

Mas ao escolher uma altura mais quentes corre o risco 
de ter que fazer paragens frequentes para não sujeitar 
o cão a grandes caminhadas, que representariam sofri-
mento para o Zangão por causa das almofadas das patas.
“Quanto às cidades em si, o mais importante é identi-
ficar se as aplicações móveis de mobilidade urbana em 
transportes públicos, autocarros e comboios e a Uber ou 
plataformas similares e outras de auxílio à mobilidade 
em modo caminhar, estão ou não disponíveis”, finaliza.
Mas o novo coronavírus que parou o país e o mundo 
veio adiar os planos desta viagem por mais um ano. Se a 
pandemia por covid-19 não tivesse surgido, Jorge Paiva 
estaria a esta altura a saborear as memórias recentes da 
viagem realizada, inicialmente prevista começar a 19 de 
junho deste ano. 
Mas este como tantos outros planos foi boicotado por 
esta crise epidemiológica. Tinha lançado a 04 de feve-
reiro uma campanha de crowdfunding mas assume que 
com a chegada do vírus a Portugal em março o foco 
principal da campanha, “aparentemente deixava de fazer 
sentido”. “A crise financeira e os problemas de liqui-
dez das pessoas ou de muitas delas agudizam-se muito 
rapidamente”, comenta. No entanto, conseguiu atingir 
o objetivo de 2,500 euros uma hora antes de terminar 
a angariação de fundos. “A quatro dias do fim ainda só 
tinha conseguido cerca de 55% do valor e, nos últimos 
dias e especialmente hoje [18 de maio de 2020] foi uma 
explosão”, avaliou. 
A energia e o entusiasmo que todo este processo tem 
transmitido a Jorge Paiva valem mais do que o dinheiro 
que será necessário investir para pagar esta viagem. 
Mas afinal quais são os pontos turísticos Imperdíveis? 
“Os destinos onde coloco mais expetativas será a Sagra-
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À chegada, um sinal imediato: a porta fechada por den-
tro para “os meninos não fugirem”. É uma preocupação 
permanente, encarada com a serenidade que a rotina e 
os procedimentos de segurança permitem. Os meninos 
de que se fala são 17 adultos, todos, à exceção do Tiago 
que tem 28 anos e da Mafalda que tem 34, têm mais de 
40 anos. O envelhecimento dos clientes é um desafio que 
o Centro de Atividades Ocupacionais e Lar Residencial 
Alecrim encara atualmente. A mais velha, a Lurdes, tem 
72 anos mas mais parece ter seis. “Muitas colaboradoras 
não conseguem perceber que eles estão a envelhecer, 
parece que pensam sempre que são crianças. A terapeuta 
ocupacional é a única pessoa que sabe adequar os ter-
mos e os trata por ‘você’, de resto são sempre vistos como 
os ‘meninos do Alecrim’ e isto é muito difícil de modifi-
car”, constata a diretora técnica da instituição. 
Mas dada a, vamos chamar-lhe, “imaturidade” cog-
nitiva mistura-se esta soma de anos e de rugas num 
rosto ancião com a maneira de estar de uma criança. “A 
Conceição é um exemplo muito claro, deve ter praí uns 
três anos”, exemplifica a diretora técnica, Luísa Rocha. 
“De todos é a mais infantil”, completa a animadora Cátia 
Sofia. E foi, precisamente, Conceição a primeira a abor-

dar a visitante: “Sofia, eu queria escrever-te uma carta. E 
agora?”, diz em jeito de “não dá porque já acabou a ses-
são de terapia da fala”. Deixou de matutar na questão e 
assumiu-se cicerone até à sala de convívio. O acolhimen-
to afetuoso indicava que todos sabiam que iam receber 
uma visita. E estavam contentes. Tanto melhor. 
É segunda-feira, um dos dias em que se realiza a terapia 
da fala. Assistimos à “troca” de clientes realizada pela 
terapeuta Cláudia Costa, já habituada à resistência que 
alguns manifestam para se sentaram na mesa redonda 
destinada à sessão de 20 minutos, duas vezes por se-
mana. Parece pouco, mas eles não suportariam mais. 
“Fazemos estimulação cognitiva, trabalhamos a parte da 
compreensão que tem graves lacunas, depois há utentes 
com quem trabalhamos a parte da funcionalidade do 
dia-a-dia, com alguns conseguimos trabalhar a leitura 
e escrita, com outros os números, datas importantes, 
as idades, os meses”, enumera a terapeuta da fala que 
acompanha os clientes do Alecrim há cerca de um ano 
e considera que são “os pequenos ganhos” que lhe dão 
motivação. Como quando contam até 10 ou dizem as 
cores. 

Alecrim, a flor de Guimarães
A Plural&Singular foi visitar o Centro de Atividades Ocupacionais e Lar Residencial Alecrim que fica nas instalações do antigo Hospital dos Capuchos, mais conhecido por hospital velho, em Guimarães. É lá que os 17 clientes desta valência da Santa Casa da Misericórdia de Guimarães se juntam todos os dias para, num ambiente familiar, se ocu-parem em diversas atividades lúdicas e de estimulação, mas também para receberem, calorosamente, as visitas que por lá passam.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Plural&Singular
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A Alice é viciada em café e, embora a toma esteja 
contraindicada pelos médicos, a verdade é que não fala 
noutra coisa. 
São pessoas que não tiveram intervenção precoce na in-
fância e que não foram estimuladas o suficiente quer em 
termos educativos, terapêuticos e sociais para minimizar 
os efeitos do atraso de desenvolvimento associado a cada 
uma das incapacidades intelectuais que têm. “O que 
faziam não os estimulava o suficiente e agora com esta 
idade não podemos esperar tanto e recuperar o tempo 
perdido”, reforça a diretora técnica e recorre a um exem-
plo concreto para elucidar melhor. “O Francisco é surdo 
e tem uma deficiência intelectual mas eu acho que tem 
muitas capacidades, mas estagnou. Ele não sabe Língua 
Gestual e acho que seria capaz de aprender”, considera.
Embora os problemas que originaram a incapacidade 
intelectual sejam variados, há, de uma maneira ge-
ral, dois traços característicos em todos os clientes: as 
dificuldades de concentração e de retenção da informa-
ção. “Todos os dias fazemos um quadro de orientação 
espaciotemporal e não conseguem dizer em que dia da 
semana é que estamos, nem a estação do ano”, explica 
Luísa Rocha. 
Mas aqui ninguém desiste e os ganhos, embora muitas 
vezes pequenos a quem tenha vista grossa, são con-
quistas enormes que alimentam a motivação de todos 
os que cá trabalham. “Nós temos um plano individual 
e nesse plano criámos os objetivos para cada utente e a 
equipa multidisciplinar trabalha com eles. Por exemplo 
a animação faz uma atividade geral mas tentando ir ao 
encontro das capacidades de cada um”, explica Luísa 
Rocha. “Apostámos muito nas atividades da vida diária 
e foi, por exemplo, uma conquista muito importante o 
Dani comer pela própria mão. Foi a terapeuta ocupa-
cional que lutou por isso”, diz a diretora técnica. Cátia 
Sofia acrescenta que estas conquistas também são mérito 
do Daniel: “Ele é um lutador. Percebe tudo, só lhe falta 
falar”, elogia. 
Este centro de apoio ocupacional com um lar residen-
cial, localizado nas instalações do antigo Hospital de 
Santo António dos Capuchos, foi inaugurado em 1993. 
O Alecrim da Santa Casa da Misericórdia tem 17 clientes 
- “três deles vão dormir a casa, os restantes residem no 
lar”. A proximidade às famílias dos 14 clientes do lar re-
sidencial não é a ideal quer por os pais já terem falecido, 
quer por os irmãos e restantes familiares fazerem visitas 
mais esporádicas. “Eu gostava que houvesse uma proxi-
midade maior, gostava muito”, confessa a diretora téc-
nica. “É a nós que eles perguntam ‘Quando é que vou a 
casa?’”, acrescenta a animadora. “Chega o Natal e é uma 
agitação, eles ficam mesmo alterados, aquela ansiedade”, 
completa Luísa Rocha. 
De uma maneira geral, a diretora técnica considera que 
além das terapias os clientes do Alecrim são estimulados 
a fazerem as coisas que gostam e que a aposta na socia-
lização é confirmada pelas atividades culturais em que 

participam. Além disso, têm ginástica, hidroginástica, 
fazem terapia snoezelen e todas as tardes têm atividades 
de animação em que fazem trabalhos manuais, têm aulas 
de música, de teatro e fazem experiências culinárias que 
costumam agradar a todos os participantes. 
No verão as idas à piscina, passeios à praia, piqueniques, 
visitas a parques de diversões são intercalados com ou-
tras atividades culturais que sejam promovidas na época 
estival, como é o caso de sessões de cinema, de teatro ou 
dança. É uma altura em que se assume como período de 
férias e, por isso, as atividades afastam-se da rotina e do 
dia-a-dia da instituição. Mas é a colónia de férias reali-
zada em abril ou em maio no Centro Social João Paulo 
II, na Apúlia, que não sai da memória da maioria dos 
clientes do Alecrim. “Há utentes que não vão a casa no 
verão e vêm-nos a ir de férias e faz sentido eles desfruta-
rem também”, diz Luísa Rocha. 
“Faço anos a 10 de maio. Ó Cátia no dia dos meus anos 
podíamos fazer outro concerto”, lança Conceição que 
não se esquece do concerto solidário que a Orquestra Ju-
venil de Pevidém realizou o ano passado no auditório da 
Universidade do Minho. “Não sei se é possível”, respon-
de a animadora. “Então o que é que vamos fazer Cátia?”, 
questiona Conceição que se apressou a arranjar uma 
folha de papel. A finalidade era convidar a visitante para 
a festa de aniversário deste ano: “Sofia, quero-te convi-
dar para a minha festa de anos!”. São felizes, é certo.
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É uma tarde em que os clientes do Alecrim vão revezan-
do a terapia da fala com uma atividade lúdica de estimu-
lação artística. “Memoriarte é uma neuróbica de esti-
mulação cognitiva e à parte disso quando há temáticas 
também exploro os trabalhos manuais”, contextualiza a 
animadora Daniela Magalhães que, quando se licenciou 
em ensino, não lhe passava pela cabeça que um dia ia 
trabalhar numa instituição com este perfil. “Dei aulas 11 
anos e depois não tive colocação e fiquei um ano desem-
pregada. Vim para a Misericórdia e estive o primeiro ano 
como auxiliar. Depois repescaram-me para a animação 
e deixei de concorrer”, revela. Assume que “não voltava 
a dar aulas” e faz questão de frisar que ganha “três vezes 
menos”. “Mas sou três vezes mais feliz: Estar perto das 
minhas filhas, trabalhar na minha terra e amar aquilo 
que faço”, enumera as razões de tamanhã satisfação. 
“Tem que se gostar, são populações muito específicas, 
com personalidades diferentes. Foi aqui que eu estagiei. 
Eu também não os trocava por nada e adoro estar aqui”, 
acrescenta Cátia Sofia. 
Estão neste momento ocupados com atividades associa-
das ao inverno e a aprender quais são as características 
desta estação e os acessórios relacionados. “Vá, Tiago o 
que é que temos aqui? O gorro…o que é que temos no 
pescoço?”, questiona Daniela Magalhães. “O Cachecol”, 
responde o Rafael. “Como é que se chama Tiaguinho? O 
que é que o Rafael disse?”, insiste novamente a anima-
dora. “O cachecol e as…”, estimula a professora. “Luvas”, 
completa Tiago. 
Eis que chega o Francisco. Carinhosamente tratado por 
Chico. É surdo-mudo mas as colaboradoras do Alecrim 
dizem que compreende tudo. Comunica recorrendo a 
desenhos e à imitação e os colegas interagem com ele 
sem cerimónias. 
“Conceição isto é a tua cara?”. “É os olhos e a boca”, 
responde a cliente do Alecrim. “Conceição”, insiste a 
professora, “o que é que a tua cara tem?”. “É branquinha”, 
responde. “E o que tem aqui?”, aponta Daniela Maga-
lhães para as sobrancelhas. Conceição confirma: “So-
brancelhas”. “E por baixo?”, continua a professora. “Os 
olhos”, responde Conceição. “Adorei os teus olhos Rosa. 
Conceição, o resto até pode ser, mas a boca não é uma 
rodinha. Vamos lá Tiago, pinta isso, é o cachecol”.
A televisão está ligada, mas ninguém está a ver. O mais 
comum é ligarem o rádio porque o Daniel gosta mui-
to de música. Também o Tiago é fã de Toni Carreira 
e depois da animadora Cátia Sofia começar a cantar 
uma música ele lá perdeu a timidez e cantarolou, entre 
dentes, também a “Sonhos de menino”. O entusiasmo foi 
visível, o sorriso rasgado atestou-o. 
Ao longe ecoam alguns sons, a evidenciar que há mais 
gente “em casa”. É o caso de António e Alice. O António, 
mas conhecido por Toni, é muito afetuoso e passou a 
tarde a acirandar de um lado para o outro. Gosta de es-
tar de braço dado com as pessoas, de ver os carros lá fora 
e do barulho das buzinas. 

*Conteúdo elaborado no âmbito da prestação de ser-
viços de assessoria da Plural&Singular para a Câmara 
Municipal de Guimarães
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explica a terapeuta ocupacional”, exemplifica a terapeuta 
ocupacional. 
Os produtos têm sido vendidos a colaboradores da Santa 
Casa da Misericórdia de Guimarães mas também foram 
colocadas fotos para venda na página de Facebook da 
instituição para quem estiver interessado em comprar. 
Cristina Videira explica que esta tarefa é um ótimo 
exemplo para treinar as atividades de vida diária visto 
que está direcionada para a gestão do dinheiro relacio-
nado com a venda e o pagamento dos produtos. “Para 
além disto, a atividade poderá ser estendida a outras, 
como a construção de um espantalho, construção de 
casa de pássaros com recurso a materiais como rolhas, 
espátulas, garrafas de plásticos para colocar nas árvores 
envolventes ao espaço, construção da placa identificativa 
da horta e das plantas, construção de arrumações para o 
material, entre outras”, enumera. 
Só falta mesmo poder convidar “pessoas voluntárias da 
comunidade com conhecimento na área da jardinagem 
para auxiliarem os utentes nesta nova empreitada agrí-
cola. Mas a atual pandemia por covid-19 boicotou este 
objetivo e a interação que proporcionaria foi adiada. 
“A horta tem sido realmente um sucesso, uma vez que 
os utentes participam de forma voluntária, sem que lhes 
seja exigido e continuam motivados e dedicados, incen-
tivados também pelo aparecimento dos frutos e venda 
dos mesmos”, diz a terapeuta ocupacional. “Para além 
disso, nesta altura em que se encontram restritos de mui-
tas das atividades que tinham, é uma oportunidade para 
estarem ao ar livre, fora do contexto habitual”, remata.

LUGAR

Alecrim construiu horta biológica

Estamos a falar de salsa, orégãos, hortelã menta, rúcula, 
coentros, manjericão, morangos, framboesas, tomates e 
hortaliças, tais como, penca, alface, pepinos, pimentos e 
courgette. 
A par das ervas aromáticas, dos frutos e dos legumes 
existe uma zona em que também plantam flores como é 
o caso das amarílis, gladíolos e coroas de rei.
Além de aproveitar um espaço que não estava a ser utili-
zado, a horta tem um objetivo terapêutico, mas também 
pretende transmitir a mensagem que “os utentes só irão 
colher aquilo que plantarem, proporcionando um “senti-
do de responsabilidade e dedicação”.  
 “Os utentes têm a responsabilidade diária de regarem 
a horta no período da manhã e do final da tarde, prin-
cipalmente nos dias de maior calor, com o recurso a 
regadores e acompanhamento de alguma auxiliar ou de 
alguma profissional”, começa por explicar a terapeuta 
ocupacional do Alecrim, Andreia Videira. “Os utentes 
têm a responsabilidade de verificarem o crescimento do 
fruto, de forma a que, quando estiverem prontos, sejam 
colhidos e vendidos”, continua.
Tirar as ervas que vão surgindo, varrer o espaço envol-
vente, arrumar e cuidar dos materiais que são utilizados 
e a colocação de estacas são outras das tarefas realiza-
das pelos clientes do destas valências da Santa Casa da 
Misericórdia de Guimarães. “À medida que as plantas 
cresceram, foram direcionadas com a ajuda de estacas. 
Os utentes vão colocando atilhos e fazendo nós à volta 
da planta e da estaca. Isto trata-se de uma ótima ativi-
dade para treino da motricidade fina e destreza manual, 

A Horta do centro de atividades ocupacionais e lar residencial Alecrim da Santa Casa da Misericórdia de 
Guimarães já está a funcionar e os primeiros produtos hortícolas já foram colhidos e estão disponíveis para 
venda.


